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 RESUMO 

 Brasil e Portugal são caracterizados por traços culturais e comportamentais 

compartilhados, vinculados à história passada comum associada à colonização portuguesa. De 

forma que este projeto é focado nas políticas públicas de emprego e tem como objetivo identificar 

políticas e ações similares de qualificação profissional adotadas e implementadas nos dois países. 

Com as mudanças econômicas e tecnológicas ocorridas em todo mundo a partir dos anos 

90, ocorreu uma reestruturação das relações de trabalho e uma modernização no setor produtivo. 

Assim, a classe trabalhadora buscou na qualificação profissional uma forma de atender às 

necessidades das novas formas de trabalho e suas respectivas demandas no mercado. 

 No Brasil, a fim de atender tais necessidades, a maioria das políticas públicas de emprego 

são centralizadas no ME. Já em Portugal, tal implementação está sob responsabilidade do Instituto 

de Emprego e Formação Profissional (IEFP) de forma descentralizada. 

            A pesquisa começou por um estudo de benchmarking na unidade do IEFP, a fim de 

verificar como as políticas públicas de emprego são praticadas em Portugal. Após o estudo, 

identificaram-se semelhanças entre as ações de emprego executadas pelo IEFP e as unidades de 

atendimento do SINE estadual no Brasil. Assim, a proposta desta dissertação é verificar a 

possibilidade do SINE estadual, para além de executar ações de emprego, implementar políticas 

de qualificação profissional descentralizadas. 

Através da análise de como se executam as ações de formação profissional em diferentes 

países e de uma revisão da literatura sobre o tema, este baseou-se na abordagem qualitativa a 

partir de um estudo de caso comparado entre a formação profissional no Brasil e em Portugal. De 

forma que, após a coleta de dados através de entrevistas juntos aos gestores e agentes políticos 

na área de emprego e formação profissional nos dois países, percebeu-se a possibilidade de 

implementar ações de formação profissional pelo SINE estadual no Brasil. 

            Os resultados da pesquisa apontam para o aperfeiçoamento do sistema de qualificação 

profissional ao identificar quais ações de qualificação que são realmente necessárias.  Além disso, 

verificou-se a possibilidade do SINE estadual realizar parcerias com entidades para realizar 

qualificações locais a partir de uma nova modalidade de transferência de recursos fundo a fundo.  

 

Palavras-chave: mercado de trabalho, políticas públicas de emprego, educação, qualificação, 

profissional, descentralização. 
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ABSTRACT 

Decentralized Public employment policy in Brazil: A benchmarking study with the qualification-

training model in the IEFP 

 Brazil and Portugal share cultural and behavioral traits, associated to the common past 

history with Portuguese colonization. Therefore, this project is focused on public employment 

policies and aims to identify similar policies and actions for professional qualification adopted and 

implemented in both countries. 

 Due to the economic and technological changes that occurred around the world since the 

1990s, there has been a redesign of labor relations and modernization in the productive sector. 

Thus, the working class pursued the professional qualification as a way to meet the needs for the 

new forms of work and their demands in the labor market. 

 In Brazil, in order to meet those needs, most of public employment policies are centralized 

at the Economy Ministry. In Portugal, the Employment and Vocational Training Institute (IEFP) is in 

charge of this implementation, in a more decentralized way. 

 The research started with a benchmarking study at the IEFP by analyzing how public 

employment policies are practiced in Portugal. Based on this study, similarities were identified 

between the employment actions carried out by the IEFP and the state service units of SINE, in 

Brazil. Thus, the purpose of this dissertation is to verify the possibility of SINE, in addition of its 

original employment activities, to implement decentralized professional qualification actions. 

 Through a research on how professional training actions are carried out in different 

countries and a literature review on the subject, this work has a qualitative approach from a 

comparative case study between professional training in Brazil and in Portugal. In this sense, after 

collecting data in both countries through interviews with managers and political agents in 

employment and professional training area, the author visualized the possibility of implementing 

professional training actions by the state SINE in Brazil. 

 The results point to the possible improvement of the professional qualification system by 

identifying which professional qualification actions are really necessary to be implemented. 

Besides, there is the possibility of the state service SINE finds partner entities to carry out local 

qualifications based on a new method of transferring resources from fund to fund. 

 

Keywords: labor market, public employment policies, education, professional qualification, 

decentralization  
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CAPÍTULO 1 
NATUREZA DA PESQUISA 
 
1.1 Introdução 
 

 O objetivo central da formação profissional consiste em aumentar e adequar o 

conhecimento e as habilidades dos trabalhadores ao longo da vida. Nesta perspectiva, o conceito 

de aprendizagem ao longo da vida aparece fortemente associado ao conceito de empregabilidade, 

uma vez que aquela é considerada uma estratégia eficaz de atualização permanente das 

competências dos colaboradores (Cresson, 1996). 

 A partir da década de 90, mudanças econômicas e tecnológicas ocorridas em todo mundo 

resultaram na reestruturação das relações de trabalho e numa modernização no setor produtivo. 

Essas transformações ocorridas geraram nos trabalhadores e na sociedade em geral, uma gama 

de desafios. A classe trabalhadora foi obrigada a buscar a qualificação profissional a fim de atender 

às necessidades das novas formas de trabalho e suas demandas no mercado de trabalho. 

 Os novos parâmetros de modernização dos processos empresariais e suas atividades 

destacaram a necessidade de uma qualificação profissional contínua, que visa a inclusão 

profissional e tem caráter não compensatório, com o objetivo de inserir o trabalhador no mercado 

de trabalho e promover sua cidadania. Ela passa também a ser um objetivo dentro da agenda do 

governo brasileiro, a fim de garantir o crescimento econômico.  

 O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) foi protagonista na gestão e promoção da 

qualificação profissional no Brasil; porém com sua extinção em 2019, a responsabilidade passou 

a ser do Ministério da Economia (ME). Durante todo este tempo foram implementados diferentes 

métodos de qualificação profissional no Brasil em que era aplicada, na maioria das vezes, a 

contratação por convênios dos estados, municípios e ONG´s para a execução das ações de 

qualificação. Contudo, foi suspensa a celebração de convênios pelo MTE, em julho de 2017, após 

uma auditoria da Controladoria Geral da União (CGU) que é ligada ao Ministério da Transparência 

do Brasil. 

 Com a experiência de 8 anos como servidor público lotado no MTE, iniciei o Mestrado em 

Administração Pública, em 2018, na Universidade do Minho. Logo após a conclusão da disciplina 

de Políticas Públicas, tive a oportunidade de estagiar no Instituto de Emprego e Formação 

Profissional (IEFP) e fazer uma comparação entre as formações profissionais executadas pelo IEFP 

e as implementadas no MTE e verificar possíveis soluções para o sistema de qualificação 

profissional no Brasil.  
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 De forma a agregar conhecimento ao assunto abordado na pesquisa, este estudo 

apresenta as diferentes políticas públicas de formação profissional nos diferentes países e, 

separadamente, os sistemas de formação português e brasileiro, para finalmente executar um 

estudo comparativo.  

 Diante do cenário brasileiro de formação profissional em que se discute a  desvinculação 

do orçamento geral da União para os estados e municípios, da experiência acadêmica adquirida 

no mestrado associada ao estágio extracurricular no IEFP, formulei algumas hipóteses científicas 

que procuram responder à pergunta investigativa desta pesquisa: Qual a viabilidade de 

implantação de um modelo similar ao aplicado pelo IEFP, na área de formação profissional, nos 

estados brasileiros? 

 Com base nos fundamentos acima e na revisão da literatura, a pesquisa procura 

demonstrar, através de levantamento de dados e sua análise, qual o rendimento das políticas 

públicas de formação profissional no Brasil e em Portugal. A partir dessa análise, verificar se a 

formação profissional em Portugal da responsabilidade do IEFP tem alcançado um bom 

desempenho e poderia ser utilizada no Brasil. Em caso afirmativo, verificar se seria possível a 

descentralização das ações de formação profissional da Administração direta, ou seja, da União 

para os estados e a implantação de um sistema de formação profissional com bases similares ao 

sistema elaborado pelo IEFP em cada estado brasileiro, respeitando as necessidades locais. 

  

1.2 Objetivos Geral e Específico 

 

 O objetivo geral deste projeto é verificar a possibilidade de implantar nos estados 

brasileiros um sistema de qualificação profissional ao molde do implementado pelo IEFP. 

 A fim de corroborar com a pesquisa acadêmica e apresentar dados comprovativos, a 

pesquisa analisou alguns objetivos específicos a fim de ajudar alcançar uma resposta para o 

objetivo geral. Dentre os objetivos específicos destacam-se:  

 - Elaborar um comparativo entre o cenário de formação profissional mundial e o que é 

aplicado no Brasil e em Portugal; 

 - O estudo mais detalhado da área de formação profissional do IEFP e sua interação com 

os centros de emprego dos estados brasileiros; 

 - Como poderia ser feita a adequação dos equipamentos já existentes em cada estado 

brasileiro a um modelo uniforme e com base no modelo do IEFP, 
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 - A viabilidade política para implantar essa nova política pública de emprego no Brasil. 

 

1.3 Estrutura da dissertação  

 

 A fim de permitir uma melhor compreensão, o trabalho desta pesquisa foi estruturado em 

7 capítulos. O capítulo inicial é composto pela apresentação geral da pesquisa e nele é 

apresentado de forma sucinta o cenário da política pública de emprego, mais especificamente de 

formação profissional no Brasil e como o estágio no IEFP inspirou o estudo proposto. O capítulo 

também elucida os objetivos principais e específicos tratados ao longo de todo o trabalho.  

 Em continuidade, o capítulo 2 tipifica o enquadramento teórico que justifica a execução 

desta pesquisa e sustenta a importância da formação profissional como forma de contribuição 

para o capital humano de um indivíduo e de um país. Também salienta a possibilidade de 

descentralização das políticas públicas de emprego para os estados brasileiros a fim de permitir 

uma maior efetividade das ações do Estado como saneador das falhas de mercado. 

 Já o capítulo 3 retrata as diferentes formas de formação profissional pelo mundo para 

posteriormente apresentar o quadro de formação profissional em Portugal e, também, as 

características das atividades nesta área no Brasil. Neste capítulo é feito um estudo comparativo 

entre as diferentes formas de formação profissional. 

 O capítulo seguinte trata mais especificamente dos aspetos metodológicos, ou sejam, a 

tipologia da pesquisa/design de investigação, a obtenção dos dados e hipóteses a testar, os 

indicadores, a definição do universo e a recolha, a interpretação e análise de dados.  

 Em seguida, o capítulo 5 retrata o estudo de caso desta pesquisa, mais especificamente, 

um estudo de caso comparado. Após o estudo do caso da formação profissional no Brasil e, 

posteriormente, o de Portugal, verifica-se a possibilidade de um modelo já utilizado pelo IEFP 

adaptado ao SINE presente em cada estado do Brasil. 

 No capítulo 6, executa a análise dos dados colhidos através dos relatórios disponíveis 

referentes às ações de formação profissional em Portugal e no Brasil. Também analisa e apresenta 

os resultados dos dados coletados através das entrevistas. Com base nas análises verificam as 

hipóteses propostas e respondem à pergunta investigativa proposta pela pesquisa. 

 Finalmente, a partir dos estudos apresentados ao longo da pesquisa, o capítulo 7 

apresenta as principais conclusões da dissertação.   
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CAPÍTULO 2  
REVISÃO DA LITERATURA 
 

 A revisão de literatura está dividida em tópicos que tratarão sobre: o Capital Humano, a 

Teoria dos Bens Públicos e a Intervenção do Estado e as tendências e conceitos da 

descentralização. As teorias descritas abaixo visam subsidiar a construção e execução do plano 

de estudo deste projeto de dissertação. 

 

2.1 Teoria do Capital Humano  

 

 O capital humano é a base sustentável do crescimento e do desenvolvimento da política, 

da economia e dos aspectos sociais de diversas nações e, em particular, para os países ditos 

“industrializados”.  

 Conforme se refere Simões (2000), cabe ao capital humano, a organização da estrutura 

e o desenvolvimento de capacidades que permitem criar competência, que irão resultar em maior 

eficiência, com maiores níveis de produtividade, com uma repartição do rendimento mais favorável 

e maior competitividade. 

 A expressão Capital Humano surgiu em 1961, num artigo da American Economic Review 

intitulado “Investment in Human Capital” de Theodore W. Schultz, que ganhou o prêmio Nobel de 

Economia. Os economistas, como Theodore Schultz (Schultz, 1961), se apropriaram deste termo 

para explicar a importância da educação e da especialização para a prosperidade da geração 

daquela época e o crescimento econômico contemporâneo, isto é, buscou-se associar o capital 

humano (CH) com o crescimento econômico. 

 Assim, os economistas pretendiam que os indivíduos procurassem investir em educação 

e no desenvolvimento de competências transversais para uma melhor capacitação profissional. 

Por conseguinte, o investimento feito, embora tivesse um retorno a longo prazo para o trabalhador, 

fortaleceria a economia do país e permitiria o seu crescimento econômico.  

 Após os primeiros estudos sobre o capital humano, a discussão multiplicou-se e uma outra 

obra tornou-se de suma importância nos estudos sobre a necessidade de investimentos na 

formação dos trabalhadores, na saúde, entre outros aspetos. A referida obra foi publicada no ano 

de 1964 com o título “Human Capital: A Theoretical and Empirical Análisis, with especial reference 

to Education”, de autoria de Gary Becker e reunia estudos do autor e de outros pesquisadores 

sobre a economia da família tendo como parâmetro as investigações sobre a teoria do CH. 
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 A teoria em referência foi estudada por economistas que deram suas contribuições para 

a definição do capital humano. Davenport (1999) o definiu como a integração de quatro elementos: 

a capacidade, o comportamento, o esforço e o tempo. Bontis (2001) entende que o CH é uma das 

componentes do capital intelectual e representa o conjunto de competências, inovações, valores, 

cultura organizacional, políticas e filosofias de trabalho. Já para Mortensen (2000) o CH é o valor 

imputado a partir das qualificações, do conhecimento científico e técnico, das habilidades e 

experiência de um indivíduo e que são de propriedade exclusiva do próprio. 

 Para além disso, Becker (1964) buscou compreender como a formação dos trabalhadores 

poderia funcionar como agente promotor do desenvolvimento do país. Assim, o conceito de capital 

humano permitiria explicar como o desenvolvimento dos países se encontra dependente da 

qualidade, e não da quantidade do seu potencial humano e da qualificação dos seus trabalhadores.  

 Antes de explicitar a teoria do capital humano, faz-se necessário completar a conceituação 

de capital humano, ou seja, ele abrange atividades ligadas à educação e à formação profissional 

para aumentar a produtividade dos trabalhadores. Percebe-se assim. que o CH eleva a capacidade 

do funcionário no processo de   decodificação das informações sobre custos e características 

produtivas dos diferentes inputs. Para além disso, aumenta a capacidade para assimilar 

desequilíbrios e, consequentemente, aumenta sua produtividade por estar mais preparado para 

adaptar-se às mudanças tecnológicas. 

 A Teoria do Capital Humano surgiu entre os anos 50 e os anos 60 do século XX, 

paralelamente aos estudos que definiam o que era CH e estudados no início deste capítulo. Tal 

teoria foi estudada pelos economistas neoclássicos da Escola de Chicago, designadamente Milton 

Friedman (1955), Jacob Mincer (1958), Gary Becker (1960), Theodore Schultz (1961), Edward 

Deninson (1962), dentre outros. As ideias sobre a referida teoria também foram divulgadas pela 

obra de Schultz, em 1963 – “The Economic Value of Education” e de Becker, em 1964, obra já 

citada anteriormente neste capítulo.   

 A teoria do capital humano é uma crítica ao princípio da homogeneidade das qualificações 

da ortodoxia neoclássica. Ela se baseia que o trabalho humano, quando qualificado por meio da 

educação, é um dos mais importantes meios para a ampliação da produtividade da economia e, 

portanto, das taxas de lucro do capital. Pelo pensamento clássico, o comportamento dos indivíduos 

no mercado de trabalho, considera o investimento que terão de fazer em educação em função do 

salário que pretendem receber, logo eles investiriam em CH se os benefícios esperados, a médio 

e longo prazo, excedessem aos custos atuais.  
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 Para chegar até a teoria do capital humano, o processo se iniciou a partir da década de 

60 do século passado, quando a educação começou a ser estudada dentro de um prisma mais 

econômico, passando a ser considerada como um dos requisitos fundamentais para o 

desenvolvimento de uma economia. 

 Os economistas neoclássicos consideravam a força de trabalho como uma capacidade 

inata, completamente isenta de capital, se recusavam uma observação das pessoas como bens 

de capital. Schultz, conforme já citado, criticou em seu artigo a noção clássica e entendia o 

trabalho ou os recursos humanos, como um meio de produção, um produto do investimento, ou 

seja, como uma forma de capital, ao considerar as pessoas como riqueza humana. As ideias de 

Schultz foram inovadoras na época e até hoje repercutem.  

 Becker em 1964 desenvolveu e reforçou as ideias de Schultz ao analisar a teoria do capital 

humano em profundidade; ele estudou o valor oculto dos intangíveis gerados pelo CH no seu livro. 

O autor afirma que: “cada indivíduo dispõe de um stock de saberes, experiências, saberes-fazer, 

que constituem um capital que é seu, que ele pode (ou não) desenvolver”. Também destacou uma 

análise sobre as taxas de retorno do investimento da educação formal e não formal. O autor 

também concluiu que o individuo, ao longo de toda a vida, adquire o CH desde a educação até a 

formação profissional passando pelo learning by doing,  

 Com base no defendido por Schultz, a moderna teoria do capital humano define que todo 

comportamento é baseado no autointeresse econômico dos indivíduos operando dentro de 

mercados livremente competitivos. Por essa teoria, a base da estrutura organizacional de uma 

empresa conduz ao aumento da flexibilidade do trabalho, que se dá por meio do aumento do 

conhecimento profissional, investindo-se em educação, treinamento e/ou contratação voltada em 

atrair capital humano de alta qualidade. 

 O aumento do conhecimento profissional, conforme tratado pela moderna teoria do capital 

humano, pode ser alcançada pela formação profissional. Por sua vez, as políticas públicas de 

emprego são aquelas baseadas fundamentalmente na formação profissional e surgem como 

resposta ao desemprego em decorrência das flutuações da conjuntura económica internacional. 

 As Resoluções e Recomendações da OIT, elaboradas desde o ano de 1939 e centradas 

no problema da aprendizagem, são as principais fontes de inspiração e de orientação das políticas 

pública de emprego em todo mundo e se fizeram mais presentes nos anos de 1980 e de 1990, 

quando vários países foram marcados por crises econômicas e, por conseguinte, ocorreu o 

aumento do desemprego e das desigualdades sociais. As recomendações da Organização para a 
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Cooperação de Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da União Europeia, também, foram no 

sentido de que os governos deveriam colocar em prática políticas de emprego e introduzirem 

medidas ativas de inserção e de incentivo ao trabalho. 

 Castro (2002) definiu que as políticas públicas de emprego na área da formação 

profissional dependem da sintonia entre os conceitos básicos da economia política: as instituições, 

as ideias e os interesses. As instituições envolvem a capacidade administrativa do Estado em 

conjunto com as regras de funcionamento dos grupos que representam os interesses no mercado 

de trabalho. As ideias dizem respeito aos atores formuladores de uma política pública que 

defendem suas opiniões divergentes, que embora ajam de forma sistemática, buscam o benefício 

de quem estão representando. Assim, os interesses quanto ao financiamento de uma formação 

específica dependem do valor político social de cada uma delas associado ao público-alvo das 

diferentes formações. A formulação das políticas deve atender os três conceitos acima citados e 

suas variáveis, ou seja, de acordo com as preferências e os objetivos políticos do governo. Deste 

modo, poderão impactar de forma decisiva na orquestração das referidas políticas e, também, 

agregar capital humano através da formação profissional.   

 A formação profissional deve destinar-se a todos, independentemente da idade e da 

situação em relação ao emprego (a inserir ou inserido no mercado de trabalho), mas sempre com 

o objetivo geral de aumentar e adequar o conhecimento e as habilidades dos trabalhadores frente 

ao mercado de trabalho. Visto que cada vez mais, os mercados são mais competitivos e voláteis, 

só sobrevivem as empresas mais competentes. De forma que as empresas necessitam de mão-

de-obra com competências adequadas para trabalhar nesta modalidade de mercado que exige 

uma permanente atualização dos conhecimentos e das competências dos seus colaboradores.  

 Para uma execução eficaz das políticas públicas de emprego de formação profissional, 

deve-se traçar resultados exequíveis após uma clara definição das políticas na fase de 

planejamento, o que irá permitir uma eficiente operacionalização das mesmas. Uma política 

pública de emprego de formação profissional, para além de ser a possibilidade de inserção no 

mercado de trabalho do indivíduo, ela visa também agregar capital humano. 

 Conclui-se que a teoria do capital humano sustenta a necessidade de investimento em 

políticas públicas de emprego, que permitam a formação profissional no trabalhador, que por sua 

vez irá facilitar sua inserção no mercado de trabalho e movimentar a economia. 

 

 



17  

2.2 Teoria dos Bens Públicos e a Intervenção do Estado  

 

 Uma política pública “pressupõe a existência de uma esfera ou domínio da vida que não 

é privado, nem tão pouco meramente individual, mas que, pelo contrário, é assumido como 

comum. (Cardim, 2006). Assim, percebemos que as políticas públicas se caracterizam por serem 

projetos aprovados por um governo e ligadas à prática ou não de decisões, que têm uma afetação 

direta na vida dos cidadãos, ou seja, em determinadas áreas da sociedade.  

 Embora seja de suma importância as discussões para a elaboração das políticas públicas, 

Birkland (2005) definiu que estas possuem como único objetivo o enquadramento dos sujeitos 

que estão relacionados com o processo de produção das políticas. Por sua vez, Cardim (1999) 

destacou que no contexto da operacionalização das mesmas, o papel dos atores sociais é reduzido, 

visto que eles meramente cumprem as formalidades exigidas pelo processo. 

 As políticas públicas estão diretamente relacionadas às falhas de mercado e devido sua 

complexidade e diversidade de funções é de suma importância a intervenção do Estado na 

economia. O processo de intervenção diz respeito à correção das falhas de mercado existentes 

e/ou que podem ainda vir ocorrer e também quanto à provisão de bens e serviços.  

 Assim, alguns autores definem políticas públicas como a forma de maior probabilidade 

para que mercado funcione (Mankiw, 2001) e devem atuar de forma a prover e regular o mercado 

(Ballart & Ramió, 2002). Essa teoria fundamenta a importância do controle do Estado das políticas 

públicas em termos de implementação e execução, ou seja, uma intervenção do Estado. 

 Com as últimas crises econômicas nos diversos países, houve o aumento da intervenção 

pública em quase todas as economias mundiais. Mochón (1994) agrupou as funções de 

intervenção do Estado nas categorias: fiscais, reguladoras, redistributivas, estabilizadoras e 

fornecedoras de bens e serviços públicos. Contudo, Musgrave (1959), Samuelson & Nordhaus 

(1993) e o próprio Mochón (1994) dentre outros autores, sintetizam as funções de intervenção do 

Estado da seguinte forma: a promoção da eficiência, a promoção da equidade e o estímulo ao 

crescimento macroeconómico e à estabilidade. 

 Diante da síntese acima, percebemos a importância da intervenção do Estado na 

economia, mais especificamente, para a provisão de bens e serviços ou na correção das falhas de 

mercado. A intervenção pública na economia visa fornecer bens públicos e tratar das 

externalidades, visto que o mercado não consegue sozinho evitar que ocorram as ditas falhas de 
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mercado. Esta intervenção baseia-se em definir políticas públicas com maior probabilidade de 

fazer funcionar melhor o mercado através da sua regulação e provisão de bens e serviços. 

 As falhas de mercado podem ser causadas, em linhas gerais, por duas motivações em 

especial. Pela existência de externalidades em que a intervenção pública visa neutralizar a 

discrepância entre a eficiência económica e o bem-estar coletivo ou pela existência de poder de 

mercado que explora o sistema dos preços em proveito próprio, não respeitando os limites 

razoáveis de lucros ou que prejudique às produções de mercadorias e suas trocas. 

 Para tipificarmos as falhas de mercado, segue a tabela abaixo conforme o estudo de 

Ballart & Ramió (2002): 

 

FALHAS DE MERCADO TIPO DE INTERVENÇÃO 

Bens Públicos Despesa Pública em Bens/Serviços 

Externalidades (positivas) Subsídios 

Externalidades (negativas) Impostos 

Monopólios naturais Regulação Assimetrias na informação Regulação 

Tabela 1. Tipos de falha de mercado. Fonte: Ballart & Ramió (2002) 

 

 Cowen (2000) defendeu que a necessidade de intervenção pública se dá pelo fato da 

economia de mercado não ter disponibilidade para tratar das externalidades e, também, não poder 

fornecer bens públicos. Assim, o Estado, através de medidas concretas, visa dirimir as falhas de 

mercado em áreas essenciais para o desenvolvimento da economia.  

 Segundo Tomé (2001) as falhas de mercado estão relacionadas com questões de 

eficiência e a intervenção do estado deveria ocorrer nas seguintes condições: quando a falha de 

mercado não gerar uma falha de governo ainda maior; o Estado deverá corrigir a falha de mercado 

ou praticar a redistribuição seguindo o princípio da equidade e o Estado somente deve subsidiar 

ou produzir bens ou serviços obedecendo seus limites, ou seja, a produção só se justifica se o 

setor privado não tiver possibilidade de o fazer. Sempre deverá ser observado, em termos 

económicos, se é viável o apoio a determinados agentes e devem ser apoiados da melhor forma. 

 Cabe salientar algumas situações que subsistem nas falhas de mercado relacionadas com 

a formação profissional e afetam o público-alvo específico dos indivíduos, ou sejam: o desemprego, 

os problemas de financiamento por parte dos indivíduos, a discriminação do mercado de trabalho, 

o mercado secundário e a dualização, a miopia individual e os problemas de informação de custos 

de transação entre a empresa e os trabalhadores no mercado de trabalho. 
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 Neste trabalho especificamente, a principal falha de mercado a ser tratada é o 

desemprego dos indivíduos que não possuem condições de financiar sua formação profissional, 

que diante dos diferentes cenários internacionais exigem políticas distintas. Devido à semelhança 

das relações de trabalho entre Portugal e o Brasil, políticas públicas de emprego similares são 

aplicadas, o que permite fundamentar a elaboração deste trabalho de pesquisa. 

 Pode-se definir desemprego quando um indivíduo gostaria de estar na condição de 

empregado com uma dada taxa de salário prevalecente no mercado de trabalho, porém não 

encontra emprego. Diferentes razões podem levar o indivíduo estar na condição de desempregado. 

 Dentre as principais razões, destacamos: a entrada pela primeira vez no mercado de 

trabalho, os reentrantes que estão de volta ao mercado após uma qualificação profissional, devido 

à demissão voluntária para procura de um novo emprego, por ter sido dispensado 

temporariamente devido à redução sazonal da atividade econômica ou por extinção do cargo que 

ocupava. De forma que o desemprego advém de diferentes causas: de origem estrutural, quando 

a parcela de taxa de desemprego não é revertida após um ciclo econômico, de origem friccional 

quando as empresas e os trabalhadores necessitam de tempo para o matching e a troca de 

informações para firmar a relação de trabalho, de origem sazonal devido às flutuações da taxa de 

emprego em diferentes períodos do ano e de origem de demanda agregada quando há uma 

redução no número de vagas mesmo com trabalhadores habilitados para elas. 

 Em termos históricos, somente nas últimas décadas do século XX, as mudanças nas 

estruturas econômica e social internacional, diante de diferentes crises nas políticas sociais e do 

Estado de bem-estar agregadas aos avanços da competitividade levaram a necessidade de uma 

intervenção crescente do Estado como forma de diminuir as falhas de mercado. Neste contexto, 

também foi quando o princípio da valorização dos recursos humanos tornou-se um objetivo das 

políticas públicas. 

 A formação profissional assim, passou a ocupar destaque nas agendas internacionais e 

os países começaram a investir na implementação de novas políticas públicas de educação e de 

formação profissional. Para isso deram início a novos estudos sobre o assunto e reavaliações dos 

seus modelos de formação. Esses estudos para a definição de novas políticas de formação, 

segundo Castro (2002) devem considerar a harmonização de três conceitos básicos da economia 

política: as instituições, as ideias e os interesses. 

 A incapacidade de financiamento dos indivíduos para frequentar uma formação 

profissional acarreta uma das falhas de mercado mais fundamentais ligada à economia de um 
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país e aos problemas de equidade.  De forma que se justifica a intervenção do Estado no 

financiamento e produção da formação profissional através de incentivo ao investimento na área, 

subsídios ou campanhas de promoção da formação profissional em empresas e nos setores onde 

se caraterizam situações desfavoráveis porque, geralmente, são obtidos retornos sociais. 

 A formação no emprego pode melhorar significativamente a probabilidade do indivíduo 

encontrar e manter o emprego e um melhor emprego, e pode também diminuir o risco de 

desemprego, o período de desemprego e a probabilidade de desemprego (Tomé, 2001). 

 Também Tomé (2001) afirma que cada individuo, na situação de procura de emprego, é 

avaliado e remunerado de acordo com suas características particulares. A tendência é que um 

individuo com melhor preparação académica, com uma formação específica sólida e atualizada, 

além de uma formação geral de qualidade, terá mais chances de uma boa colocação de emprego. 

Assim, conclui-se que a formação é um modo do trabalhador se qualificar num mercado de 

concorrência imperfeita, onde há incompatibilidade entre a oferta e procura de qualificações. 

 Desde a década de 90, diversos países iniciaram um conjunto de intervenções que 

refletiam um esforço de mudança e de inovação das políticas públicas de emprego. Dentre elas 

destacam-se as medidas ativas de emprego, especialmente associadas ao diagnóstico precoce do 

desemprego, ou seja, a sustentabilidade do emprego, através da formação profissional.  

 Não foi diferente em Portugal, após a adesão à Comunidade Europeia, ele começou a ter 

acesso ao Fundo Social Europeu (FSE) e, assim, implementou o financiamento de ações de 

formação a nível inicial e contínua, ou sejam executou a intervenção de Estado.  O FSE investe 

75% do seu orçamento no combate dos problemas de emprego através da formação profissional, 

de emprego e de inclusão social, através de subsídios. Percebe-se assim, que a formação 

profissional tem uma função de importância no sistema de educação e formação em Portugal, 

onde ocorreram reformas na forma de aprendizagem. Os objetivos atuais das mudanças foram: a 

adaptação às necessidades do mercado de trabalho, a promoção da flexibilidade do emprego e 

sua mobilidade; o combate à exclusão social; a elevação do nível dos diplomas de aprendizagem 

e proporcionar aos formandos o acesso ao ensino superior. 

 Percebe-se assim, a formação profissional como uma forma de valorização dos recursos 

humanos a ser implementada como forma intervencionista do Estado através de uma política 

pública de emprego ativa de combate ao desemprego. 
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2.3 Teoria da descentralização e suas tendências 

 

 Tanzi (1995) abordou o assunto e considerou suas particularidades de forma 

generalizada, ou seja, tratou a descentralização fiscal como sendo a transferência da autoridade e 

da responsabilidade no que diz respeito às finanças públicas e à provisão de bens e serviços 

públicos do governo central para os governos locais. Para além do conceito de descentralização 

fiscal, existem outros tipos de descentralização em curso em diversos países, a fim de alcançar 

uma maior efetividade das políticas públicas. 

 Contudo, não é tão simples para os políticos justificarem a descentralização fiscal sem a 

concessão de autonomia administrativa aos governos locais, ou seja, uma descentralização 

administrativa e/ou uma descentralização política. Para Schneider (2003) as eleições regionais, 

embora não sejam por si só uma forma de descentralização, atribuem legitimidade aos 

representantes políticos das regiões em termos de governança. 

 Desde a década de 1950 que o assunto de descentralização começou a ser discutido. O 

enfoque das discussões são: a dimensão ideal dos governos locais, a provisão de bens e serviços 

públicos locais e a participação dos cidadãos na vida pública local.  

 Em outubro de 1985, a Carta Europeia da Autonomia Local foi aprovada pelo Conselho 

da Europa em Estrasburgo. Neste documento foi incorporado o princípio de que o governo local 

deve ser o mais pequeno possível. Nos anos seguintes, também foi aprovado o princípio da 

subsidiariedade que visa garantir a tomada de decisões tão próxima quanto possível do cidadão. 

  Oates (1972), nas instituições onde coexistem uma administração central e outra local, 

é possível existir um grau de descentralização das atividades públicas, sempre que forem 

obedecidos os princípios da eficiência, da equidade e a função de estabilização macroeconómica. 

O autor defendia que um serviço público local pode ser mais eficaz, com idênticos custos de 

informação, que uma oferta centralizada, nos casos em que se tenham em conta as disparidades 

locais a nível de preferências. 

 Se considerarmos um Estado unitário com somente duas comunidades em sua 

composição e com características diversas, o governo central geralmente irá oferecer serviços 

públicos idênticos em ambas as comunidades. Caso as necessidades de cada comunidade sejam 

distintas, a solução providenciada pela administração central tenderá a ser ineficaz. De forma que 

a solução mais eficaz seria adaptar a oferta ao nível da procura local, ou seja, oferecer serviços 
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públicos diferenciados em cada comunidade. A oferta descentralizada de um serviço público local 

é, na maioria dos casos, menos dispendiosa do que a oferta centralizada. 

 Num poder centralizado, uma coordenação geral deve ser implementada que consiga 

orquestrar ações nos diferentes níveis de governo. A necessidade desta coordenação advém das 

diferentes exigências de um serviço público diante das disparidades locais e diferentes preferências 

em decorrência dos efeitos de extravasamento e dos efeitos de congestionamento. A coordenação 

deve ter como principais finalidades: a redução das externalidades causadas pelas falhas de 

mercado e a busca por maior equidade uniforme, a fim de reduzir as desigualdades entre as 

diferentes comunidades.  

 Segundo Bailey (1999), a descentralização política está ligada à questão de autonomia 

financeira conforme tratada pela Carta Europeia de Autonomia Local. Neste instrumento a 

descentralização política permite a atribuição de competências e poderes a cada comunidade e, 

assim, cada governo local poderia lançar taxas, coimas e impostos para financiamento de bens e 

serviços públicos. Assim, existe uma associação direta entre descentralização e autonomia 

financeira. Por sua vez, a autonomia financeira tem fundamentação na conceitualização de 

autonomia local, que seria o direito de cada autarquia local ou município de um Estado, deter 

direitos e capacidades para se auto regularem e gerirem, o que acarretaria um maior 

beneficiamento por parte das populações locais. 

 Owens et al. (1985) pressupõe que através da autonomia financeira, os governos locais 

disponham de poder sobre os meios de financiamento dos bens e serviços os quais produzem e 

fornecem. De forma que os governantes locais, a partir do poder discricionário que possuem, 

exerceriam a fiscalidade em suas jurisdições locais. 

 Já para Lalumière (1973) a autonomia financeira deve englobar os seguintes aspectos: o 

financiamento das despesas municipais de correr por receitas em quantidade suficiente, o governo 

local deve ter o poder de deliberar suas próprias receitas e suas aplicações e se valer do poder de 

tutela a ser exercido à posteriori. 

 Contudo, Musgrave (1959) afirmou que há restrições e benefícios com a descentralização 

fiscal. Quanto às restrições destacou que a estabilização macroeconômica é estimulada se é 

controlada a nível central, em contrapartida a redistribuição do rendimento é ineficaz quando fica 

sob responsabilidade dos níveis locais. Os níveis locais não são capazes ou não possuem expertise 

para efetuarem, sem o apoio da administração central, políticas de estabilização ou redistribuição, 

podendo acarretar externalidades para outras regiões. Como benefício, o autor identifica que a 
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gestão local, quanto ao abastecimento dos bens públicos, é mais eficaz, já que possui 

conhecimento das preferências dos cidadãos locais e por conseguinte, ocorrerá um uso mais 

consciente dos bens e serviços públicos. 

 Em continuidade aos seus estudos, Musgrave (1980) complementou e considerou a 

função redistributiva do Estado como uma finalidade de promover maior equidade para a 

população e gerar uma melhor distribuição de rendimento, de forma que os recursos deveriam 

ser repartidos a fim de dar condições ao Estado de prover os bens e serviços públicos à população. 

Os principais instrumentos que o governo utiliza para exercer essa função são as transferências, 

os impostos e os subsídios.  

 Atualmente a política redistributiva, aliada aos esforços de descentralização, foram a 

opção dos governos, em sua maioria, para combater as crises dos últimos anos. Tais esforços 

também já estão a ser aplicados no Brasil, conforme a próxima teoria a ser apresentada. 

 

2.3.1 Teoria da descentralização e sua aplicação no Brasil 

  

 Desde 2018, as políticas públicas de emprego no Brasil são desempenhadas pelo ME que 

detém e centraliza os repasses de orçamento da administração central para financiamento das 

políticas de qualificação profissional. Para as ações de qualificação, ocorrem concursos públicos 

onde a União define através de dados estatísticos quais ações devem ocorrer em cada localidade 

e os estados e municípios concorrem para receberem as verbas orçamentárias e executarem as 

ações. Como já mencionado anteriormente, o Relatório de Avaliação da Execução de Programa de 

Governo Nº 76 - Qualificação Profissional, emitido em julho de 2017, pela Controladoria-Geral da 

União (CGU) apontou diversas irregularidades, o que leva ao questionamento do modelo utilizado 

até então como política de qualificação profissional, em que há uma grande centralização das 

atividades pelo governo federal. Esse modelo necessita de um acompanhamento e uma 

fiscalização continua, o que não é possível devido ao tamanho continental do Brasil e ao número 

restrito de funcionários públicos. Além das informações obtidas para a implementação das ações 

de qualificação serem muitas vezes desatualizadas em relação às reais necessidades locais. 

 Diante do exposto, percebe-se que a teoria da descentralização, com base no defendido 

principalmente por Musgrave, quanto ao abastecimento dos bens públicos ser mais eficaz quando 

executado pelo governo local que geralmente possui conhecimento das preferências dos cidadãos 
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locais, seria uma possibilidade de uma política pública de emprego na formação profissional ser 

descentralizada do governo federal brasileiro para o governo dos estados. 

 Em paralelo, foi editada a Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018 pelo Congresso Nacional 

do Brasil, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Emprego (SINE), que foi criado pelo Decreto nº 

76.403, de 8 de outubro de 1975. No documento em referência, pode-se destacar alguns artigos 

e incisos que sustentam o objetivo deste trabalho, ou seja, verificar a possibilidade do SINE, em 

cada estado brasileiro, atuar, também, como Centro de Formação Profissional, adaptando o 

modelo português à realidade do Brasil.  

 Através da nova lei, o governo federal pretende fazer transferências fundo a fundo 

diretamente, ou seja, os estados e municípios passariam a receber transferências diretas de 

recursos para as ações de qualificação profissional. Podemos verificar esta possibilidades 

conforme o artigo 13 da referida lei:  

“Art. 13. O financiamento de programas, projetos, ações e serviços do Sine será efetivado 

por meio de transferências automáticas entre os fundos do trabalho ou mediante a 

alocação de recursos próprios nesses fundos por parte da União e das esferas de governo 

que aderirem ao Sistema.” 

 

 Percebe-se assim, uma maior autonomia para gerir as ações a serem desenvolvidas pelo 

SINE, ou seja, um grau de descentralização de recursos que permitiria a ação de formação 

profissional pelo governo local, ou seja, nos estados brasileiros. 

 Quanto à formação ou qualificação profissional, ao longo de toda lei, o assunto é 

mencionado, como no parágrafo 2º do artigo 4 do Capítulo “Das Diretrizes do Sistema Nacional 

de Emprego”: 

§ 2º O atendimento ao trabalhador, requerente ou não requerente do seguro-

desemprego, será obrigatoriamente realizado por meio de ações e serviços integrados de 

orientação, recolocação e qualificação profissional, para auxiliá-lo na busca ou 

preservação do emprego ou estimular seu empreendedorismo, podendo o CODEFAT 

dispor sobre a exceção de oferta básica não integrada de ações e serviços.” 

 

 Em 2019, surgiu uma discussão política quanto à revisão do modelo de pacto federativo 

vigente no Brasil. Com a promulgação da Constituição de 1988, foi prevista a divisão dos recursos 

entre os entes federados (União, estados e municípios) de forma mais equânime, de forma a 

equilibrar a competência de cada ente quanto à arrecadação dos tributos. Contudo, com o passar 
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dos anos, a União concentrou a maior parcela dos recursos, o que gerou desvantagens aos demais 

entes e, nos dias atuais, eles estão cada vez mais vulneráveis em termos financeiros. 

  O Relatório de Observação nº 1 dos Indicadores de Equidade do Sistema Tributário 

Nacional, emitido em 2009, pelo Observatório da Equidade do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social – CDE, ligado à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da 

República do Brasil, executou uma avaliação do Sistema de Arrecadação de Tributos brasileiro, 

que é executado conforme o Pacto Federativo mencionado anteriormente. Dentre suas 

considerações, o relatório apontou: a injustiça na distribuição de recursos fiscais na federação, 

expressa na distância entre o orçamento per capita dos municípios mais pobres em relação aos 

mais ricos e a falta de visibilidade sobre os impostos pagos pelo cidadão aos fiscos federais, 

estaduais e municipais, dificultando o exercício da cidadania. No referido relatório, também, foram 

feitas as seguintes recomendações: a execução de um amplo processo, continuado e gradativo, 

de reformulação do Sistema Tributário Nacional na direção da justiça fiscal e da equidade na 

distribuição da carga tributária, com base no princípio da capacidade contributiva e a 

implementação de critérios  de  distribuição  dos  recursos  tributários que permitam  que  todo  

cidadão, independentemente de sua localização no território, tenha acesso qualificado aos serviços 

públicos, suficiente para atender o tamanho e a natureza da demanda. 

 De forma que se faz necessária uma revisão na política de distribuição dos recursos a fim 

de equilibrar a situação dos estados e municípios. Assim, seria possível o desenvolvimento a 

economia local, visto que, em grande parte, os empregos são gerados nestes entes federativos. 

 Enquanto o Congresso Nacional no Brasil não apresenta uma agenda que inclua um 

projeto de lei sobre um novo pacto federativo, o Governo Federal regulou, por meio do Decreto nº 

9.810, de 30 de maio de 2019, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR. A PNDR 

tem como objetivo reduzir as desigualdades econômicas e sociais, intra e inter-regionais, por meio 

da criação de oportunidades de desenvolvimento que resultem em crescimento econômico, a 

geração de renda e a melhoria da qualidade de vida. Conforme pode-se verificar no Inciso III no 

Artigo 7º do decreto, a qualificação profissional foi contemplada como área de intervenção. 

 Diante do embasamento teórico apresentado nesse capítulo, percebe-se uma tendência 

de descentralização de certas políticas públicas para os governos locais. No caso específico desta 

pesquisa, o governo brasileiro vislumbra a possibilidade de descentralizar certas funções, mais 

especificamente, a formação profissional para os estados brasileiros.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.810-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.810-2019?OpenDocument
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CAPÍTULO 3 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 
3.1 A formação profissional pelo mundo 
 

 Com o objetivo de compreender como a formação profissional é desenvolvida em outros 

países, discutem-se diferentes métodos de formação implementados em diferentes realidades 

mundiais. Tais métodos servirão como parâmetro para estudos comparativos com a formação 

profissional em Portugal e no Brasil durante a execução desta dissertação.  

 Para organizar este capítulo, optaremos por citar os métodos de formação profissional por 

continentes e como o método a ser estudado nesta pesquisa, para ser a base de uma possível 

descentralização da política pública de formação profissional no Brasil, é o método adotado por 

Portugal, iniciaremos pela Europa. Para além da proximidade dos países europeus, existem 

acordos firmados entre os membros da Comunidade Europeia, que exigem uma certa 

padronização em diversos assuntos, dentre eles, na implementação das políticas públicas. 

 

EUROPA 

 

 Em 2016, o escritório regional da OIT para a América Latina e o Caribe, através do estudo 

“Política de clusters e desenvolvimento produtivo na Comunidade Autônoma do País Basco. Lições 

para a América Latina e o Caribe”, citaram a Alemanha e o País Basco como exemplos para 

impulsionar o treinamento técnico profissional em outros países.  

 Na Alemanha, o Sistema Dual implementado pelo governo alemão permite conciliar a 

formação teórica e prática e, ainda, auferir uma remuneração. Segundo o website Deutsche Welle 

(DW), o sistema Dual de formação possui uma tradição de mais de 100 ano na Alemanha e se 

tornou um produto de exportação de forma que também é implementado pela Suíça e a Austria. 

O período de formação é de 2 até 3 anos e meio para jovens a partir dos 16 anos. O sistema dual 

de educação profissional (em alemão: Duales Berufsausbildungssystem) consiste na dualidade 

entre a qualificação teórica e a prática em contexto de trabalho, sendo que o peso da qualificação 

prática é superior ao da qualificação teórica. A característica e o objectivo principal do sistema 

dual é conjugar conhecimentos teóricos com competências adquiridas no posto de trabalho 

(learning by doing). Em 2017, uma estimativa de 40% dos jovens alemães preferiu optar pelo 

programa, que é remunerado como um trabalho realizado em tempo parcial. 
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 Também conforme o website citado anteriormente, o investimento público alemão com o 

sistema é da ordem de 5,4 bilhões de euros, sendo que as empresas contribuem com 7,7 bilhões 

de euros. Num universo de mais de mais de 2 milhões de empresas domiciliadas no país, 438 

mil participam do programa de formação profissional dual. De forma que por ano, se formam 500 

mil novos aprendizes.  

 Segundo Thorsten Schlich, chefe de Gestão de Conhecimento do Departamento alemão 

de cooperação internacional em educação e formação profissional, entrevistado pela DW, um 

jovem na Alemanha, formado pelo Sistema Dual, tem a possibilidade de ocupar cargos de 

liderança mesmo sem ter cursado a universidade. Assim, concluir um ensino técnico, ao invés, de 

uma formação acadêmica, não é considerado como um deficit social.  

 De qualquer forma, há um sistema especial de aprendizado, chamado Duale Ausbildung, 

que permite aos alunos dos cursos de formação profissional combinarem sua formação dual com 

estudos em uma escola estadual.  

 A formação profissional na Espanha e no País Basco tem como base o Sistema Dual como 

na Alemanha, contudo sua implantação ocorreu mais recentemente. Conforme o Ministério de 

Emprego e Previdência Social da Espanha, em 2014, os centros de formação aumentaram na 

ordem de 218% em relação ao ano anterior. As empresas que participaram deste método de 

formação aumentaram de 513 para 1570 organizações.  

 O website do Tknika, um centro de formação profissional ligado ao Departamento de 

Educação do governo basco, informa que a maioria dos centros de formação profissional tem o 

diferencial de oferecer aos alunos a oportunidade de uma formação na área de 

empreendedorismo.  O impacto deste método de formação é percebido pela ligação real entre o 

sistema de ensino e a economia local, ou seja, há o aumento de criação de empresas e permitir 

a recolocação dos desempregados, principalmente a dos jovens. No País Basco, o nível de 

desemprego entre os jovens é metade do que no resto do país. Para além disso, das novas 

empresas criadas após a implantação das start-ups, mais da metade continua em funcionamento.  

 O objetivo da política pública de formação na região basca é aumentar em até quatro vez 

o número de start-ups e permitir a extensão da formação empresarial em escolas e universidades. 

 Em termos práticos, a formação de jovens empreendedores está dividida em programas 

voltados para diferentes áreas. Cada área visa implementar uma formação mais específica 

ajustada aos perfis dos participantes dos diferentes programas. 

 Segundo o Tknika, os programas são os seguintes: 
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 a) Urratsbat é um programa de treinamento vocacional que visa ajudar os alunos a criarem 

suas próprias empresas, ou seja, visa converter escolas em centros de incubadoras;  

 b) Ikasenpresa é um programa que tem como objetivo oferecer uma abordagem para o 

mundo dos negócios na sala de aula, com foco no desenvolvimento de habilidades empresariais 

ligadas ao empreendedorismo (criatividade, inovação, trabalho em equipe, tomada de decisão, 

iniciativa, liderança, comprometimento e determinação, negociação, etc.);  

 c) Irekin é um programa cujo objetivo é estender a cultura empreendedora entre todos os 

professores de formação profissional. Pelo fato dos professores terem a oportunidade de estar 

diariamente com os alunos e de ser um modelo ou referência para eles, faz-se importante que os 

professores ajam de maneira empreendedora, visto que somente é possível formar estudantes 

empreendedores com professores com perfil de empreendedores.  

 Na França, por sua vez, existe o baccalauréat que permite aos estudantes franceses e 

internacionais obterem uma qualificação padronizada, geralmente com a idade de 18 anos. 

Segundo Schwartzman et al (2013), essa qualificação permite aos jovens trabalharem em 

determinadas áreas, ou ir para o ensino superior, após a frequência em cursos de formação 

profissional. O programa proporciona aos alunos que reprovarem, uma nova opção para continuar 

seus estudos ou recuperar o atraso, ou seja, um programa de suma importância na escolarização 

de jovens que fracassaram no sistema académico. Os participantes do baccalauréat profissional 

beneficiam de alguns fatores específicos do programa como: um maior amadurecimento já que 

os períodos de estudo são mais longos, usufruírem de novos métodos pedagógicos, recuperar a 

autoestima, sua confiança e prazer na aprendizagem. Estes benefícios promovem o 

desenvolvimento pessoal dos participantes por estarem centrados nas competências emocionais 

e importantes para o crescimento do capital humano. As competências citadas são 

frequentemente ignoradas pelo sistema de ensino tradicional. Numa entrevista de 2002, percebeu-

se a adesão generalizada por parte dos jovens, que apesar de alguns não conseguiram o emprego 

tão desejado, afirmaram que voltariam a frequentar o secundário profissionalizante.  

 

AMÉRICAS 

 

 Segundo Schwartzman et al (2013), o ensino secundário nos Estados Unidos se dá, 

sobretudo, nas High Schools, que proporcionam tanto formação acadêmica quanto de tipo 

profissional (comprehensive schools). Além disso, existem escolas técnicas e centros regionais de 
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educação vocacional ou profissional. Os alunos escolhem as áreas em que pretendem se 

aprofundar, e podem tanto se preparar para uma carreira universitária quanto para o mercado de 

trabalho. A grande variedade de cursos e tipos de escola continua no sistema de Community 

Colleges de dois e quatro anos, que também preparam, seja para o mercado de trabalho, seja 

para o ensino superior, ou para ambos. Os Community Colleges são, geralmente, de livre acesso 

para a população local.  

 No Chile houve mudanças importantes na área da educação no segundo governo civil 

(1994/2000), após a ditadura militar. Neste período, conforme Cunha (2000), a educação foi a 

prioridade número um do governo e através da constituição de um Comitê Técnico sobre a 

Modernização da Educação foi emitido o Relatório Brunner.  

 Uma modificação relevante com a implementação do Relatório Brunner foi a introdução 

de conteúdos profissionalizantes na educação do ensino médio chileno, ou seja, foram executados 

ajustes para o término do dualismo entre o ensino acadêmico e o ensino técnico, de forma que a 

nova estrutura educacional tratou a diversidade não mais como sinônimo de segmentação. 

Embora o referido Relatório determine que os liceus deveriam ter uma orientação predominante 

acadêmica ou técnica, os cursos acadêmicos deveriam permitir a educação para o trabalho para 

todos. Por exemplo, um liceu acadêmico deveria oferecer a possibilidade de cursos introdutórios 

às atividades empresariais e às operações comerciais básicas. Nos liceus técnico-profissionais, 

para além de ensinar habilidades específicas, os seus currículos permitiam que os alunos 

seguissem aprendendo durante toda a vida profissional e seguir os estudos superiores, caso 

desejassem. O ensino médio passou a abranger dois anos iniciais com o objetivo de desenvolver 

a formação geral, comum a todos, e dois anos seguintes, com o objetivo de ministrar a formação 

diferenciada escolhida por cada estudante. Contudo, já na formação geral, o ensino deve superar 

o dualismo acadêmico/profissional, ou seja, deve focar na preparação orientada tanto para o 

estudo quanto para o trabalho.  

  

ÁSIA 

 

 Em 2003, o Japão, através do seu Ministério da Saúde, Trabalho e Bem-Estar, percebeu 

a gravidade do problema de desemprego dos jovens entre os 15 e 24 anos, quando a taxa de 

desemprego, nessa faixa etária, atingiu 13,2% do total de desempregados. Para resolver esse 

problema, o Japão percebeu a necessidade de um sistema de formação profissional que integrasse 
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a educação, a indústria e o trabalho e, assim, promoveu a introdução de um sistema prático de 

desenvolvimento de recursos humanos (sistema dual de educação) combinando prática e 

educação, ou seja, nas escolas é promovida a educação e o treinamento nas empresas. 

 Conforme o relatório “Labor Situation in Japan and Analysis: Detailed Exposition 

2005/2006”, o sistema dual japonês foi implementado em 2004 e tomou como base o método 

desenvolvido na Alemanha e explicitado anteriormente. O sistema dual japonês possui as seguintes 

características: é um sistema educacional profissional para estudantes do ensino médio e em 

escolas especializadas, a indústria e as escolas técnicas cooperarão entre si para que haja mérito 

para ambas, os jovens japoneses neste sistema recebem educação associada ao treinamento 

corporativo e vocacional, a educação visa nutrir qualidades e habilidades nos jovens para que 

possam desenvolver seu empreendedorismo, permitir que os jovens conheçam o trabalho das 

várias profissões e selecionem seu plano de carreira conforme suas aptidões, promover recursos 

humanos que possam responder com flexibilidade às mudanças do mercado de trabalho japonês 

e utiliza o sistema de reconhecimento de crédito para atividades de experiência profissional fora 

da escola. 

 O sistema dual japonês conta com a cooperação dos Ministérios da Educação, Cultura, 

Esportes, Ciência e Tecnologia, Saúde, Trabalho e Bem-Estar, da Economia, Comércio e Indústria. 

Além da Administração Direta conta com o poder administrativo das câmaras de comércio e 

indústria relacionados à educação, trabalho e indústria dos governos locais japoneses. 

 Desde o início dos anos 50, o sistema de formação profissional na Coreia do Sul tem 

como principal objetivo a promoção da mão-de-obra necessária para o desenvolvimento econômico 

nacional. Conforme o artigo “Korea´s Qualification System: Current Issues and Measures” de 

2002, existe a Qualificação Técnica Nacional (NTQ) que é de responsabilidade do governo e a 

qualificação privada gerenciada por empresas na área de educação e associações de ensino.  

 A qualificação privada, autorizada através de uma certificação concedida pelo governo, 

deverá atender ao padrão estabelecido pela Lei Básica de qualificação da Coreia, ou seja, deve 

estar em conexão com a política de educação e de formação profissional. Geralmente esta 

formação visa atender a demanda industrial e ter condições de garantir a transferibilidade 

horizontal entre qualificações. Também ocorrem as qualificações operadas voluntariamente pelos 

empresários dentro de suas empresas para elevar a qualidade de mão-de-obra de seus 

colaboradores ou a qualificação interna credenciada, sempre de acordo com os padrões de 

certificação do Ministério do Trabalho e, assim, as empresas podem receber taxas de 
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desenvolvimento de qualificação e taxas de gerenciamento de certificação. Os objetivos da 

qualificação privada e da qualificação interna são diferentes. Enquanto à primeira vista a formação 

de conhecimentos tecnológicos que podem ser comumente utilizados no mercado de trabalho em 

geral, as qualificações internas visam melhorar capacidades ocupacionais dentro da própria 

empresa.  

 Por fim, existem as formações internacionais nas quais o objeto de credenciamento das 

formações é de origem internacional e, assim, os formandos podem se valer dos certificados em 

outros países. Os tipos de qualificações internacionais mais conhecidos são relacionados às 

tecnologias, como exemplos, as empresas Microsoft, Oracle e Sun que creditam em seus produtos 

a necessidade dessas formações. 

 Nos últimos anos, o sistema de qualificação da Coreia passou a promover ativamente 

ações de reconhecimento das qualificações profissionais, ou seja, o reconhecimento de 

experiência profissional numa área especifica após uma avaliação das competências ou da 

experiência na área profissional avaliada. No caso específico da Coreia, pode-se candidatar-se à 

maioria das instituições sem as qualificações necessárias, geralmente adquiridas em cursos de 

formação e, sim, somente com a experiência profissional e da aprendizagem informal. Após a 

aprovação no exame, pode-se adquirir um certificado de formação profissional, de forma a elevar 

o grau de estudo do profissional.  

 Após uma síntese de como as políticas públicas de emprego, mais especificamente de 

formação profissional, são implementadas em diferentes países pelo mundo, a seguir iremos 

apresentar os métodos de formação profissional implementados em Portugal e no Brasil nos 

últimos anos. Durante a abordagem dos métodos, serão feitas associações e explanações com os 

métodos implementados nos países acima descritos. 

 

3.2  A formação profissional em Portugal 

 

 Com a edição do Decreto-Lei nº 19 de 29/12/1979, o Instituto de Emprego e Formação 

Profissional – IEFP foi criado neste mesmo ano e tal regulamento definiu a missão do Instituto, 

que é promover a criação e a qualidade do emprego e combater o desemprego, através da 

execução das políticas ativas de emprego, nomeadamente de formação profissional. O IEFP é 

regido por uma série de políticas públicas, dentre as quais a de formação profissional que 

representa uma importante medida influenciadora do mercado de emprego, ou seja, o IEFP age 
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de forma interventiva entre o Estado e o mercado de trabalho. Ao definir suas ações de formação, 

o IEFP procura otimizar entre as necessidades do mercado de trabalho e as da mão-de-obra e, 

assim, atender aos interesses individuais daqueles que procuram uma qualificação profissional. 

Para além disso, procura orientar os formandos numa melhor escolha das qualificações que 

permita um maior grau de empregabilidade e, também evitar discriminações quanto à gênero. 

 Em conformidade aos estatutos do IEFP, este é um instituto público integrado na 

administração indireta do Estado e fica sob o controle o do Ministério do Trabalho. De forma que 

detém autonomia administrativa e financeira e património próprio. Sua sede é em Lisboa, onde 

ficam os Serviços Centrais e suas atividades se estendem por todo o território nacional. Sua 

estrutura é composta por 5 Delegações Regionais (Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo 

e Algarve), 30 Centros de Emprego e Formação Profissional, 23 Centros de Emprego e 1 Centro 

de Formação e Reabilitação Profissional. 

 As Delegações Regionais articulam as políticas públicas de emprego em suas regiões, ou 

seja, coordenam as diversas unidades que estão sob sua responsabilidade. Os Centros de 

Emprego são responsáveis pela gestão da oferta e da procura de emprego, devendo valer-se dos 

mecanismos adequados às situações que se lhes apresentam. Os Centros de Formação têm como 

responsabilidade a preparação e a execução de ações de formação profissional, ou seja, a 

preparação dos recursos humanos para sua inserção ou reinserção no mercado de trabalho. Os 

Centros de Emprego e Formação Profissional assumem o papel de executar as ações que dizem 

respeito aos centros de emprego e de formação simultaneamente.  

 Em razão do objetivo desta pesquisa, iremos focar nas atividades ligadas à formação 

profissional, mais especificamente, falaremos da formação profissional para inserção no mercado 

de emprego. 

 A formação profissional voltada para a inserção no mercado de emprego e desenvolvida 

pelo IEFP, pode ser estudada em função da duração das ações de formação, da idade do formando 

e do objetivo que se pretende atingir.  Contudo, as formações são classificadas em inicial ou 

contínua.  

 A formação profissional inicial visa conferir aos indivíduos uma qualificação profissional 

certificada e, também, uma preparação para a vida adulta e profissional. O público-alvo são 

indivíduos que procuram emprego, independente que seja pela primeira vez ou seja para aumentar 

e diversificar suas competências, a fim de melhorar sua situação no mercado de trabalho. A carga 

horária varia conforme o perfil dos formandos, ou seja, para os jovens que procuram o primeiro 
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emprego, a carga horária é maior, visto que necessitam alguma prática na área de formação. No 

caso do público adulto, por geralmente possuir experiência no mercado de trabalho, a duração 

deste tipo de formação é menor. A formação inicial quando dirigida aos desempregados, mesmo 

sem a escolaridade obrigatória, integra disciplinas para o desenvolvimento pessoal e social, 

técnicas de procura de emprego e técnicas de criação do próprio emprego.  

 A formação profissional contínua destina-se aos indivíduos já inseridos no mercado de 

trabalho e visam uma melhor adaptação às mutações do mercado de trabalho através da 

ampliação das competências previamente adquiridas. Esta formação visa melhorar a qualidade 

do emprego, contribuindo assim para um maior desenvolvimento cultural, económico e social dos 

formandos. 

 Os Centros de Formação Profissional vinculados ao IEFP, desde 2000, tem como oferta 

formativa mais focada na modalidade de formação inicial. Contudo, ainda oferece algumas ações 

de formação profissional contínua.  

 O IEFP já ofereceu, durante todos os anos em que atua na área da formação, diferentes 

medidas de formação, dentre eles, destacamos: a Qualificação Profissional (QUAL), a 

Aprendizagem (APR), Educação e Formação de Jovens (EFJ), Cursos de Especialização 

Tecnológica (CET) e a Formação para Públicos Específicos. 

 Com base nas informações disponíveis no website do IEFP, as formações que são 

implementadas pelo IEFP são as seguintes: 

 Os cursos de Aprendizagem (APR) permitem obter uma certificação escolar e profissional, 

privilegiando a inserção no mercado de trabalho, potenciada por uma forte componente de 

formação realizada em contexto de empresa, e o prosseguimento de estudos de nível superior. É 

voltado para jovens com idade inferior aos 25 anos, com o 9.º ano de escolaridade ou superior, 

sem conclusão do 12.º ano, têm a duração de 3700 horas, o que equivale a cerca de dois anos e 

meio de formação. Os planos curriculares organizam-se em componentes de formação nas áreas: 

sociocultural, científica, tecnológica e com prática em contexto de trabalho. 

 Os cursos de educação e formação para adultos (Cursos EFA) permitem elevar os níveis 

de habilitação escolar e profissional da população portuguesa adulta e, por esta via, melhorar as 

suas condições de empregabilidade. É voltado para indivíduos com idade igual ou superior a 18 

anos e com habilitações escolares entre menos de 4 anos até 12 anos. Os cursos têm duração 

variada de em 3 a 18 meses, conforme o tipo do curso. Estes cursos, através de diferentes ações 

de formação, permitem integrar os candidatos em planos curriculares adequados às habilitações 
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escolares que já detêm. Esta modalidade, procura igualmente integrar no processo formativo de 

cada candidato as competências adquiridas ao longo da vida, que não se encontravam até então 

reconhecidas no currículo do candidato, ou seja, através do processo de Reconhecimento e 

Validação de Competências, procura numa fase inicial do processo formativo, analisar e integrar 

os conhecimentos dos formandos. Logo após a esta primeira fase, os candidatos iniciam a 

formação que integra, em paralelo, a formação de base com a formação profissionalizante, como 

também a formação em contexto de trabalho. Assim, a certificação resulta do percurso de 

formação frequentado, podendo corresponder aos seguintes níveis: 4.º, 6.º, 9.º ou 12.º anos de 

escolaridade e respetivo nível de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (2 e 4). 

 Os cursos de especialização tecnológica (CET) são voltados para uma formação de nível 

pós-secundário não superior e visam responder às necessidades do mercado de trabalho, ao nível 

de quadros intermédios. É voltado para jovens ou adultos que tenham uma das seguintes 

habilitações: ensino secundário, 10.º e 11.º anos completos e inscrição no 12.º ano, qualificação 

profissional de nível 3 ou nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações ou diploma de especialização 

tecnológica ou de um grau de ensino superior que pretendam a sua requalificação profissional. A 

estrutura curricular dos cursos CET é composta por disciplinas na área de formação geral e 

científica, formação tecnológica e formação em contexto de trabalho. 

 A formação modular certificada permite atualizar e aperfeiçoar os conhecimentos teóricos 

e práticos da população portuguesa adulta, bem como elevar os seus níveis de habilitação escolar 

e profissional. Adultos com idade igual ou superior a 18 anos, empregados ou desempregados 

que queiram melhorar as suas competências em domínios de âmbito geral ou específico de uma 

profissão. A certificação varia em função dos diferentes percursos de formação frequentados pelo 

formando, ou seja, para aqueles com habilitação de acesso menor do que o 9.º ano, após a 

conclusão do curso, o formando obtém a certificação de nível de qualificação do Quadro Nacional 

de Qualificações 2 e para aqueles com o 9.º ano a certificação de nível 4. A duração das formações 

tem o mínimo de 25 horas e o máximo de 600 horas 

 A medida Vida Ativa - Emprego Qualificado permite potenciar o regresso ao mercado de 

trabalho de desempregados, através de uma rápida integração em ações de formação de curta 

duração. Esta medida integra uma estratégia de formação designada por Vida Ativa - QUALIFICA+, 

destinada a pessoas desempregadas com muito baixas qualificações. O público é formado por 

desempregados, com habilitações escolares iguais ou superiores ao 4.º ano e inferiores ao 9.º 

ano, com pelo menos 18 anos, recebendo subsídios ou não, porém devem estar inscritos nos 
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Centros de Emprego do IEFP. As unidades de formação de curta duração (UFCD), concluídas com 

sucesso, são objeto de certificação no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações, através do 

SIGO (Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa) podendo dar lugar: à 

emissão de um certificado de qualificações, no caso de percursos de formação do Catálogo 

Nacional de Qualificações (CNQ); à emissão de um certificado de formação profissional, no caso 

de percursos de formação extra CNQ; à emissão de um diploma, com a conclusão de uma 

qualificação; ao registo das competências no Passaporte Qualifica; à atribuição dos créditos 

respetivos à formação frequentada com aproveitamento, nos termos a definir em documento 

normativo próprio. 

 O Programa de formação em competências básicas permite obter competências básicas 

de leitura, escrita, cálculo e tecnologias de informação e comunicação necessárias para integrar 

um curso de Educação e formação de adultos (cursos EFA) ou ser encaminhado para um processo 

de reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC) de nível básico. O público 

alvo do programa trata-se de adultos que estejam nas seguintes condições: idade igual ou superior 

a 18 anos, que não tenham frequentado ou não tenham concluído 4 anos de escolaridade, ou 

que, tenham frequentado e concluído os 4 anos de escolaridade, mas não tenham conhecimentos 

básicos de leitura, escrita e cálculo. A certificação, como já mencionado, será para efeitos de 

integração num curso EFA ou encaminhamento para um processo de RVCC. 

 Os Cursos Técnicos Superiores Profissionais (CTSP) foram criados pelo Decreto-Lei n.º 

43/2014, de 18 de março, que regula um novo tipo de formação de curta duração no âmbito do 

ensino superior, mas não confere grau académico. Estes cursos conferem um diploma de nível 5 

de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) e visam uma integração qualificada 

no mercado de trabalho e ou o prosseguimento de estudos, com vista à conclusão de um ciclo de 

estudos de licenciatura. Esta oferta formativa é ministrada por instituições de ensino superior 

politécnico, unidades orgânicas de ensino superior politécnico integradas em instituições de ensino 

superior universitário e instituições de ensino superior público militar e policial, neste último caso 

em condições a definir em diploma próprio. 

 Neste trabalho focamos as ações de formação profissional, que são de responsabilidade 

do IEFP, visto que o modelo implementado pelo instituto será tema da dissertação, ou seja, a 

pesquisa avalia a possibilidade de uma adequação do modelo de formação do IEFP nos estados 

do Brasil, aproveitando os equipamentos já existentes.  
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 Também há outras ações de formação profissional em outras entidades, inclusive 

seguindo o molde utilizado pela Alemanha, o Sistema Dual. Alguns exemplos de sucesso são: 

ATEC – Associação de Formação para a Indústria (VW Autoeuropa, Siemens, Bosch e CCILA), 

DUAL (CCILA com AEG, Robert Bosch, Hoechst, Siemens, Bayer, Henkel, Grundig, Mercedes-Benz, 

Thyssenkrup, Groz – Beckert, Best e Reuschert), CENFIM e a Toyota Caetano Portugal. 

 

3.3  A qualificação profissional no Brasil 

 

 A partir da década de 90, mudanças econômicas e tecnológicas ocorreram no Brasil, o 

que resultou na reestruturação das relações de trabalho e numa modernização no setor produtivo. 

Essas transformações ocorridas geraram nos trabalhadores e na sociedade em geral, uma gama 

de desafios. A classe trabalhadora foi obrigada a buscar a qualificação profissional a fim de 

atenderem às necessidades das novas formas de trabalho e suas demandas no mercado de 

trabalho. 

 Os novos parâmetros de modernização dos processos empresariais e suas atividades 

destacaram a necessidade de uma qualificação profissional contínua. A qualificação profissional 

passa ser interpretada como uma formação continuada, que visa a inclusão profissional e tem 

caráter não compensatório, com o objetivo de inserir o trabalhador no mercado de trabalho e 

promover sua cidadania. Ela passa a ser um objetivo dentro da agenda do governo brasileiro, a 

fim de garantir o crescimento econômico e desenvolvimento social. 

 O MTE foi protagonista na gestão e na promoção e da educação profissional no Brasil, 

durante todo esse tempo através dos seguintes Programas de Governo: Plano Nacional de 

Qualificação do Trabalhador – Planfor, Plano Nacional de Qualificação – PNQ, Programa Nacional 

de Estímulo ao Primeiro Emprego – PNPE e Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem 

Trabalhador. 

 O Planfor foi executado entre 1996 e 2002 e foi a principal estratégia governamental na 

área da qualificação profissional. Este programa se caracterizou pela construção de uma oferta de 

educação profissional com objetivo de atender à demanda social e do mercado de trabalho. Isso 

se daria pela qualificação e a requalificação, ano a ano, de pelo menos 20% da População 

Economicamente Ativa – PEA, maior de 16 anos de idade. Após diagnosticadas diversas 

fragilidades durante sua execução, o Planfor foi substituído pelo PNQ. 
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 Já o PNQ fez parte do Sistema Nacional de Emprego – SINE e teve financiamento do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. Seu objetivo era articular de forma dinâmica entre as 

áreas do trabalho, da educação e do desenvolvimento, sendo a Qualificação Social e Profissional 

- QSP um direito dos trabalhadores e assim, permitir sua inclusão no mercado de trabalho e sua 

subsistência. 

 As ações do PNQ se dividiram nos Planos Territoriais de Qualificação – PlanTeQs, Planos 

Setoriais de Qualificação – PlanSeQs e nos Projetos Especiais de Qualificação e Certificação 

Profissional – ProEsQs. 

 Em seguida surgiu o PNPE, com o objetivo de qualificar o público jovem e criar 

oportunidades de trabalho, emprego e renda para esse segmento da sociedade que era vulnerável 

para enfrentar o mercado de trabalho. O programa visava a qualificação socioprofissional e assim, 

permitir a inserção profissional. O PNPE também buscava valorizar os direitos humanos e a 

cidadania dos seus educandos, a fim de alcançar a redução das desigualdades sociais. Contudo, 

o Programa foi substituído, em 2007, pelo Projovem. 

 O Projovem, buscou reintegrar o jovem no processo da qualificação profissional e também, 

o seu desenvolvimento humano, sempre com o objetivo de permitir a inserção no mercado de 

trabalho ou desenvolver ocupações alternativas que pudessem gerar renda aos jovens 

participantes do programa. Nesse programa, também buscou-se desenvolver uma visão 

empreendedora. O Projovem era dividido em quatro modalidades, quais sejam: ProJovem Urbano, 

ProJovem Trabalhador, ProJovem Campo – Saberes da Terra e ProJovem Adolescente Serviço 

Socioeducativo.  

 Até 2011, o PNQ, o Projovem e o Proeja seguiram como principais programas para oferta 

de qualificação profissional aos trabalhadores brasileiros. Entretanto, a desarticulação existente 

entre as várias iniciativas e os fracos resultados apresentados levaram o governo a publicar a Lei 

nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, instituindo o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego – Pronatec. Este programa tem a finalidade a ampliação da oferta de educação 

profissional e tecnológica, por meio de e ações de assistência técnica e financeira, e tem sua 

execução administrada pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC). 

 A criação do Pronatec não extinguiu os outros programas vigentes à época, como o PNQ, 

o Proeja e o Projovem Trabalhador. Entretanto, observou-se uma tendência de incorporação das 

demais iniciativas de qualificação ao Pronatec, haja vista a articulação que vinha sendo observada 

junto a outros ministérios no momento da definição de demandas por cursos de qualificação e o 
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grande volume de recursos que vinham sendo destinados ao Pronatec. Frise-se que desde 2013, 

o MTE não celebrava convênios ou parcerias para a execução de ações de qualificação, tendo 

transferido tal função para o Pronatec, via Acordo de Cooperação firmado junto ao MEC. 

 Conforme consta no site do ME, as ações de qualificação profissional de responsabilidade 

do antigo MTE estão em fase de reestruturação desde 2015, quando foi publicada a seguinte 

informação: “A política pública de qualificação desenvolvida no âmbito do MTE visa a promover 

gradativamente a universalização do direito dos trabalhadores à qualificação. O objetivo é 

contribuir para o aumento da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente e da 

participação em processos de geração de oportunidade de trabalho e renda, inclusão social, 

redução da pobreza, combate à discriminação e diminuição da vulnerabilidade das populações. 

Ciente dessas necessidades dos trabalhadores, o MTE está reestruturando a política pública de 

qualificação, no âmbito do Plano Nacional de Qualificação, de modo a ampliar a qualidade dos 

cursos oferecidos e consequentemente a efetividade das ações de Qualificação Social e 

Profissional. Pretende-se ainda universalizar o acesso dos trabalhadores aos cursos, utilizando-se 

metodologias e ferramentas de tecnologia voltadas à implantação da Qualificação à Distância 

(QaD), um projeto inovador que beneficiará milhões de trabalhadores em todo o Brasil.” 

 O MTE tem também trabalhado em parceria com o Ministério da Educação no âmbito do 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), no sentido de alinhar os 

cursos ofertados às necessidades do mundo do trabalho, bem como no encaminhamento de 

trabalhadores para os cursos desse programa, por meio das agências do Sistema Nacional de 

Emprego (SINE). 

 Em 26/04/2017, através da Resolução nº 783 do CODEFAT, foi aprovada a mais recente 

alteração do programa de qualificação no âmbito do MTE, reestruturando o Plano Nacional de 

Qualificação. O PNQ passou a denominar-se “Programa Brasileiro de Qualificação Social e 

Profissional” e surge o “QUALIFICA BRASIL”, que será voltado à promoção de ações de 

qualificação e certificação profissional no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego e faz parte 

do Sistema Nacional de Emprego – SINE. No exercício de 2017, foram celebrados 43 convênios 

e dois Termos de Execução Descentralizada – TED no âmbito do QUALIFICA BRASIL, totalizando 

cerca de R$ 100.000.000,00 a serem executados entre 2017 e 2019. Pelo Relatório de Avaliação 

- exercício de 2017, emitido pela Secretaria Federal de Controle Interno do Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU,  emitido em 31 de outubro de 2018, 

referente à auditoria anual de contas da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – SPPE do 
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MTE, no que diz respeito aos instrumentos de transferência celebrados pela SPPE em 2017, a 

CGU elaborou amostra englobando convênios e termos de execução descentralizada (TED) 

firmados no âmbito do Programa QUALIFICA BRASIL, de forma a avaliar os procedimentos de 

planejamento e formalização adotados pela Secretaria. Os exames apontaram que todos os 

instrumentos avaliados apresentaram algum tipo de impropriedade ou irregularidade, dentre os 

quais destacam-se a seleção de propostas pelo gestor em desacordo com a metodologia de 

distribuição de recursos aprovada pelo CODEFAT e a formalização de instrumentos sem 

atendimento a requisitos estabelecidos pela Resolução CODEFAT nº 783/2017, em especial com 

relação ao detalhamento de custos dos projetos. De forma que os instrumentos firmados, em sua 

totalidade, foram impedidos de serem executados e de serem feitos os respectivos repasses.  

 Diante da suspensão de celebração de convênios pelo MTE, em decorrência de 

inconsistências durante a celebração dos contratos, a execução dos convênios e a prestação de 

contas desses, foi elaborado um Relatório de Avaliação da Execução de Programa de Governo Nº 

76 - Qualificação Profissional, emitido em julho de 2017, pela CGU ligado ao Ministério da 

Transparência do Brasil. 

 Esse relatório consolidou as avaliações realizadas pela CGU, entre 2000 e 2014, sobre os 

programas desenvolvidos pelo MTE, voltados à qualificação profissional. Ele apresentou um 

diagnóstico desses programas, através da avaliação dos seus resultados e de sua efetividade, a 

fim de amparar futuras decisões dos gestores dos programas no âmbito do MTE As conclusões do 

relatório também servirão como diretriz aos membros do Conselho Deliberativo do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador – CODEFAT, visto que é esse órgão que emite autorizações acerca da 

alocação de recursos do FAT em políticas públicas de emprego. 

 Existem algumas ações pontuais de qualificação profissional nos estados e municípios 

brasileiros com orçamentos próprios, porém a União, através do ME e, no passado, através do 

MTE, sempre foi o responsável pelas políticas públicas de emprego no Brasil. A suspensão da 

celebração de contratos dos convênios para executarem ações de qualificação com os estados, 

municípios e entidades sem fins lucrativos, prejudica centenas de trabalhadores desempregados 

que necessitam se qualificar. 

 Em paralelo, existem ações em outras instituições de formação profissional, inclusive 

utilizando o Sistema Dual da Alemanha. O sistema alemão já é utilizado no Brasil há mais de 30 

anos, porém somente é acessível através do ingresso em escolas particulares, mais 
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especificamente, em escolas no estado de São Paulo, voltadas para carreiras de formação 

industrial, onde a concentração de indústrias é mais significante. 

  Também são realizadas ações de formação pelo Sistema “S” que é uma rede de 

Educação Profissional paraestatal, organizada e gerenciada pelos órgãos sindicais (confederações 

e federações) de representação empresarial. Para além de executarem formações profissionais 

em suas unidades, espalhadas por todo Brasil, o Sistema “S” participava como entidades 

formadoras nos convênios firmados junto ao extinto MTE. Esta rede é formada pelas entidades:  

 

• o SENAI que visa promover a educação profissional e tecnológica, a inovação e a 

transferência de tecnologias industriais, contribuindo para elevar a competitividade da 

indústria brasileira;  

• SENAC que visa promover a educação para o trabalho em atividades de comércio de bens, 

serviços e turismo; SEBRAE que visa promover a competitividade e o desenvolvimento 

sustentável das micro e pequenas empresas e fomentar o empreendedorismo;  

• SENAR que visa desenvolver ações de Formação Profissional Rural e atividades de 

Promoção Social, voltadas para o homem do campo contribuindo com sua 

profissionalização, integração na sociedade, melhoria da qualidade de vida e pleno 

exercício da cidadania; 

• SENAT/CE que visa desenvolver e disseminar a cultura do transporte, promovendo a 

melhoria da qualidade de vida e do desempenho profissional do trabalhador, bem como 

a formação/qualificação de novos profissionais para eficiência e eficácia dos serviços a 

serem prestados à sociedade; 

• SESCOOP que visa desenvolver a educação e a capacitação cooperativista profissional 

para o cooperativismo, a autogestão das cooperativas.  

 

 Como o estudo desta dissertação é direcionado às ações de formação implementadas 

pelo ME, não iremos estudar com mais especificidade as últimas formações descritas acima. 

 

3.4 Estudo comparativo entre as diferentes formas de formação profissional 

 

 Diante das informações disponibilizadas nos itens anteriores deste capítulo sobre as ações 

de formação profissional pelo mundo, percebemos que o tema é de suma importância nos diversos 
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continentes através de diferentes métodos Contudo, todos os métodos partem de políticas públicas 

que visam permitir que a formação profissional seja acessível aos jovens ou desempregados que 

necessitam de oportunidades para se inserirem no mercado de trabalho, como também, para os 

empregados que procuram por formações que os permitam melhorar suas competências.  

 A formação profissional implementada pela Alemanha, conhecida como Sistema Dual, é 

a mais referenciada e tem obtido sucesso quando implementado de forma eficiente como política 

pública de emprego. Como percebido, tanto em Portugal como no Brasil, o sistema dual é mais 

utilizado pelas escolas particulares de formação profissional. Fato que limita o acesso daqueles 

que mais necessitam de formação profissional. A criação de parcerias com empresas e indústrias 

nestes países seria uma solução para a criação de uma quantidade mais expressiva de centros de 

formação onde qualificação prática fosse superior da qualificação teórica.  

 O IEFP, em Portugal, já firma parcerias com empresas para que as disciplinas dos cursos 

sejam ministradas por formadores que trabalham na própria empresa, o que acarreta a maior 

permanência do formando no ambiente de trabalho. Geralmente nestas formações, a carga horária 

da formação em contexto de trabalho é maior que a formação dentro de sala de aula. Estas 

parcerias visam formar profissionais com competências específicas para uma determinada função, 

visto que não há indivíduos com as capacitações necessárias. 

 No Brasil, diante da suspensão da celebração de convênios pelo ME em 2018, não é 

possível caraterizar a forma que efetivamente a formação profissional se caracteriza em termos 

de semelhança com o sistema dual. Contudo, os últimos convênios firmados, estipulavam a 

necessidade de carga horária na formação em contexto de trabalho, ou sejam, os estágios 

profissionais. Geralmente, os estágios profissionais são após o término da formação dentro de sala 

de aula, a fim de permitir os formandos se ambientarem com o ambiente de trabalho. 

 Cada vez mais também, percebe-se o incentivo para que surjam mais empreendedores 

com formação necessária para criar suas próprias empresas. Conforme apresentado 

anteriormente, o País Basco é exemplo neste tipo de formação. Há uma preocupação em se criar 

formações que incentivem as competências empreendedoras, para além de disponibilizar espaços 

para criação de start-ups e, assim seus pelos formandos iniciarem suas atividades. 

 No Brasil, o SEBRAE dispõe de ações no sentido de que empreendedores iniciantes 

participem de formações e fiquem prontos para os desafios de um novo negócio, para além de 

tomar ciência das reais necessidades no que diz respeito a legalização de uma empresa e suas 

responsabilidades fiscais e trabalhistas.  
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CAPÍTULO 4  
ESTUDO DE CASO: Formação profissional executada pelo SINE e pelo IEFP 
 
4.1 Atuação das agências do SINE estaduais na formação profissional brasileira 
 

  Neste estudo de caso foi executada uma pesquisa na literatura disponível sobre a atuação 

do SINE no Brasil e as legislações que instituíram o sistema e regulam suas atividades. Algumas 

considerações foram verificadas junto ao antigo MTE. 

  Diante do crescimento do desemprego no começo da década de 1970, o   governo federal 

do Brasil procurou criar ferramentas para melhorar as condições do mercado de trabalho e, assim, 

melhor atender aos trabalhadores formais e informais. Estas ferramentas procuraram reformular 

os programas de atendimento ao trabalhador, dentre as ações tomadas, houve a criação de novos 

postos de atendimento a fim de oferecer uma melhor e mais diversificada assistência ao 

trabalhador.  

 Neste cenário, o Sistema Nacional de Emprego (SINE) foi criado no ano de 1975, por meio 

do Decreto nº 76.403.  O SINE, sob a coordenação do extinto MTE, iniciou suas atividades através 

de uma rede integrada de órgãos e de convênios com os governos locais de cada estado do Brasil. 

Esta rede tinha como objetivo a prestação de serviços aos trabalhadores e buscava a proteção e 

a melhoria nas suas condições de ingresso e permanência no mercado de trabalho.  

 Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, houve a preocupação com a criação 

do Sistema Público de Emprego no Brasil (SPE). Assim em 1990, criou-se o Fundo de Apoio ao 

Trabalhador (FAT), que é, até hoje, o programa de financiamento e desenvolvimento das políticas 

públicas de emprego. O FAT atualmente está   vinculado ao ME e sua gestão é de responsabilidade 

do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT. De forma que após a 

criação do SINE e o do FAT as bases para o SPE no Brasil foram implementadas. 

 Moretto et al. (2003) verificou que após realização de um balanço das atividades do SINE, 

durante a década de 1990, seu atendimento se ampliou a partir da segunda metade da década. 

Contudo, as ações do SINE tiveram um baixo impacto no mercado de trabalho em termos da 

(re)inserção dos desempregados e como uma ferramenta de auxílio na procura do primeiro 

emprego embora, na mesma época do referido balanço, a busca pelo primeiro emprego e a 

reinserção cresceu em todas as regiões brasileiras. Para além de ser resultado do crescente 

desemprego, esse aumento se deu pela a criação dos postos de atendimento do SINE e pela 

divulgação dos seus serviços prestados. De forma que aumentou a captação das vagas e o número 

de trabalhadores (re)colocados no mercado de trabalho, embora num ritmo inferior ao da procura.  
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 Em 2011, a estimativa do total de postos do SINE, divulgado pelo extinto MTE era de 

1.399 postos distribuídos por todo Brasil, sendo 1.302 vinculados aos convênios estaduais, 80 

aos convênios municipais e 17 às entidades privadas. De forma que os postos do SINE atendiam 

uma faixa de por volta de 115 milhões de pessoas, ou seja 63% da população brasileira. 

 Com a criação do SINE, o serviço de intermediação de mão de obra (IMO) foi criado no 

Brasil, como orientava a Convenção nº 88 da Organização Mundial do Trabalho (OIT), de 09 de 

julho de 1948. A criação tardia da IMO refletiu como estava organizado o mercado de trabalho no 

Brasil até então.  

 A IMO no Brasil é uma política pública de emprego, que tem como objetivo a redução do 

desemprego, através da (re) inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho e, também, por 

ser um serviço público gratuito prestado por todas as agências do SINE. 

 Segundo o MTE, a IMO é a forma de se oferecer informações e orientações na procura de 

emprego para os desempregados e, também, oferecer ferramentas para os empregadores na 

busca disponibilizar suas funções ociosas. O SINE, através da IMO, promove o encontro do 

interesse de ambos, ou seja, a contratação dos desempregados nas vagas disponíveis nas 

empresas. O Portal Mais Emprego, utilizado pelo SINE, é o sistema de encaminhamento dos 

trabalhadores para as vagas permanentes, temporárias, de aprendizes e de estágios.  

 As atividades da IMO segundo o site do ME, são as seguintes: a inscrição do trabalhador 

e a composição de seu perfil socioeconômico, educacional e profissional, visando identificar os 

serviços que possibilitem a sua inserção no mercado de trabalho; a captação de vagas junto às 

empresas ofertadas no mercado; o cruzamento dos dados do perfil do candidato com os requisitos 

da ocupação disponível; a seleção e convocação dos trabalhadores; o encaminhamento  do  

selecionado para  a  empresa e seu acompanhamento, quando  seu  perfil  atende  à demanda 

do empregador; o direcionamento do trabalhador aos programas de qualificação profissional; o 

registro da colocação; a orientação ocupacional e o atendimento diferenciado a trabalhadores 

portadores de necessidades especiais..  

 A intermediação deve ter uma estreita articulação com as empresas de forma a captar as 

vagas oferecidas e qual perfil profissional exigido para o preenchimento de cada vaga. Cabe, 

também, a intermediação flexibilizar alguns requisitos incluídos no perfil (principalmente aqueles 

de natureza discriminatória) e obter respostas das empresas sobre o encaminhamento realizado. 

 No caso do SINE a resposta do encaminhamento é monitorada através de uma carta de 

encaminhamento. A carta que é entregue ao trabalhador no momento do seu encaminhamento à 
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empresa, é a comprovação que a ação foi realizada pelo SINE, ou seja, ela deve ser devolvida, 

pelo empregador ao SINE, com o resultado do processo seletivo.  

 A   intermediação   de   mão   de   obra praticada pelo SINE pode ser: a   intermediação 

de emprego formal, que corresponde ao processo de orientação e (re)inserção dos desempregados 

nas vagas disponibilizadas pelas empresas e a intermediação de emprego informal, que é o 

processo de recondução dos trabalhadores autônomos ao mercado de trabalho, geralmente na 

área de prestação de serviços. 

 Pode-se afirmar que a implementação da IMO como política pública de emprego foi um 

marco no mercado de trabalho brasileiro. Com sua criação, segundo o Ministério de Trabalho e 

Emprego, foi possível o desenvolvimento  de  ações, não só relacionadas  à intermediação, como 

também, para a melhoria da identificação profissional dos  trabalhadores  por  meio  da  Carteira  

de  Trabalho  e  Previdência Social (CTPS), para o levantamento de subsídios necessários para a 

elaboração, a  programação e  a organização do sistema educacional  e de qualificação profissional 

e a análise de informações sobre o mercado de trabalho e geração de emprego e renda. 

 Pelo Decreto nº 76.403, de 8 de outubro de 1975, que institui o SINE, sua atuação, diante 

das ações de qualificação profissional, diz respeito ao fornecimento de subsídios ao sistema 

educacional e ao sistema de formação de mão-de-obra para a elaboração de suas programações 

sobre coordenação do MTE. A partir destes subsídios, ou sejam, das informações repassadas pelo 

SINE quanto às necessidades de profissionais em determinada área, o MTE implementa as ações 

de qualificação profissional por cada município e estado brasileiro. 

 Diante deste cenário, o papel do SINE foi sempre coadjuvante nas ações de qualificação 

profissional. Além de coletar as informações já mencionadas anteriormente, por manter contato 

constante com trabalhadores, desempregados e beneficiários do seguro-desemprego, o SINE 

recruta esse público-alvo, através de palestras de encaminhamento para os cursos de qualificação 

profissional disponíveis na região de moradia dos educandos.  

 Contudo, a partir da edição Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, a qualificação 

profissional passa a ser uma de suas competências do SINE. Para além da lei citada, foi 

promulgado o Decreto nº 9.810, de 30 de maio de 2019, que institui a PNDR. Neste instrumento, 

a qualificação profissional é um dos eixos setoriais de intervenção do SINE, o que permitirá a 

disponibilidade de fundos financeiros para as ações do SINE.  Estas legislações já foram 

comentadas no capítulo 2 desta pesquisa, mais precisamente no item 2.3. quando aborda a teoria 

da descentralização e suas tendências, uma das teorias que sustentam à revisão literária. 
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4.2 Benchmarking no Centro de Emprego e Formação Profissional de Gaia  

 

 Pela possibilidade de estar em Portugal para cursar o Curso de Mestrado, foi possível 

então, executar o estudo de caso in loco. De forma que neste trabalho além de incluir a revisão da 

literatura, foi possível realizar um benchmarking no Centro de Emprego e Formação de Vila Nova 

de Gaia para reconhecer as suas ações e comparar com as ações de qualificação profissional 

executadas no Brasil.  

 Segundo Keegan et al. (2004), o princípio do benchmarking é estimular e facilitar   as   

mudanças   organizacionais, como também, a   melhoria   de   desempenho das organizações 

através   da aprendizagem   com   os   outros. Assim, o benchmarking se baseia que nenhuma 

organização é excelente em todas suas áreas, defende que deve existir outra que pode fazer 

melhor. Apesar de geralmente, se tomar como parâmetro as organizações concorrentes, também 

são observadas as organizações que possam desemprenhar atividades diversas. As organizações, 

ao utilizarem o benchmarking, podem conseguir ferramentas para otimizarem suas performances.  

No caso do estágio no Centro de Emprego e Formação Profissional de Vila Nova de Gaia, buscou-

se executar um benchmarking funcional, ao comparar os processos praticados pelo IEFP na área 

da formação profissional com os processos de qualificação profissional praticados no Brasil, ou 

seja, comparar entidades não diretamente concorrentes.  Esta forma de benchmarking, 

normalmente, resulta em melhorias mais significativas, apesar de exigirem adaptações dos 

processos a serem implementados na entidade que identificou falhas nas suas práticas em relação 

à entidade onde foi executado o benchmarking. 

 A atividade de estágio associado ao benchmarking, que durou durante dois meses, foi 

realizada na maior parte do tempo dentro do centro de formação profissional de Vila Nova de Gaia, 

cuja as instalações permitem oferecer cursos de formação. Também foi possível, durante alguns 

dias, verificar a rotina do centro de emprego que fica no centro de Vila Nova de Gaia, contudo, 

suas atividades não serão descritas neste trabalho de pesquisa, exceto o que está relacionado com 

as ações de formação profissional.  

 Dentre as ações desempenhadas pelos centros de formação, foram destacadas algumas 

de maior relevância e que serão mencionadas neste estudo de caso. Essas informações visam 

corroborar com a possibilidade de uma descentralização das ações de qualificação profissional no 
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Brasil, sendo que, provavelmente, necessitariam de adaptações diante às realidades da formação 

profissional brasileira.  

 Os centros de formação do IEFP celebram contratos com as freguesias de sua região e, 

em contrapartida, a freguesia disponibiliza um posto de atendimento chamado Gabinete de 

Inserção Profissional (GIP). Nos contratos constam as atividades a serem desenvolvidas pelo GIP 

e os seus objetivos quantitativos a atingir. O IEFP oferece apoio técnico e financeiro para que as 

atividades de cada GIP sejam executadas. Dentre as atividades dos gabinetes, destacam-se o apoio 

às ações de formação profissional (prospecção de formandos para as turmas; palestras sobre as 

atividades do IEFP, sobre as ferramentas para utilização do site do IEFP e de como redigir um 

currículo vitae ou uma carta de apresentação), a ajuda aos utentes no percurso de inserção ou 

reinserção no mercado de trabalho e prestar esclarecimentos quanto questionamentos ligados à 

Segurança Social e outros órgãos públicos. 

 Na equipe técnica dos centros de formação, os Técnicos de Formação do NGQ (Núcleo 

da Gestão da Qualidade) são de grande importância para a execução das ações de formação. São 

eles que através do site SANQ (Sistema de Antecipação de Necessidades de Qualificação) e suas 

ferramentas disponíveis que elaboram as formações a serem executadas durante o ano, ou seja, 

a partir dos resultados do diagnóstico de âmbito nacional por região disponíveis no SANQ que 

definem o número e quais turmas de formação serão abertas. O SANQ é um Sistema de 

identificação das necessidades de qualificações de cada região do território português e que 

executa a indicação de áreas e saídas profissionais prioritárias para a rede de educação e 

formação. Esse processo permite orientações claras para a definição da rede de ofertas formativas 

e, também, fornecer informação de apoio a outros processos de planeamento e gestão de 

estratégias de desenvolvimento de competências, bem como para a atualização do Catálogo 

Nacional de Qualificações. 

 Os Técnicos de Formação do NGQ também são responsáveis pelo cadastro das 

convocações e registros de demais informações no Sistema de Informação e de Gestão da área 

do Emprego (SIGAE), no Sistema de Gestão da Formação (SGFOR), no IntraforServer, no Sistema 

Integrado de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO). Tratam-se de 

plataformas eletrônicas de gestão da formação e de emprego. 

 No SIGAE, que é a ferramenta de trabalho do Centro de Emprego e de comunicação com 

o Centro de Formação quanto aos desempregados cadastrados para ações de formação, são feitos 

os registros dos participantes presentes nas palestras, convocados por correspondência, para que 
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continuem a receber os subsídios pagos pela Segurança Social e, também, são executados demais 

acertos quanto aos dados dos utentes, escolha de área de interesse para as formações disponíveis 

que se encaixe para cada perfil de formando.  Também é no SIGAE que são feitas as convocações 

dos utentes cadastrados na bolsa de formação do SIGAE para a formação das turmas dos Cursos 

EFA (Cursos de Educação e Formação de Adultos), Formações Modulares e Cursos Vida Ativa. 

 Já ao utilizarem o SGFOR, os técnicos executam todos os registros quanto à formação da 

turma, ou seja, registros dos formandos (média de 20 componentes), carga horária da formação, 

conforme o total de unidades de formação de curta duração (UFCD) definidas com base nas 

referências no site da ANQEP, definição dos cronogramas de horários dos formadores, etc. 

Também no SGFOR, eles, junto com o mediador de turma, que é um intermediário entre 

formadores, formandos e os Técnicos, verificam as presenças mensais e as devidas justificativas 

para faltas, com base nos mapas de presença dos formandos que são registrados no mesmo 

sistema pelos formadores. O mediador é o responsável pela recolha dos documentos dos 

formandos, pelo acompanhamento do ensino nas aulas e, quando necessário, oferecem feedbacks 

tanto aos formadores como aos formandos. A partir dos documentos é elaborado um dossiê 

técnico-pedagógico por formando. Neste dossiê será arquivado toda a documentação gerada 

durante a execução da formação: documentos dos formandos, sumários de pagamentos dos 

benefícios e bolsas, mapas de assiduidades assinadas pelos formandos material pedagógico, 

ferramentas e materiais de apoio, currículo programático, testes, grelhas de avaliação, cópias dos 

certificados, atas de reuniões, as fichas de avaliação da qualidade de formação dos formados e 

dos formadores, atestados médicos para comprovar faltas justificadas, fichas de avaliação dos 

formandos emitidas pelos tutores de estágio, comprovantes entregues pelos formandos para 

receberem os devidos apoios (transporte, acolhimento e alojamento) e demais documentos 

necessários. Este dossiê deve ser arquivado e atualizado para possíveis auditorias internas e 

externas. 

 No IntraforServer são registrados os planos curriculares das turmas, os cronogramas de 

assiduidades e as informações relativas aos formandos e formadores que servirão de base para a 

emissão do contrato dos formandos e formadores. Os diferentes mapas de pagamentos emitidos 

pelo IntraforServer, um para formandos e outro para formadores, após o batimento no SGFOR 

pelos Técnicos de formação  e pelos Técnicos do serviço social – NGQ servirão para subsidiar ao 

departamento financeiro efetuar os devidos pagamentos; Os formadores têm livre acesso ao 
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IntraforServer para verificar seus cadastros, pendências quanto aos contratos para assinar, entrega 

de recibos de pagamento das finanças e notas de honorários para assinar pendentes.  

 Por último, no SIGO os técnicos registram as informações dos formandos para emissão 

dos certificados. Nele consta também, as formações e os módulos concluídos pelos formandos. 

Com base nesses dados, o formando poderá ser isento de frequentar os módulos que conclui, o 

que também significa uma economia quanto ao pagamento de bolsas pelo governo. 

 A maioria dos processos de compras executados pelo centro de formação são efetuados 

pelos técnicos de formação através da modalidade de ajuste direto simplificado, ou seja, por 

convite direto a entidade que pode oferecer o bem ou serviço. Os processos de compra devem 

sempre obedecer as normas do Código de Contratos Públicos e se iniciam no Sistema de Gestão 

Orçamental, Financeira e Administrativa (SIGOFA), sistema mais utilizado pelo Núcleo de Gestão 

Administrativa e Financeira (NGAF), e num mesmo processo pode-se agregar compras de bens e 

serviços parecidos ou de mesmo fornecedor para agilizar as compras e suas entregas. O 

fornecedor deve possuir CAE (classificação de atividade econômica) para que seja possível verificar 

se a atividade é permitida pelas Finanças. Os Técnicos de Formação ficam responsáveis pela 

recepção dos bens e serviços e de suas respectivas faturas. Neste ato, os Técnicos de Formação 

deverão fazer o atesto da fatura para que seja providenciado o pagamento pelos técnicos do NGAF. 

 Outra ação de responsabilidade dos técnicos de formação é a prospecção de parcerias 

entre o IEFP e empresas para formações específicas que atendam essas empresas, sendo que o 

IEFP arca com os custos dos benefícios para os formados e a empresa oferece as instalações para 

as aulas e o formador, que geralmente é um funcionário seu. Após a formação há um estágio na 

própria empresa com uma grande possibilidade de contratação. 

 Como forma de auditoria interna, as Técnicas do Serviço Social – NGQ verificam os apoios 

possíveis a serem pagos aos formandos mediante a apresentação de cada declaração da 

Segurança Social e, também, executam as conferências mensais dos recibos de pagamento de 

despesas dos formandos com transporte, acolhimento, etc. 

 As atividades pelos Técnicos do Núcleo de Gestão Administrativa e Financeira (NGAF) são 

executadas e auditadas com a utilização dos seguintes sistemas: Sistema de Gestão Orçamental, 

Financeira e Administrativa (SIGOFA), o portal Base.gov, INTRAFOR, a plataforma acinGov e a 

aplicação e-banking. 

 No sistema SIGOFA são registrados, a partir dos mapas de pagamentos devidamente 

autorizados, os cabimentos nos valores das despesas relativas aos bens e serviços requisitados 
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pelos outros setores do centro de formação e, posteriormente, executadas as adjudicações após 

autorização do diretor até que o fornecedor envie a documentação exigida para a emissão dos 

contratos em duas vias, que após assinadas pelos fornecedores, permitem o registro e efetivação 

dos devidos pagamentos pelo SIGOFA mediante apresentação das faturas. 

 Os técnicos do NGAF também registraram, no portal Base.gov, os dados dos contratos já 

que todos os processos de compra devem ser finalizados e arquivados no Base.gov. 

 A utilização da plataforma acinGov é utilizada pelos técnicos do NGAF para a modalidade 

de compras através de consulta prévia, que visa converter o procedimento de compra por papel 

para o meio digital. Neste caso, os participantes do certame têm que ter cadastro para participar 

do procedimento e o Diretor do Centro de Formação autoriza as fases pela própria plataforma que 

tem ligação com o portal Base.gov. Essa base de dados é um portal que tem a finalidade de 

publicidade de todos os processos de compra, exceto para a contratação dos formadores.  

 As compras de grandes quantidades de bens (material de escritório, papel e tonner para 

impressoras, material de limpeza, etc) devem ser executadas  através da Direção Geral do IEFP 

em Lisboa, que após uma projeção do consumo anual de todas as unidades do IEFP a fim de 

alcançar uma economia na compra dos bens, executa as compras São os técnicos do NGAF que 

executam a projeção do consumo anual em sua unidade. Os bens comprados ficam disponíveis 

para o consumo durante o ano seguinte, até a quantidade solicitada por cada unidade. 

Dependendo do valor da compra faz-se necessário o aval do Tribunal de Contas e Finanças e, por 

isso, há uma demora maior no processo de compra. 

 Após o NGAF receber os diferentes documentos de pagamentos (faturas, recibos verdes, 

etc), os técnicos efetuam as autorizações de pagamento pelo SIGOFA e geram os números de 

compromisso para cada ordem de pagamento a ser autorizada pelo diretor do centro de formação. 

Os documentos de pagamentos para os formandos e formadores são substituídos pelos mapas de 

pagamentos mensais dos formandos e os recibos verdes emitidos pelos formadores. Este 

procedimento corresponde ao serviço executado pela tesouraria tradicionalmente. Para as demais 

faturas efetua-se o mesmo procedimento, sempre verificando o número do cabimento para 

associar com o devido processo de pagamento. Deve-se também registrar no SIGAE o número do 

documento de processamento do pagamento. 

 Por último, os técnicos do NGAF efetuam os pagamentos através de lotes de transferência 

na aplicação e-banking que são convertidos em ficheiros para pagamento. Os lotes de pagamento 

devem ser diferentes para os formandos e demais pagamentos. Junto aos ficheiros segue um 
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ofício autorizando as transferências bancárias com a autorização do coordenador do NGAF ou do 

diretor da unidade. O banco ao receber os ficheiros providencia as transferências para as diferentes 

contas e o dinheiro é debitado automaticamente da conta. No caso das faturas em geral, antes 

deve-se, através do SIGOFA, efetivar o procedimento de tesouraria (retirar os valores efetivamente 

do orçamento) ao emitir as ordens de pagamento. O SIGOFA fiscaliza todas as ações e depois de 

executado os pagamentos não se pode retornar uma ação tomada. Todos os documentos do 

processo de pagamento (documentos que gerou pagamento, ordem de pagamento e 

transferências bancárias) devem ser arquivadas para futuras auditorias internas e externas. 

 Embora seja o setor de financeiro que finalize todos os pagamentos, suas atividades 

dependem dos outros setores no sentido de não ocorrerem falhas e eles exercerem o controle das 

ações de formação. O controle dá-se quando todos os documentos devem ser assinados e 

conferidos pelo coordenador de cada setor e, em alguns casos, pelo diretor do centro. Além disso, 

todos documentos são registrados no sistema SGD (sistema de gestão documental) para 

autorizações via assinatura digital e, também, com o intuito de economizar insumos e agilizar o 

trâmite dos processos. 

 Os utentes se comprometem de participar no processo de formação, ou seja, caso tenham 

faltas além do permitido nas formações são penalizados e suas inscrições são anuladas no Centro 

de Emprego e com isso perdem os subsídios que recebem e, também, não podem participar de 

uma nova formação nos três meses seguintes. Esse sistema visa que os utentes tenham 

comprometimento e participem ativamente nas atividades de formação, a fim de que se 

qualifiquem e retornem ao mercado de trabalho. Em caso de reemprego, o formando deve 

apresentar o contrato de trabalho ou uma declaração da contratação para que ele seja 

desvinculado da bolsa de desempregados para efeito de estatística. 
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CAPÍTULO 5  
ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
5.1 Tipologia da pesquisa/Design de Investigação 
 

 Como esta pesquisa tem um perfil social e suas bases científicas serão as ciências sociais, 

considera-se a tipologia de design não-experimental mais adequada, já que há dificuldade em 

operacionalizar a experimentação e, assim, faz-se necessária a busca por outras formas para 

solucionar aos questionamentos da pesquisa.  

 Uma pesquisa, para Gil (1999), é um processo formal e sistemático de desenvolvimento 

do método científico em que o objetivo fundamental da pesquisa é descobrir respostas para 

problemas mediante o emprego de procedimentos científicos. Também para Gil (2002), uma 

pesquisa pode ser classificada a partir de parâmetros, ou seja, conforme à abordagem do 

problema (quantitativa ou qualitativa) e seus objetivos (descritiva, exploratória ou explicativa) e pelo 

procedimento técnico adotado (documental, experimental, pesquisa bibliográfica, levantamento ou 

estudo de caso). 

 Merriam (1998) indica, dentre as características atribuídas   às   pesquisas   qualitativas, 

o pesquisador como principal instrumento de coleta de dados e de sua análise. Como nesta 

abordagem envolve geralmente a pesquisa em campo empírico; devemos em primeiro lugar 

empregar a estratégia de indução para a construção de conceitos, hipóteses, abstrações ou teorias 

que visam testar as teorias já existentes. Assim, o resultado de uma pesquisa qualitativa é 

ricamente descritivo, emergente e flexível, visto que consegue responder às mudanças durante o 

progresso do estudo. Contudo, a amostra selecionada é pequena, intencional e o investigador 

necessita de um longo período de tempo no campo em contato com o objeto investigado. 

 O questionamento desta dissertação tem como cerne verificar a possibilidade de uma 

política pública de emprego descentralizada nos estados brasileiros e como seria esta política, logo 

a pesquisa se carateriza predominantemente como qualitativa.  Já como seu objetivo pretende 

observar as condições para a implantação das políticas públicas no Brasil, através da análise dos 

relatórios sobre os resultados das ações de formação no Brasil e em Portugal e das respostas 

colhidas nas entrevistas junto aos dirigentes e gestores na área de formação nos dois países, 

podemos classificá-la como descritiva. Uma pesquisa descritiva se carateriza pela descrição das 

características de determinado fenômeno ou população, ou ainda, o estabelecimento de relações 

entre diferentes variáveis. 
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 Camões (2012) ressalta que é através do design que se define a forma de recolha dos 

dados, como será feito o tratamento dos dados e sua medição, para finalmente interpretá-los a 

fim de suportar as conclusões da pesquisa. 

 O design de investigação é definido como o plano a ser obedecido durante a execução da 

pesquisa. Neste caso, deve definir as fases da pesquisa e suas características de investigação, ou 

seja, permitir uma relação harmônica entre a teoria e a pesquisa em si a fim de responder ao 

questionamento que é a base da pesquisa. 

 Nas ciências sociais, as relações de causa e efeito são caracterizadas por serem 

intimamente demarcadas por probabilidades nos seus resultados e serem de natureza 

comparativa, logo, devido às características do objeto desta pesquisa e, também, ser a melhor 

forma de a estruturar e operacionalizar, será adoptado o design de investigação não-experimental 

por estudo de caso, mais especificamente um estudo de caso comparado entre a formação 

profissional no Brasil e em Portugal . 

 O design por estudo de caso pretendido neste trabalho visa observar os dois países, com 

suas respectivas políticas públicas de emprego, repetidamente ao longo de um período, 

previamente definido. Assim, iremos ter diferentes fatores de comparação, ou seja, diferentes 

dados a serem colhidos em diferentes momentos de tempo. 

 

5.2 Pergunta investigativa e hipóteses a testar 

 

 Segundo Pocinho (2012), numa pesquisa científica, o problema a ser estudado deve 

seguir a forma de pergunta, de forma a facilitar a pesquisa de investigação, ou seja, a pesquisa 

pode encontrar uma possível resposta para o questionamento proposto. 

 Na formulação do problema, seguindo o raciocínio de Pocinho (2012), não se deve induzir 

a uma determinada resposta, nem ser tendenciosa no sentido de apresentar juízos de valores pré-

determinados, sejam eles éticos ou morais. Deve-se evitar termos como: “deve”, “precisa” ou 

“convém”, a fim de manter o campo positivo e interrogativo na formulação do problema. 

 Após a explanação acima, propõe-se que esta pesquisa procure responder o 

questionamento: Qual a viabilidade de implantação de um modelo similar ao aplicado pelo IEFP, 

na área de formação profissional, nos estados brasileiros? 

 Para tal, desenvolvemos algumas teses tratadas no capítulo 2 desta pesquisa, que trata 

sobre a revisão de literatura. De forma genérica, essas teses desenvolvidas retratam o valor positivo 
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do impacto das políticas públicas na economia dos países e como uma política pública de emprego 

descentralizada permitiria uma melhoria na formação profissional no Brasil. 

 Apoiada nas teses acima citadas e na questão proposta, a pesquisa procura demonstrar, 

através de levantamento de dados e análises estatísticas, qual o rendimento das políticas públicas 

de formação profissional no Brasil e em Portugal. A partir dessa análise, verificar se formação 

profissional em Portugal de responsabilidade o IEFP tem alcançado um bom desempenho e 

poderia ser utilizada no Brasil, e em caso afirmativo verificar se seria possível a descentralização 

das ações de formação profissional da Administração direta, ou seja, da União para os estados. 

 Após definida a pergunta de partida e ela embasada pela revisão de literatura, podemos 

partir para a estrutura do trabalho empírico. Assim, iremos traduzir a hipótese geral em hipóteses 

operacionais, a fim de permitir uma melhor identificação dos objetivos da pesquisa. 

 A hipótese é uma possibilidade de resposta à pergunta de investigação segundo Mendes 

(2012). Assim, na elaboração das hipóteses pode-se tentar responder à pergunta de investigação 

de acordo com a teoria estudada, ou seja, a hipótese pode ser uma suposição de resposta à 

pergunta, que somente após sua testagem será validada ou não. Além disso, a hipótese prevê a 

relação entre dois ou mais fenômenos que podem ou não se realizar (Pocinho 2012), logo as 

variáveis decorrem da hipótese e assim, assumem a relação de interdependência sendo uma 

“dependente” e outra “independente”. 

 Para esta pesquisa foram elaboradas as seguintes hipóteses a serem avaliadas durante a 

pesquisa em referência: 

 

H1: A política de formação profissional do IEFP impactou positivamente na inserção no mercado 

de trabalho dos trabalhadores em Portugal. 

 

H2: Atualmente as ações de qualificação profissional implementadas pelo governo federal 

brasileiro foram de pouca relevância como política pública de emprego.  

 

H3: Uma política pública de emprego descentralizada no Brasil permite um impacto positivo e 

eficaz na área da qualificação profissional. 

 

H4: O SINE é capaz de funcionar como um centro de qualificação profissional através do modelo 

adotado pelo IEFP e adaptado às realidades do Brasil. 
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5.3 Coleta, Interpretação e análise de dados 

 

 Conforme à coleta de dados, eles podem ser explicitados como primários, secundários 

e/ou terciários. Os dados primários possuem características empíricas, ou seja, são obtidos pela 

observação direta do pesquisador a cerca de um fenômeno social ou comportamental, geralmente 

através da aplicação de questionários e entrevistas. Já os dados secundários e terciários partem 

da coleta de dados a partir de fontes indiretas de pesquisa. Eles podem ser coletados a partir de 

publicações literárias, material informativo publicado em artigos e revistas especializados ou 

literaturas pré-existentes. 

 A escolha da(s) técnica(s) de recolha de dados implica um conjunto de decisões que 

exigem capacidade, prática e criatividade por parte do pesquisador (Newman 2003). A recolha de 

dados pode ser entendida como a medição do fenômeno estudado e, para isso, o pesquisador 

pode se valer de diversas fontes, métodos e procedimentos de recolha dados, os quais se adequam 

segundo a característica e necessidade de cada pesquisa.  

 Durante a execução da pesquisa em questão, pretende-se a coleta de dados secundários 

e/ou terciários a partir de relatórios das ações de formação profissional em Portugal e no Brasil 

nos últimos anos. Os dados analisados visam perceber quais foram os resultados das referidas 

ações através de dados como por exemplo: a quantidade ações de formação profissional, a 

quantidade de formandos, a idade dos formandos e o número de formandos reinseridos no 

mercado de trabalho, sendo este último o mais eficiente para avaliar o resultado das formações. 

Os relatórios serão consultados a partir do banco de dados estatísticos do IEFP, em Portugal, e do 

ME, que é responsável pelo programa de qualificação profissional no Brasil.  

 Para além dos dados secundários e/ou terciários, dados primários serão coletados através 

de entrevistas sobre as ações de formação profissional nos dois países. 

 Segundo Pocinho (2012) a entrevista pressupõe a interação direta entre o investigador e 

seus interlocutores, em que o entrevistado expõe suas opiniões e percepções sobre um fato ou 

acontecimento.  

 No que diz respeito à coleta de dados através das entrevistas, estas podem ser não-

estruturadas, estruturadas ou semiestruturadas. No caso das entrevistas a serem executadas 

durante esta pesquisa, a opção centrou-se na entrevista semiestruturada, realizada por meio de 

um roteiro com questionamentos específicos, que permite a reformulação das questões e, quando 

necessário, esclarecer dúvidas das respostas no ato da entrevista, para além de que os 
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entrevistados abordem outros tópicos. Desta forma, o entrevistado pode falar e se expressar mais 

livremente e assim, disponibilizar um maior número de informações que achava conveniente 

abordar durante a entrevista. Para além disso, outra vantagem da entrevista semiestruturada é 

uma certa padronização, já que seguimos um roteiro de perguntas e disponibilizamos uma média 

de tempo de duração. 

  Numa investigação que utiliza as entrevistas como instrumento de coleta de dados, Flick, 

(2013) afirma que ela tem como princípio fundamental a seleção da amostra para o assunto e 

não a sua representatividade, ou seja, diante do paradigma de uma investigação qualitativa não é 

indicado trabalharmos com um universo tão vasto como na abordagem quantitativa. É mais válido 

obtermos o máximo de informação sobre o fato social da pesquisa estudada, através da 

identificação dos seus valores, crenças e o processo em si da sua produção. De forma que o 

investigador, através do estudo e análise dos dados colhidos na amostra mais limitada, identificará 

uma visão do conhecimento do mundo mais específico e não generalista. 

  Para a realização desta pesquisa de dissertação, o objetivo foi selecionar uma amostra 

do universo composta por gestores e agentes políticos com expertise na área de formação 

profissional tanto em Portugal, como no Brasil. A amostra de entrevistados foi composta por 

coordenadores e diretores dos órgãos responsáveis pela implantação políticas públicas de 

emprego e secretários ligados à pasta do trabalho e educação. A fim de facilitar a identificação 

dos entrevistados e suas citações, os seis entrevistados em Portugal foram identificados como: 

P1, P2, P3, P4, P5 e P6. A identificação dos 6 entrevistados no Brasil foi como B1, B2, B3, B4, 

B5 e B6.  Após a citação de uma parte da entrevista ou frase que venha corroborar com a análise 

dos dados, além da identificação do entrevistado, foi informada a data em que foi realizada a 

entrevista. Para uma caracterização de cada entrevistado, segue a lista abaixo: 

• P1: vice-presidente do IEFP; 

• P2: delegado regional do IEFP; 

• P3: coordenador das atividades de formação profissional do IEFP; 

• P4: diretor de um centro de emprego e formação profissional do IEFP; 

• P5: secretaria de Estado da Educação; 

• P6: diretor de um centro de emprego do IEFP; 

• B1: coordenador-geral de formulação de projetos da Subsecretaria de Capital 

Humano do ME;  
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• B2: coordenador do Departamento de Relações com o Mercado de Trabalho da 

Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social (FGTAS)/SINE – Rio Grande do Sul; 

• B3: consultor da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho do Estado 

do Ceará na área de elaboração, execução e avaliação de políticas públicas do 

trabalho, emprego e empreendedorismo/SINE – Ceará; 

• B4: subsecretário de Capital Humano da SPPE do ME; 

• B5: secretário do Trabalho, Emprego e Qualificação de Pernambuco (PE)/SINE 

– Pernambuco; 

• B6: coordenador-Geral do SINE da SPPE/ME. 

 

 O guião de perguntas é de suma importância para uma pesquisa que se utilizada da 

ferramenta de coleta de dados por entrevistas e que tenha como objetivo a recolha de dados de 

ordem qualitativos. Nesta pesquisa, conforme cada entrevistado e no decorrer das entrevistas, o 

guião de perguntas pode ser adaptado com a finalidade de registro de novas informações e novos 

dados pertinentes ao assunto desta pesquisa. Os guiões de perguntas foram adaptados conforme 

os universos da amostragem de cada país, ou seja, um guião com perguntas para Portugal e outro 

para o Brasil. Contudo, as perguntas nos dois guiões buscam coletar os mesmos indícios que 

serão analisados em separado por cada país e a posteriori executada uma comparação, a fim de 

responder as hipóteses propostas pela pesquisa. Cada guia de perguntas da entrevista apresenta 

um total de 15 perguntas e encontram-se no ANEXO I deste trabalho.  

 As perguntas desta pesquisa que constam do roteiro das entrevistas procuraram avaliar 

alguns indicadores qualitativos que permitam perceber os níveis de implementação das políticas 

de formação profissional nos dois países e o grau de eficácia da formação quando aplicada de 

forma descentralizada.  

 Segundo Moraes (1999), a análise de conteúdo constitui uma metodologia de pesquisa 

usada para descrever e interpretar o conteúdo de toda uma classe de documentos e textos. Essa 

análise, conduzindo a descrições sistemáticas, qualitativas ou quantitativas, ajuda a reinterpretar 

as mensagens e a atingir uma compreensão dos seus significados num nível que vai além de uma 

leitura comum. 

 A fim de obter uma organização do conteúdo das entrevistas realizadas nesta pesquisa e, 

para após, realizar a análise dos dados recolhidos foi feita a opção pela metodologia de análise de 

conteúdo devido seu enfoque interpretativista dos dados. 
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CAPÍTULO 6  
ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS 
 
6.1 Análise dos dados estatísticos  
 

 Em Portugal a fonte para coleta de dados sobre as ações de formação profissional 

executadas pelo IEFP está disponível em seu website pelo link: https://www.iefp.pt/estatisticas. 

Até 2012 havia uma publicação anual que tinha como título “Síntese da Execução dos Programas 

e Medidas de Emprego e Formação Profissional” e nela constavam estatísticas sobre a formação 

profissional. Os índices tratados são relacionados com as metas a serem alcançadas pelas ações 

e dados dos formandos cadastrados e que frequentavam as turmas de formação como: gênero, 

grupo etário, habilitações, situação face à procura de emprego e duração da procura de emprego. 

 A partir de 2013, esta publicação foi integrada no Relatório de Execução Física e 

Financeira, contudo manteve-se o informe dos dados já mencionados, sem incluir nenhum índice 

que avaliasse a reinserção no mercado de trabalho em decorrência das formações profissionais. 

Vale ressaltar que a definição temporal de 2013 a 2019, foi em decorrência de que somente estão 

disponíveis relatórios sobre as ações de qualificação profissional no Brasil a partir de 2014. Assim, 

foi uma tentativa de termos períodos de tempos semelhantes para os dois países. 

 

  
PEDIDOS DE EMPREGO   E    DESEMPREGO REGISTADO 

 
ANOS 2019 2018 2017 2016 2015 2014 2013 

 
PEDIDOS DE 
EMPREGO 

 

 
 

464 874 

 
 

504 889 

 
 

578 871 

 
 

681 787 

 
 

763 346 

 
 
 849 175 

 
 

917 021 

DESEMPREGO 
REGISTADO 

310 482 339 035 403 771 482 556 555 167 598 581 690 535 

EMPREGADOS 39 221 46 378 57 050 63 834 63 766 63 950 63 494 

OCUPADOS 92 102 96 825 96 414 114 517 122 486 165 708 143 853 

INDISPONIVEIS 
TEMPORÁRIAMENTE 

23 069 22 651 21 636 20 880 21 927 20 936 19 139 

 
DESEMPREGO 

REGISTADO 
 

 
 

310 482 

 
 
 339 035 

  
 
403 771 

 
 

482 556 

 
 

555 167 

 
 

598 581 

 
 

690 535 

Tabela 2. Pedido de emprego e desemprego registado. Fonte: IEFP, IP, PG-EP 

 

https://www.iefp.pt/estatisticas
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 Em função das respostas dos entrevistados em Portugal, que em sua maioria, informou 

que os resultados das ações de formação estão ligados à diminuição do número efetivo de 

desempregados em Portugal, foi elaborada a Tabela 2 acima com os índices de desempregados 

nos últimos anos, a partir das publicações mensais intituladas “Informação Mensal do Mercado 

de Emprego” e disponível no website do IEFP.  

 Diante dos dados acima, verificamos que de 2013 a 2019, houve, durante esses 6 anos 

uma tendência de redução dos pedidos de emprego em função do desemprego registado nos 

centros de emprego do IEFP. Contudo, não podemos afirmar que essa redução esteja ligada 

diretamente às políticas de formação profissional, uma vez que não é executado um levantamento 

da inserção dos egressos no mercado de trabalho em decorrência dos cursos de formação 

profissional. No artigo 18º da Portaria nº 60-A/2015 de 2 de março, um dos regulamentos das 

atividades do IEFP, informa-se que as entidades devem garantir a empregabilidade de 50% dos 

formandos nos seis meses seguintes ao fim de cada curso. A empregabilidade é aferida pela 

verificação do pagamento de contribuições pelos formandos para a segurança social ou pelo 

prosseguimento de estudos. 

 Durante as entrevistas em Portugal, um dos entrevistados representou a Secretaria de 

Estado da Educação. Assim, quando foi abordado sobre as estatísticas e resultados das ações de 

ensino profissional, o entrevistado informou que todas as informações estavam registradas no 

portal do INFOESCOLA, através do link: http://infoescolas.mec.pt/. 

 Após consultas no Portal, verificou-se a disponibilidade de um relatório chamado 

“Percentagem de alunos da região que concluem o ensino profissional em três anos ou menos”. 

O relatório não informa dados sobre empregabilidade dos alunos e, sim, dados sobre o tempo de 

conclusão dos alunos. 

 Os demais relatórios, disponibilizados no Portal, informam somente dados demográficos 

como: população, idade, sexo e número de inscritos por cursos profissionais. 

 Segundo os entrevistados no Brasil, a fonte para coleta de dados sobre as ações de 

qualificação profissional executadas pelo ME está disponível no Portal do Fundo do Trabalhador 

através do link: http://portalfat.mte.gov.br/codefat/boletins/boletins-da-secretaria-executiva-do-

codefat/. No referido portal, encontramos Boletins de Políticas Públicas de Trabalho, Emprego e 

Renda, disponibilizados por trimestre nos anos de 2014 até 2020. 

 Após consulta nos boletins, percebeu-se que tais documentos registram diversas 

atividades de responsabilidade do antigo MTE e, desde 2019, a cargo do ME. Os registros e 

http://portalfat.mte.gov.br/codefat/boletins/boletins-da-secretaria-executiva-do-codefat/
http://portalfat.mte.gov.br/codefat/boletins/boletins-da-secretaria-executiva-do-codefat/
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estatísticas dizem respeito às atividades de concessão do seguro-desemprego, do abono salarial, 

de emissão da carteira de trabalho e previdência social (CTPS), das ações do SINE, do Programa 

de Geração de Emprego e Renda (PROGER), do Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 

Orientado (PNMPO) e da classificação brasileira de ocupações (CBO). 

 Dentre as ações de qualificação profissional destacam-se: a aprendizagem profissional e 

a análise da trajetória dos aprendizes, as ações do Qualifica Brasil e a Escola do Trabalhador. Os 

índices apresentados não caracterizam indicadores de inserção dos egressos no mercado de 

trabalho e as demais ações de qualificação são mais pontuais. No caso da aprendizagem 

profissional trata-se de uma oportunidade para jovens aprendizes de idades entre 14 e 24 anos 

tenham as primeiras experiências formalmente reconhecidas como profissionais de uma forma 

que não interfira na sua educação, porém não alcança 1% no aproveitamento de sua população 

jovem. Já o Qualifica Brasil e a Escola do Trabalhador foram iniciativas que pretendiam substituir 

as ações de qualificação profissional através dos convênios e com implementação a partir de 

2018, ou seja, muito recente e ainda não foram executadas avaliações de sua efetividade.  

 Nos boletins disponíveis não foram mencionados dados sobre essas ações e, assim, não 

foi possível verificar qual o índice de reinserção no mercado de trabalho dos trabalhadores que 

frequentaram turmas de qualificação num determinado número de anos.  

 

 

Gráfico 1. Taxa de desocupação (%). Fonte: IBGE – Pesquisa  por Amostra de Domicílios Continua Mensal 
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 Para efeitos de simples comparação entre os números de desempregados em Portugal e 

o Brasil foi disponibilizado o gráfico 1. O gráfico acima foi elaborado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) que revela um contingente de 12,6 milhões de pessoas desocupadas 

em 2019. Em comparação com 2014, quando registou a menor taxa dos últimos 10 anos, ou 

seja, 6,8 milhões, a população em desemprego cresceu 87,7% em cinco anos. 

 Os dados de Portugal e do Brasil revelam momentos diferentes entre as taxas de 

desemprego em Portugal e o Brasil. Tais realidades podem estar condicionadas ao momento 

econômico de cada país. 

 Diante do registrado, o tratamento e a interpretação dos dados estatísticos de ordem 

secundários e/ou terciários, que seriam tratados de forma quantitativa, ou seja, através de tabelas 

comparativas para demonstrar a execução dos diferentes programas de formação profissional nos 

países estudados, não foram possíveis de serem executados.   

     

6.2 Análise descritiva dos dados colhidos nas entrevistas 

 

 A análise de conteúdo possui um enfoque interpretativista, ou seja, a partir de uma coleção 

expressiva de dados busca identificar ligações entre categorias e conceitos e, assim, elaborar 

pressupostos teóricos válidos que possam ser generalizados. 

 Conforme Minayo (2009), os indicadores como parâmetros quantificados ou qualitativos 

que servem para detalhar se os objetivos de uma proposta estão sendo bem conduzidos (avaliação 

de processo) ou foram alcançados (avaliação de resultados). A maioria dos indicadores age como 

sinalizadores da realidade ao dar ênfase ao sentido de medida e balizamento de processos de 

construção da realidade ou de elaboração de investigações avaliativas. 

 Para execução da referida análise de conteúdo foi elaborada uma grelha numa planilha 

de Excel com os dados e informações recolhidos a partir das 12 entrevistas realizadas com os 

gestores e agentes políticos da área de formação profissional, sendo 6 entrevistados em Portugal 

e 6 no Brasil. A referida grelha de análise foi repartida em cinco parâmetros: perfil do entrevistado, 

estrutura organizacional, processo de criação de um centro de emprego e formação profissional 

ou equivalente, comparação entre o modelo de formação profissional brasileiro e o português e 

avaliação do modelo de formação profissional do IEFP ou equivalente. Cada parâmetro se 

subdivide em indicadores de avaliação, que visam permitir ao estudo dos dados recolhidos, facilitar 

o entendimento das respostas dos entrevistados, reorganizar os dados e possibilitar analisar as 
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hipóteses propostas e, finalmente, responder à pergunta de investigação desta pesquisa, conforme 

mencionadas no item 5.2 do Capítulo 5 deste trabalho. 

 A análise dos dados será efetuada em 3 etapas: a análise dos dados recolhidos pelas 

entrevistas em Portugal, a análise dos dados recolhidos pelas entrevistas no Brasil e a análise 

comparativa entre os dados recolhidos nos dois países. 

 

6.2.1 Análise dos dados recolhidos pelas entrevistas em Portugal  

 

 Para consulta e maiores informações sobre as entrevistas, as transcrições das entrevistas 

estão disponíveis através do link: https://drive.google.com/drive/folders/1gAEWzS-

H0rjzTDrdYaAslBgka323GDPX?usp=sharing 

 

Parâmetro 1: Perfil do Entrevistado 
 
Indicador 1: Sexo 

 

 Dentre os 6 entrevistados, somente uma pessoa era do sexo feminino. O que caracteriza 

a presença ainda muito grande nos cargos de gestão e estratégicos das instituições de pessoas 

do sexo masculino. Contudo, uma característica marcante da entrevistada é sua experiência dentro 

do seu órgão, onde praticamente iniciou suas atividades profissionais e já executou importantes 

funções, fato que a permite ter uma visão macro de sua instituição e seu funcionamento. 

 

 Indicador 2:  Nível de escolaridade 

 

 Todos os entrevistados possuem uma licenciatura, não, necessariamente, na área das 

ciências sociais, contudo a maioria possui licenciatura na área da educação. 

 Dois entrevistados possuem cursos de mestrado e doutoramento, sendo um com 

mestrado na área de administração pública e o outro com um doutoramento na área da educação. 

 

Indicador 3:  Nível de experiência na área de formação profissional 

 

 Com esse indicador procurou-se verificar o grau de experiência dos entrevistados como 

gestores ou agentes políticos na área de formação profissional. Percebeu-se que os entrevistados 

https://drive.google.com/drive/folders/1gAEWzS-H0rjzTDrdYaAslBgka323GDPX?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1gAEWzS-H0rjzTDrdYaAslBgka323GDPX?usp=sharing
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já estão vinculados às suas instituições numa média de mais de 13 anos e o mais novo está há 

quase 5 anos na sua instituição.  

 Outro fato que retrata a experiência na área de formação profissional do grupo de 

entrevistados em Portugal é que três possuem mais de 15 anos de trabalho nas instituições que 

representam. 

 O grupo de entrevistados pode ser considerado com experiência na área de formação 

profissional, o que permite traçar um cenário de como, efetivamente, se traduz esta área em 

termos práticos no contexto de Portugal. 

 

Indicador 4:  Envolvimento pela área de formação profissional 

 

 A área de formação profissional está intimamente ligada à área de educação, pelo menos, 

em termos de agregar conhecimentos e capacitações aos trabalhadores para os desafios do 

mercado de trabalho. 

 De forma que verificamos um grupo de entrevistados muito coeso, devido ao fato de quatro 

deles terem exercido atividades como professores por mais de nove anos e os outros dois, embora 

com habilitações em outras áreas, possuírem mais de 23 anos como profissionais na área da 

formação profissional, devido ao tempo que estão vinculados às instituições que representam. 

 

Parâmetro 2: Estrutura Organizacional 
 
Indicador 1:  Gestão dos recursos financeiros 
 

 Com este indicador pretendeu-se verificar como as instituições dos entrevistados são 

organizadas em termos dos recursos financeiros. As instituições às quais os entrevistados 

pertencem são o IEFP e a Secretária de Educação, devido ao papel que exercem na implementação 

das ações de formação profissional e de ensino profissional em Portugal. 

 Os entrevistados P1, P2, P3, P4 e P6 informaram que o IEFP tem sua administração 

tripartida entre os empresários, os sindicatos e administração pública e por se tratar de um 

instituto público da administração indireta do Estado, tem autonomia orçamentária e, neste ano, 

sua dotação anual está por volta de 900 milhões de euros. Este orçamento tem origem do 

Ministério do Trabalho e da Solidariedade. 
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 O orçamento visa financiar a estrutura, as instalações, o pagamento dos formandos e dos 

formadores não contratados e dar resposta às medidas ativas de emprego e de formação 

profissional.  Em tempos normais, o grosso do orçamento se divide para o emprego e para a 

formação profissional, sendo dois terços para a formação e um terço para o emprego. Após 

determinada a definição de objetivos para cada ano, esses objetivos são convertidos em atividade 

formativa e atividade de emprego.  

 Quanto à distribuição dos recursos financeiros, é feita pelos serviços centrais do IEFP 

dentre os vários programas e medidas que são desdobrados por regiões e, assim, cada delegação 

regional tem também seu orçamento que irá alocar dentre os Centros de Emprego e Formação de 

sua competência e ela tem o dever de acompanhar a execução financeira deles. Cada Centro de 

Emprego e de Formação Profissional propõem seus orçamentos às suas delegações 

correspondentes e a repartição da dotação é executada a partir do nível nacional para cada região 

em função do seu peso, ou seja, o financiamento é alocado centralmente e distribuído nas regiões 

conforme à demanda local e o número de ações de emprego e formação profissional. 

 Para os diferentes centros, pulverizados por todo país, são estipuladas determinadas 

metas a serem cumpridas a partir do orçamento recebido, o qual é usado e cabimentado por cada 

unidade conforme essas metas e, ainda, há a possibilidade de serem definidas algumas novas 

ações de formação que vão em resposta às necessidades locais.  

 Cada unidade de emprego e formação pode trabalhar em parceria com a autarquia, 

instituições sociais, entre outras entidades, para a alocação de equipamentos e espaços para 

ações de emprego e formação profissional. Um centro de emprego que atende em média 5 mil 

inscritos tem um orçamento anual 4 milhões de euros. 

 Já a Secretaria de Estado da Educação tem um orçamento por volta de 160 milhões de 

euros anuais, conforme o próprio entrevistado resumiu:  

“...tem no Orçamento Geral do Estado, uma rubrica dedicada ao ensino profissional, seja 

para o seu desenvolvimento nas escolas públicas, seja para o financiamento, que 

também é feito com recurso a fundos europeus, do ensino profissional nas escolas 

profissionais privadas. Esse orçamento por ano depende porque não é uma rubrica que 

esteja consignada e tem esta partição entre fundos e o orçamento de estado. Aquilo que 

temos é uma partição entre estas várias fontes de referência, mas para tomar como 

referência, uma turma de 24 alunos tem um financiamento de 80000 € e agora é fazer 

a conta porque nós temos certa de 2000 e tal turmas por ano...” (P5 em 04/06/20) 
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 Diante das informações acima descritas percebemos que o IEFP e a Secretaria de Estado 

da Educação possuem orçamentos próprios para implementar suas atividades ligadas à formação 

profissional e ao ensino profissional. 

 

Indicador 2:  Gestão dos recursos técnicos 

 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar como as instituições dos entrevistados são 

organizadas em termos dos recursos técnicos. 

 A maioria dos entrevistados interpretaram a pergunta como sendo focada nos recursos 

humanos como ocorreu com o entrevistado P1. Contudo, pela resposta da pergunta sobre os 

recursos financeiros, percebeu-se que os recursos financeiros servem para manter a estrutura e, 

consequentemente, a manutenção dos recursos técnicos. 

 O entrevistado P2 informou que os serviços centrais do IEFP em Lisboa têm um 

departamento de informática e de instalações que executa a manutenção do sistema informático. 

Ele também informou, tal como o entrevistado P4, que as unidades do IEFP podem comprar 

equipamentos dentro das suas competências financeiras. Essas competências são em decorrência 

da subdelegação de competências do delegado regional para os diretores dos centros que lhes 

permitem gerir os instrumentos financeiros e os instrumentos físicos em função das metas físicas 

que lhe foram atribuídas. Investimentos de altos custos na compra de equipamentos, na 

manutenção de edifícios e nas instalações dependem dos serviços centrais. Assim, conforme o 

entrevistado P4, as direções têm capacidade limitada para adquirir equipamentos e para realizar 

determinados processos de aquisição. 

“...as direções têm capacidade limitada para adquirir e para determinar processos de 

aquisição…através da subdelegação de competências do delegado regional para os 

diretores, o que lhes permitem gerir os instrumentos financeiros, os instrumentos físicos 

em função das metas físicas que lhe foram atribuídas...” (P4 em 04/06/20) 

 

 O entrevistado P6 informou que também há a possibilidade, caso os centros de emprego 

realizem formações dentro de sua unidade, usar seus equipamentos próprios como computadores 

ou equipamentos de sala de aula que possuam. Caso sejam necessários outros equipamentos ou 

oficinas próprias, os centros de emprego podem realizar parcerias com empresas, entidades, etc. 
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 O entrevistado P5 afirmou que é assegurado pelo Orçamento de Estado e várias outras 

componentes, que recorrem também aos fundos comunitários, para a infraestruturação das 

escolas e compra de equipamentos, ou seja, há um orçamento distinto do financeiro para os 

recursos de equipamentos.  

 Resumidamente, em termos de recursos técnicos, as unidades do IEFP possuem o 

orçamento vinculado aos recursos financeiros para aquisições até determinados valores. Já para 

as ações de ensino profissional, executadas pela Secretaria de Estado da Educação, os recursos 

financeiros e técnicos são distintos.  

 

Indicador 3:  Gestão dos recursos humanos 

 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar como as instituições dos entrevistados são 

organizadas em termos dos recursos humanos. 

 Todos os entrevistados que representam o IEFP afirmaram que os recursos humanos são 

centralizados pelo departamento de recursos humanos em Lisboa, ou seja, os colaboradores 

efetivos da organização são recrutados por via de concurso. Contudo, há uma grande quantidade 

de formadores que são contratados todos os anos conforme necessidade de cada unidade através 

de contratos de prestação de serviços.  

“...os recursos humanos é uma função que está centralizada… os colaboradores efetivos 

da organização são recrutados por via de concurso… contrata-se formadores, a medida 

daquelas necessidades formativas em cada momento e em cada local (através) de 

contrato de prestação de serviços...” (P4 em 04/06/20) 

 

 Quanto aos recursos humanos dentro do IEFP há uma autonomia relativa, conforme 

afirmou o entrevistador P1, no que diz respeito à contratação dos formadores através dos recibos 

verdes. 

 O entrevistado P2 ressaltou que o provimento atual dos colaboradores efetivos somente 

ocorre por mobilidade dentro da administração pública, de forma que para obter novos 

colaboradores somente vindos de outros órgãos da administração. 

 De forma a combater a precariedade na administração pública está sendo executado um 

processo para contratar formadores para as ações de formação e deixar de se utilizar os contratos 

de prestação de serviços. Conforme relatado pelo entrevistado P3, 9 formadores internos foram 

contratados em sua unidade no mês de maio de 2020. 
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 O entrevistado P5 ressaltou que para recursos humanos, muito do financiamento, é para 

o pagamento de salários de professores e de formadores. 

 Percebe-se que há uma similaridade nas duas instituições quanto aos seus recursos 

humanos, grande parte dos formadores são contratados temporariamente em decorrência da ação 

de formação ou ensino profissional.  

 

Indicador 4:  Poder de tomada de decisões pela entidade 

 

 Neste indicador pretendeu-se verificar o grau de discricionariedade de cada instituição 

para tomada de decisões. 

 A discricionariedade é relativa conforme a maioria dos entrevistados relatou em suas 

respostas, exceto o entrevistado P5. O poder de tomada de decisão está condicionado à definição 

das políticas públicas da Administração Central que se traduzem em metas físicas de formação 

profissional. Os entrevistados 2 e 4 descreveram este processo da seguinte forma: 

“…as ações de formação dependem muito também das metas físicas que nos são 

impostas pela tutela… Há de facto alguma autonomia dos diretores dos serviços de 

formação para responderem as necessidades que encontram no momento…o plano de 

formação é muito dinâmico…nós vamos sempre ajustando a nossa oferta formativa às 

necessidades do mercado de trabalho...” (P2 em 18/05/20) 

 

“…nós temos toda a liberdade tendo em conta que interiorizamos aquilo que é o desígnio 

nacional… nós temos programas de emprego e programas de formação (que) em 

determinado momento poderão ser alterados, mas cada centro não tem seu programa 

de formação para o desemprego… a nossa discricionariedade tem apenas que estar de 

acordo com as regras… há um espaço de ajustamento entre a necessidade da pessoa 

ou a necessidade da empresa...” (P4 em 21/05/20) 

 

 Cabe ressaltar que o entrevistado P5 descreveu que as ações de ensino profissional 

seguem um currículo que é definido pelos conselhos setoriais, formados por representantes de 

indústrias, de trabalhadores e de outras entidades. Isto ocorre da seguinte forma: depois que os 

níveis de qualificação são discutidos em conselhos setoriais, visto que há cerca de 160 

qualificações, são os conselhos que estabelecem os referenciais de formação e se valida qual a 

formação é adequada para as funções em que os alunos serão qualificados. 



67  

 Nas ações de formação profissional existe uma discricionariedade relativa devido às 

necessidades locais e temporais dos inscritos nos centros de emprego, contudo as ações de ensino 

profissional seguem diretrizes definidas pelos conselhos setoriais sem discricionariedade. 

 

Indicador 5: Descentralização das funções da Administração direta 

 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar se as instituições dos entrevistados estão 

descentralizadas da Administração Direta. 

 Embora não tenha sido formulada uma pergunta direta sobre o tema deste indicador, foi 

possível identificar um posicionamento através das perguntas anteriores, que trataram sobre a 

distribuição e gestão de recursos e o poder de tomada de decisões.  

 Para os entrevistados ligados ao IEFP, a descentralização se caracteriza pela criação de 

um instituto público da administração indireta do Estado que tem autonomia orçamentária para a 

execução das suas atividades. Contudo, na prática o que o IEFP tem é uma estrutura 

desconcentrada e não descentralizada, como é visível pela frase do entrevistado P1: 

“… (O IEFP) tem seu orçamento o qual se dedica, tal como o nome indica, às questões 

políticas ativas de emprego e da formação profissional em simultâneo… há sempre uma 

definição de políticas que o IEFP tem que obedecer…” (P1 em 08/05/20) 

 

 O orçamento do IEFP que se dedica às questões de políticas ativas de emprego e da 

formação profissional em simultâneo, evidencia a desconcentração das políticas públicas de 

emprego da Administração Direta para o IEFP. 

 A desconcentração também é marcada por um orçamento próprio para as atividades do 

IEFP que está condicionado à execução de metas impostas pela tutela. Contudo, há uma 

discricionariedade relativa à implementação pelo IEFP das turmas de formação profissional devido 

às necessidades locais e temporais dos inscritos nos centros de emprego. 

 As ações de ensino profissional são executadas diretamente pela Secretaria de Estado da 

Educação que é vinculada à Administração Direta. Percebe-se assim, que as ações de formação 

profissional estão desconcentradas para o IEFP e as ações de ensino profissional centralizadas na 

Administração Direta. 

 

Parâmetro 3: Processo de criação de um centro de emprego e formação profissional ou  
         equivalente 
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Indicador 1:  Objetivos de um centro de emprego 
 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar quais os objetivos de um cento de emprego ligado 

à estrutura do IEFP. 

 Em sua maioria os entrevistados concordam que um centro de emprego tem como 

principais objetivos:  procurar e encontrar emprego para os trabalhadores que procuram o IEFP e 

dar resposta às empresas quanto suas necessidades de mão-de-obra. 

 O entrevistado P2, em sua resposta, conseguiu descrever quais os reais objetivos de um 

centro de emprego de forma bem ilustrativa: 

“…nos estatutos do IEFP estão definidas as atribuições de cada serviço, desde os serviços 

centrais, as direções de serviços, das delegações regionais, dos serviços de emprego e 

aos serviços de formação. Então, as atribuições estão  definidas em estatuto e, portanto, 

os centros de emprego tem como principal missão responder à procura dos 

desempregados, nós somos responsáveis pela inscrição de desempregados, de  pessoas 

que estão à procura de emprego, seja ela para o  primeiro emprego ou novo emprego e, 

também, ajudar no preenchimento do requerimento para as prestações do subsídio de  

desemprego, para atribuição do rendimento social de inserção. Por outro lado, também 

somos responsáveis por responder às necessidades de recrutamento das empresas, para 

isso temos uma equipe da oferta de emprego, constituída por gestores que trabalham 

cada oferta de emprego que chega ao serviço, ou seja, fazem os ajustamento entre a 

procura e oferta e, depois, temos também e agora foi alargada a rede dos chamados 

gestores mais, que são os gestores dos grandes clientes, ou  seja, são técnicos mais 

especializados que fazem gestão de cada grande cliente, empresas de grande dimensão 

como: a Sonae, Jerónimo Martins, e no fundo são técnicos que trabalham a oferta de 

emprego de forma mais alargada, ou seja, para além de auscultarem as empresas quanto 

a sua necessidade de recursos humanos em termos de contratação efetiva, auscultam 

também as necessidades de formação profissional, quer para novos colaboradores, quer 

dos colaboradores que já estão a trabalhar na empresa, portanto, na melhoria das 

competências dos trabalhadores na formação… executar as políticas ativas de emprego 

nas medidas das chamadas medidas ativas de emprego, nos estágios 

profissionais…constituição de redes locais de parceiros…” (P2 em 18/05/20) 
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 O entrevistado P3 não respondeu e informou que o entrevistado P4 poderia melhor 

responder esta pergunta devido sua experiência na área. O P4 deu uma resposta bem similar ao 

P2. 

 Por sua vez, o entrevistado P5 informou que não são executadas ações de emprego na 

sua instituição; contudo, desenvolvem ações de ensino profissional em contexto de trabalho como 

parte dos cursos, ou seja, estágios em empresas. 

 Uma resposta, que embora não vá contra o que foi relatado pelos outros entrevistados, 

merece um registro por apresentar o objetivo do centro de emprego focado nas empresas:  

“…como eu te disse o principal objetivo de um centro de emprego é satisfazer a 

necessidade das empresas… pronto, o nosso trabalho é fundamentalmente direcionado 

para as empresas, porque se eu resolver os problemas das empresas também resolvo o 

problema dos inscritos…” (P6 em 08/06/20) 

  

 Em suma, os objetivos dos centros de emprego são providenciar respostas à procura 

dos desempregados e às necessidades de recrutamento das empresas. 

 

Indicador 2: Objetivos de um centro de formação profissional 

 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar quais os objetivos de um cento de formação 

profissional ligado à estrutura do IEFP. 

 Os entrevistados mencionaram em suas respostas a questão das competências, de 

diferentes formas, mas tendo como objetivo principal das atividades de um centro de formação o 

desenvolvimento das competências dos indivíduos, sejam no IEFP como nas escolas ligadas ao 

sistema de ensino. 

 O entrevistado P1 frisou que um centro de formação visa garantir que as pessoas 

desenvolvam novas competências e adquiriram novos conhecimentos que de outra forma não 

teriam, porque a formação profissional é sempre, ou deve sempre, ser instrumento de facilitação 

da empregabilidade de cada trabalhador. 

 No caso da formação profissional, para o entrevistado P2, as atribuições dos serviços de 

formação são essencialmente dar respostas em matéria de formação profissional aos 

desempregados inscritos nos serviços de emprego e aos ativos das empresas e também na área 

da reconversão da certificação de competências. Também destacou que a missão dos centros de 
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formação e dos centros de emprego é preparar e antecipar algumas necessidades de formação 

profissional. 

 Mais uma vez tratando sobre competências, o entrevistado P3 relatou que a atividade 

de um centro de formação profissional é dar competências aos indivíduos. De acordo também, o 

entrevistado P6 disse que o cento de formação visa aumentar as competências das pessoas e, 

acima de tudo, adequá-las para o mercado de trabalho para que possam mais facilmente serem 

inseridas no mercado de trabalho.  

 Um aspecto interessante abordado pelo entrevistado P4 foi: 

“…O centro de formação está para moldar as pessoas às exigências do mercado, leia-se 

das empresas e dos empregadores…cursos de formação que os capacitem para as novas 

realidades da empresa, novas exigências, novas necessidades técnicas, esse é o papel 

do serviço de formação que funciona de acordo com o que é necessário…” (P4 em 

21/05/20) 

 

 Finalmente, o entrevistado P5 destacou que os principais objetivos são a disponibilização 

de oferta para a qualificação dos alunos, o estabelecimento de uma rede que permita a atualização 

dos referenciais de qualificação, o apoio às escolas também na dimensão pedagógica de 

implementação dos cursos e, também, um trabalho muito proativo de valorização na 

representação social do ensino profissional. 

 De forma que os centros de formação e as escolas têm como objetivo o aumento de 

competências dos indivíduos para as exigências do mercado de trabalho. Contudo, as escolas 

também precisam elaborar um trabalho muito proativo de valorização na representação social do 

ensino profissional. 

 

Indicador 3: Necessidades de criação de um centro de emprego e formação profissional 

  

 Neste indicador, pretendeu-se verificar quais as necessidades de criação de um centro 

de emprego e formação profissional como ocorreu em Vila Nova de Gaia, a fim de verificar 

possibilidades das unidades de atendimento do SINE estadual executarem ações de qualificação 

profissional no Brasil. 

 A maioria dos entrevistados acreditam que a criação do centro de emprego e formação 

profissional de Vila Nova de Gaia decorreu de uma decisão baseada na realidade local.  
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 O entrevistado P1 descreveu que como Gaia já tinha um centro de emprego que 

executava ações de formação de curta duração e como ele tinha 2 vezes o número de inscritos 

que a região do Algarve, fazia-se necessário a formação profissional no município. Após decisão 

do conselho diretivo do IEFP e a disponibilização de um edifício municipal que tinha sido construído 

raiz para ser a Escola Superior de Tecnologias da Saúde do Politécnico, foi criado o centro. 

 Para o entrevistado P2, o serviço de formação do Porto começou a ficar sem capacidade 

de resposta para as ações de formação para a região de Vila Nova de Gaia, visto que o centro de 

emprego de Gaia foi e é, atualmente, o centro de emprego com mais desempregados. Outro fator 

determinante foi uma dimensão também de ofertas de emprego muito elevada na região. Como 

bem resumiu: 

“…foi por ter um serviço de formação sobrecarregado que verificamos que Gaia tinha 

capacidade instalada quer em termos da área de abrangência, quer de número de 

inscritos no serviço de emprego justificável perfeitamente a existência de um serviço de 

Formação…” (P2 em 18/05/20) 

 

 Segundo os entrevistados P3, P4 e P6, para além das necessidades descritas acima, 

outro fator decisivo para a criação do centro de emprego e formação profissional, foi que Gaia era 

o concelho com maior população na área metropolitana e, consequentemente com o maior 

número de desempregados inscritos, mais do que o Porto, e  assim, seu centro de emprego sentiu 

necessidade de exercer também a formação profissional, porque as respostas de emprego não 

eram suficientes. 

 O entrevistado 5, embora não tendo acompanhado o processo de criação do centro de 

emprego e formação de Vila Nova de Gaia, ressaltou a época de criação do centro em referência 

que foi o período de crise que Portugal passou e que o centro de emprego identificou bem o défice 

de qualificações como um explicador forte dos elevados números desemprego para criação do 

referido centro. 

 Em resumo, a decisão de criação do centro foi baseada na realidade local como o 

tamanho do município, o número de inscritos no centro de emprego, as necessidades de formação 

profissional para atender às exigências das vagas de emprego disponíveis, que não estavam sendo 

atendidas pelos centros de formação mais próximos de Gaia. 
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Indicador 4: Articulação entre ações dos centros de emprego e os centros de formação       
     profissional 
 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar se existe articulação entre ações dos centros de 

emprego e os centros de formação profissional e como são implementadas nas políticas de 

emprego e formação do IEFP. 

 Percebeu-se que com as respostas dos entrevistados, o centro de emprego é que 

coordena e articula as suas ofertas de formação. Como bem salientado pelo entrevistado 2, o 

processo se inicia quando o  serviço de emprego tem a perfeita noção da caracterização dos 

desempregados que tem inscritos no seu ficheiro, do nível de habilitações, das idades, das 

profissões e tem que ter por outro lado também, a caracterização das ofertas de emprego e das 

necessidades das empresas. Assim, torna-se fácil fazer um desenho das ações de formação por 

modalidades e por áreas que permitem responder quer o ficheiro de desempregados, quer as 

empresas. Portanto, os centros de emprego fazem as convocatórias a partir dos planos de 

formação de cada unidade para a formação das turmas nos centros de formação. No centro de 

emprego há técnicos que executam um tipo de orientação profissional, ou seja, pesquisam os 

candidatos que reúnem condições para as formações e os chamam ao centro de emprego em 

sessões coletivas para divulgar as ações de formação e recolher as respectivas inscrições para 

constituir uma turma. Vemos assim que é o centro de emprego que constitui a turma e entrega 

ao centro de formação. 

 Como foi bem exemplificado, o entrevistado P4 respondeu: 

“…este diálogo é tão mais simples quando a estrutura de formação está dentro de portas 

como passou a ser. Há vários anos é esta a realidade do emprego e da formação, 

trabalhar  em lado e conjunto, ou seja, o responsável do emprego e da formação tem 

uma articulação, uma sintonia plena, a formação sabe que necessidade que o emprego 

tem e o emprego sabe que capacidades de formação tem… foi um centro de emprego 

que sentiu necessidade de exercer também a formação profissional porque as respostas 

de emprego não eram suficientes…” (P4 em 21/05/20) 

 

 Nas ações de ensino profissional, o entrevistado P5 afirmou que há a formação no 

contexto de trabalho, ou seja, os cursos profissionais só funcionam se houverem empresas que 

cumprem parte da formação. Neste sentido, o que se passa é que há uma grande ligação entre 

as escolas profissionais e o trabalho, para se identificar as necessidades do ensino profissional. 
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 Por último, o entrevistado P6 informou que as formações até 400 horas podem ser 

realizadas nos centros de empregos também, sem a necessidade de aguardar que os centros de 

formação organizem turmas. Isto permite que as formações possam ser mais próximas das 

residências dos formandos.  

 Assim, existe uma nítida articulação entre as ações de emprego e as ações de formação 

profissional, em que o centro de emprego tem o papel de constituir a turma e entregar ao centro 

de formação para dar continuidade. 

 

Parâmetro 4: Comparação entre o modelo de formação profissional brasileiro e o  português 
  
Indicador 1: Conhecimento pelos gestores portugueses e execução do modelo de  contratação 
       por convênio em Portugal 
 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar se há conhecimento pelos gestores portugueses e 

execução do modelo de contratação por convênio em Portugal. 

 Os entrevistados identificaram similaridades da modalidade de contratação por convênios 

com os contratos que efetuados pelo IEFP. Eles ainda são firmados com os centros de formação 

indireta, as entidades externas de formação e, ainda, aqueles contratos firmados entre a 

Administração Direta e as escolas particulares de formação, quando são repassados recursos 

públicos. 

 O entrevistado P1 afirmou que o IEFP executa contratos com similaridade com os 

convênios junto às entidades formativas externas, que são de caráter particular e aos quais o IEFP 

recorre quando a rede dos centros de gestão direta e os centros de gestão participada, não são 

capazes de responder em alguma área do país. Tais convênios são regidos por contratos e são 

estabelecidas metas que são acompanhadas pelo IEFP. Em termos gerais, o IEFP contrata uma 

determinada quantia e a entidade executa a formação. No caso dos centros de gestão participada 

eles têm o orçamento anual e um conselho de administração constituído 50% por funcionários do 

IEFP e 50% por pessoal indicado pelas associações que gerem o orçamento anual. No caso das 

outras entidades, elas são absolutamente externas e particulares, há um contrato em função das 

turmas que se pretendem realizar, há um financiamento direto em relação ao número de turmas.  

 Ele também fez um comentário interessante: 
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“…mas num país do tamanho de um continente como é o caso do Brasil, dificilmente 

uma coisa destas funcionará de forma centralizada e, portanto, quem está muito longe 

provavelmente será muito prejudicado…” (P1 em 08/05/20) 

 

 Já o entrevistado P2 destacou que os convênios com as entidades externas são 

realizados de três em três anos através de uma bolsa de entidades externas, com as entidades a 

candidatarem-se a essa bolsa. As entidades que concorreram à bolsa são aquelas que o IEFP 

valida como entidades com capacidade logística e técnica para poderem ministrar ações de 

formação e tais bolsas ocorrem há muitos anos. Esta modalidade se faz necessária para aquelas 

áreas em que o IEFP não tem capacidade instalada dentro dos seus centros e para permitir que a 

formação profissional consiga ser acessível para todos. 

 A resposta do entrevistado P3 bem elucidou como funciona a modalidade de convênios 

em Portugal: 

“…o IEFP tem os  centros de formação de gestão direta que é o nosso caso e, depois, 

existem outros centros de formação de indireta do IEFP, são entidades que de algum 

modo são um misto público e privado, tem uma gestão indireta desses serviços e depois, 

existem mesmo as entidades externas, que também elas próprias são entidades 

completamente privadas e elas próprias podem, também sobre a autorização do IEFP, 

desenvolver a atividade formativa. As condições para que isso ocorra, normalmente, são 

colocadas ao nível dos financiamentos comunitários, em que essas entidades concorrem 

e depois disponibilizam ofertas formativas que são de acordo com o IEFP e desenvolvem 

as suas atividades formativas sempre em articulação com o IEFP…” (P3 em 20/05/20) 

 

 O entrevistado P4 respondeu que as entidades formadoras externas têm que cumprir 

regras porque são financiadas pelo IEFP, já que o modelo dominante é o modelo do IEFP, ou seja, 

o modelo de regra e que dita as regras é o modelo do IEFP. 

 Em sua resposta, o entrevistado P5 resumiu que as entidades formadoras, sejam escolas 

ou o IEFP, todos têm de apresentar sempre candidaturas para financiamento às ofertas que 

pretendem disponibilizar. Assim, a Secretaria de Educação tem uma ação nesse sistema de 

contratação de convênios. 

 Para o entrevistado P6 existem os centros de formação de gestão participada ou 

protocolada, que são as parcerias com associações empresariais nas áreas do têxtil, do calçado, 
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da metalurgia e outras. Contudo, eles são em parceria com o IEFP que financia praticamente 

totalidade das ações de formação.  

 Os entrevistados de formas diferentes reconhecem a modalidade de contratação por 

convênios e afirmam que ainda são praticados em Portugal. A diferença é a presença do IEFP 

como articulador nas ações em que é mais vantajosa a contratação de terceiros. Isto se dá em 

determinadas situações específicas como: necessidades de locais próximos dos formandos, a 

formação exigir laboratórios ou a formação exigir um tipo de expertise que determinadas entidades 

já detêm.  

 

Indicador 2: Eficácia do modelo de contratação por convênio de formação profissional 

 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar a eficácia do modelo de contratação por convênio 

de formação profissional em Portugal. 

 O entrevistado P1 informou que geralmente as ações de formação executadas por 

convênios são em espaços com a mais alta qualidade, ou seja, os laboratórios e equipamentos 

usados nas aulas são mais novos como bem exemplificou: 

 

“…A diferença é o tipo de automóveis que utilizam para os jovens aprender, e isso faz 

toda a diferença, nossos automóveis (do IEFP) têm 20 ou 30 anos, nesses automóveis 

em que os nossos jovens aprendem. Os automóveis que os jovens aprendem na Salvador 

Caetano são automóveis elétricos. Ela (contratação por convênios) funciona muito bem, 

eu não voltaria atrás …” (P3 em 20/05/20)  

 

 Em sua resposta, o entrevistado 2 afirma que a contratação por convênio funciona muito 

bem e não voltaria atrás, porque quando as entidades não têm capacidade de resposta para as 

ações que lhe são atribuídas, facilmente percebe-se. Geralmente, porque o IEFP recebe queixas 

das formações, os formandos não recebem as bolsas, formadores não recebem seus salários e, 

portanto, é rescindido o convênio com aquela entidade. 

 Em complemento, o entrevistado P3 afirmou que o IEFP assegura a formação profissional 

nos modelos de convênio com as entidades privadas, as escolas públicas e de Ensino Superior. 

Os contratados, para o desenvolvimento de ações de formação profissional com o IEFP, veem 

nesta possibilidade a otimização de seus recursos. 
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 Em sua resposta, o entrevistado P4 considera a relevância que os convênios podem trazer 

para determinadas ações de formação:  

“…claro que faz todo sentido para algumas áreas de negócio determinantes e críticas no  

país que haja escola de formação própria…a Auto Europa tem uma escola de formação 

que é financiada,  porque não faz sentido nós estarmos a fazer uma formação 

específica…o Estado considerou relevante e que não valia a pena investir nas nossas 

unidades com este tipo de especialização…(o convênio) só faz sentido em alguns setores 

e em algumas áreas …” (P3 em 20/05/20) 

 

 Para o entrevistado P5, ele diria que sim, embora sempre há algum ruído porque quando 

abrimos uma turma de formação em uma escola, não estamos a abrir na outra do lado. 

 Em sua colocação, o entrevistado P6 destacou que as entidades formadoras privadas são 

importantes, embora trabalhem mais por interesse financeiro do que para a formação das pessoas 

para o emprego. Isto gera algumas concorrências que dificultam o trabalho do IEFP e dificultam 

as respostas dadas às empresas. Contudo, há aspectos positivos também, como a capacidade de 

resposta efetivamente mais rápida do que o IEFP, o que gera a necessidade de melhoria do serviço 

público de emprego e formação, ao sentir que tem lá fora um concorrente forte. 

 Todos os entrevistados afirmaram que a contratação por convênio de formação 

profissional é uma ferramenta relativamente eficaz devido ao controle das ações pelo IEFP e por 

ser executada somente quando necessária em determinados casos específicos. 

 

Indicador 3: Viabilidade de um modelo de formação profissional híbrido (Centros de formação       
         locais e contratação por convênios de entidades) 
 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar a viabilidade de um modelo de formação 

profissional híbrido. 

 Embora no guia de perguntas desta pesquisa não tenha uma pergunta direcionada sobre 

este indicador, pelas respostas dos entrevistados referente ao indicador anterior, percebe-se que 

em Portugal é praticado um modelo de formação profissional híbrido. 

 Conforme o entrevistado P1 existem em paralelo aos centros de formação do IEFP, 

entidades formativas externas que são de caráter particular e a quem o IEFP recorre quando esta 

rede dos centros de gestão direta e os centros de gestão participada, não é capaz de responder 

em alguma zona ou em alguma área de formação. 
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 O entrevistado P2 afirmou que as entidades formadoras colaboraram com IEFP há 

muitos anos e o IEFP não identifica necessidades de melhorar o modelo. Também salienta algo 

importante: 

“…se perguntasse as entidades formadoras externas o que mudariam neste protocolo, 

elas diriam muito rapidamente que era o financiamento…porque tivemos experiências no 

passado em que algumas verbas eram atribuídas a forma mais avultada  e quando íamos 

verificar a aplicação desse dinheiro, ele não tinha sido aplicado naquilo para o qual 

deveria ser aplicado e, portanto, essa restrição financeira tem muito a ver com isto…” 

(P2 em 18/05/20) 

 

 Para o entrevistado P3, a única coisa que pode ser negativo no sistema atual de 

formação profissional é o ponto de vista financeiro, que talvez não seja atrativo para as entidades 

privadas. 

 Em sua resposta, o entrevistado P4 afirma que não vê como concorrência quando os 

parceiros são fortes e são detentores do know-how para executar determinadas formações 

profissionais. Para ele, não faz sentido que o IEFP esteja a tentar parecer, se aproximar ou fazer 

semelhante, quando temos quem o faz melhor, ou seja, não vale a pena parecer um clone. 

 Quando o entrevistado P5 respondeu que as entidades formadoras sejam escolas, sejam 

IEFP sempre apresentam candidaturas para financiamento para as ofertas que pretendem 

disponibilizar, caracterizou a existência de um modelo de formação profissional híbrido, ou seja, 

os centros de formação do IEFP e os convênios com entidades para determinadas ações de 

formação. 

 Por último, o entrevistado P6 acredita ser positivo escolas de formação qualificarem 

desempregados em paralelo aos centros de formação porque o próprio serviço público de emprego 

e formação também tem que melhorar ao sentir que tem lá fora um concorrente forte. 

 Percebe-se que em Portugal é praticado um modelo de formação profissional híbrido, 

conforme descrito acima, e sua viabilidade é possível, já que os entrevistados avaliaram que as 

ações de formação profissional contratadas por convênios são, na maioria das vezes, eficazes e 

corroboram com as ações dos centros de formação profissional. 
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Parâmetro 5: Avaliação do modelo de formação profissional do IEFP ou equivalente 

Indicador 1: Controle das ações de formação profissional 

 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar como é praticado o sistema de avaliação do modelo 

de formação profissional do IEFP ou equivalente. 

 O entrevistado P1 respondeu que são executadas com alguma periodicidade auditorias e 

realizadas avaliações das próprias ações de formação e que todas as informações são tornadas 

públicas a partir dos relatórios anuais no website do IEFP. Ele, também, afirma que a avaliação 

embora seja quantitativa, em paralelo é executada também uma avaliação qualitativa, traduzida 

pela medida de empregabilidade dos inscritos nos centros de emprego, visto que se a formação 

for de fraca qualidade, nem as empresas procuram empregar os formados pelo IEFP, nem os 

formandos encontrariam emprego. 

 Em sua colocação, o entrevistado P2 explica como são executadas as avaliações das 

ações de formação implementadas pelo IEFP e justifica o porquê de não ser possível verificar a 

taxa de empregabilidade conforme determina o artigo 18º da Portaria nº 60-A/2015, ou seja, as 

entidades devem garantir a empregabilidade de 50% dos formandos, nos seis meses seguintes ao 

fim de cada curso: 

 

“…pela tutela é definida uma percentagem que permite avaliar com eficácia as ações de 

formação profissional e que é a empregabilidade dos formandos no final das ações de 

formação, isto é muito difícil de se medir…nós não temos forma de verificar 

empregabilidade porque há formandos que as fazem para valorizar as suas 

competências, mas muitas vezes continuam empregados…porque (quando) a 

aprendizagem tem a prática em contexto de trabalho, a prática em contexto de trabalho 

deve ser feita em empresas e em  entidades acolhedoras dos formandos e portanto, aí é 

fácil medirmos a empregabilidade dos formandos no final das ações de formação…mas 

a empregabilidade dos formandos é difícil de medir por que ?...porque nós devemos 

acompanhar a integração dos formandos até 6 meses após a conclusão do curso, só que 

o volume de formação que o instituto faz é tão grande que é impossível nós fazermos o 

acompanhamento da empregabilidade dos formandos nas ações de formação…portanto 

não temos nada para consulta pública, porque nós não conseguimos ainda arranjar uma 

forma eficaz de tornarmos todos os dados fiáveis…” (P2 em 18/05/20) 
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 O entrevistado P3 informou que diretamente o IEFP não executa avaliações sobre a 

inserção no mercado de trabalho, embora ela seja uma das componentes que é avaliada aquando 

da atribuição dos financiamentos comunitários. Os resultados de atribuição pública do 

financiamento ao nível comunitário estão disponibilizados nas plataformas dos fundos de 

financiamento público. 

 Os resultados são avaliados em função dos números e das metas que são definidas, disse 

o entrevistado P4. Seu ponto de vista é que quando há bons aportes, boas reações das entidades 

e da população, quando os números de desemprego diminuem e as entidades empresariais dizem 

que têm trabalhadores mais capacitados, o IEFP percebe que este é um bom processo de 

avaliação, mas que não há relatórios dos resultados para consulta pública.  

 O entrevistado P5 informou que de 2 ou 3 anos para cá, a Secretaria passou a incluir o 

desempenho das escolas também na área da formação profissional, taxas de conclusão, taxas de 

diplomação no tempo esperado, taxas de empregabilidade e taxas de continuação de estudos para 

o ensino superior. Os relatórios com as taxas e dados para consulta pública estariam disponíveis 

Portal do Infoescolas. 

 Para o entrevistado P6, como todos os anos o plano elaborado pelo centro de formação 

com a colaboração do centro de emprego é submetido ao conselho consultivo para sua aprovação 

e como o conselho é formado por associações empresariais, sindicais, sociais e outros parceiros 

relevantes, ele acredita que assim há uma avaliação da proposta de trabalho, ou seja, uma 

avaliação externa. 

 Diante das informações acima, as avaliações das ações de formação profissional deveriam 

ser executadas através de índices de empregabilidade. Estes índices são de difícil checagem e 

controle; assim as avaliações são feitas por cumprimento de metas ou avaliações qualitativas como 

a aprovação da política atual pela população, associações empresariais, sindicais e sociais. 

  

Indicador 2: Reinserção de desempregados no mercado de trabalho após a formação profissional 
 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar como é avaliada a reinserção de desempregados 

no mercado de trabalho após a formação profissional. 

 Quanto à pergunta sobre o tema, o entrevistado P1 confessou que não sabia como a 

reinserção no mercado de trabalho é avaliada que acreditava que deveria existir algum índice para 

avaliá-la, mas não sabia responder à pergunta. 
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 Em sua resposta, o entrevistado P2 informou que o IEFP, atualmente, sente muita 

dificuldade para organizar as turmas de formação porque houve diminuição do desemprego ao 

longo dos últimos anos. 

 Para o entrevistado P3 não há uma avaliação do índice de empregabilidade conforme 

descrito, porém a diminuição da taxa de desemprego é resultado da formação profissional 

conforme sua resposta abaixo: 

“…A resposta é um pouco indireta, desde que começamos a trabalhar, o que eu diria é 

que as taxas de desemprego continuaram a diminuir e nós queremos crer que estamos 

a dar as competências de formação que o nosso mercado necessita. Uma avaliação 

qualitativa que o resultado da diminuição da taxa de desemprego é resultado também na 

formação profissional, uma avaliação mais fina que nos permita concluir em que patamar 

estaremos, esta avaliação não a temos…” (P3 em 08/05/20) 

 

 Já para o entrevistado P4, quando os formandos concluem os cursos, eles diminuem do 

ficheiro de desempregados porque encontrarão um emprego. Ele entende que quando nós 

falarmos em formação profissional é uma formação para uma profissão, que está a ser procurada. 

 Em sua resposta, o entrevistado 5 relembra que falou sobre as taxas de empregabilidade 

conforme registrado no indicador anterior. As taxas de empregabilidade dos cursos para diferentes 

ofertas formativas a fim de fazer o follow-up do aluno quando termina o curso e, assim, perceber 

a oferta. No sentido de perceber quais são as ofertas que tem maior impacto na empregabilidade. 

Também informou que as taxas de empregabilidade estariam disponíveis para a consulta pública. 

 Finalmente, o entrevistado P6 afirma que quanto a um índice nacional para medir a 

reinserção, não seria capaz de informar se é calculado, mas a maioria das formações são em 

contexto de trabalho, ou seja, os formandos participam de estágios profissionais.  

 Em análise das respostas dos entrevistados, embora alguns não tenham respondido se 

tem conhecimento sobre o cálculo de um índice ou taxa para avaliar o efeito da formação na 

reinserção dos formandos no mercado de trabalho, não fica claramente definido se realmente está 

disponível alguma avaliação para consulta pública. 

 

Indicador 3: Eficácia do modelo de formação descentralizado praticado pelo IEFP 

 

 Neste indicador, pretendeu-se verificar qual é eficácia do modelo de formação 

desconcentrado praticado pelo IEFP. 
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 Diante das respostas dos entrevistados durante toda a entrevista, este indicador foi 

avaliado de forma indireta e em função das informações dadas para resposta de outras perguntas, 

que de certa forma tratam sobre o tema proposto pelo indicador.  

 Antes de mais nada, o IEFP é um instituto público da administração indireta do Estado 

com mais de 40 anos de existência, fato que o permite ter uma grande experiência na 

implementação das políticas públicas de emprego e formação profissional, fato que mais de uma 

vez foi relembrado pelos entrevistados. 

 Para analisarmos este indicador podemos verificar as argumentações dos entrevistados 

que constam no item do “Indicador 2: Eficácia do modelo de contratação por convênio de formação 

profissional” do “Parâmetro 4: Comparação entre o modelo de formação profissional brasileiro e 

o português”. Dentre as afirmações dos entrevistados, percebemos que a contratação de ações 

de formação por convênio são controladas pelo IEFP, o que são resultados da eficácia da 

descentralização, ou seja, podem acompanhar de perto a execução dos contratos pelo fato do 

IEFP estar desconcentrado por todo território português.  

 Esta eficácia se traduz pela afirmação do entrevistado P2 quando afirma que as entidades 

formadoras colaboram com IEFP há muitos anos e o IEFP não identifica necessidades de melhorar 

o modelo.  

 Esta descentralização de confiança concedida pela Administração Direta também é 

reconhecida quando o entrevistado 6 informou que: 

“…o IEFP já foi o gestor, quando Portugal aderiu à comunidade económica.  O IEFP foi a 

entidade designada para gerir o fundo social europeu e geria, digamos em interesse 

próprio, porque também era o principal executor, para além disso a nossa atividade 

estava a se confundir muito com a atividade de gestão daqueles milhões. E depois, 

também não era bem isto, porque nós éramos financiadores dos privados, das escolas 

profissionais. Nós (Portugal) temos uma grande rede de escolas profissionais privadas, 

mas também éramos os interessados e, portanto, foi proposta do próprio IEFP que deixou 

de gerir do fundo social europeu, o dinheiro da comunidade europeia e passou  a ser, 

digamos uma entidade como outra qualquer, com a diferença que é a maior…” (P6 em 

08/06/20) 

 

 Outro fator, que mais de uma vez foi abordado nas respostas dos entrevistados, foi o 

conselho consultivo que é formado por associações empresariais, sindicais, sociais e outros 

parceiros relevantes e exerce poder de aprovação dos planos de trabalhos anuais do IEFP. O 
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conselho consultivo por sua composição, ou seja, possuir representantes de diferentes segmentos 

da sociedade, reflete uma aprovação de como são conduzidas as ações de formação profissional 

e, consequentemente a eficácia do modelo de descentralização praticado pelo IEFP. 

 

6.2.2 Análise dos dados recolhidos pelas entrevistas no Brasil 

 

 As transcrições das entrevistas estão disponíveis através do link: 

https://drive.google.com/drive/folders/1gAEWzS-H0rjzTDrdYaAslBgka323GDPX?usp=sharing 

 

Parâmetro 1: Perfil do Entrevistado 

Indicador 1: Sexo 

 

 Dentre os 6 entrevistados, somente uma pessoa era do sexo feminino. O que caracteriza 

a presença ainda muito grande nos cargos de gestão e estratégicos de pessoas do sexo masculino 

também no Brasil. 

   

 Indicador 2:  Nível de escolaridade 

 

 Todos os entrevistados possuem uma licenciatura, não necessariamente na área das 

ciências sociais. Os cursos dos entrevistados incluem engenharia, psicologia, direito, 

administração de empresas e economia, pelo que se percebe uma variação bem diversificada de 

licenciaturas. 

 Dois entrevistados possuem ambos os cursos de mestrado e doutoramento e outros dois 

possuem cursos de especialização na sua área de licenciatura. 

 Cabe salientar que os dois entrevistados com os títulos de mestrado e doutoramento são 

gestores e ocupam cargos estratégicos dentro do ME. 

 

Indicador 3:  Nível de experiência na área de formação profissional 

 

 Percebeu-se que os entrevistados já estão vinculados às suas instituições numa média de 

mais de 9 anos e o mais novo está há um ano na sua instituição. A maioria dos entrevistados 

iniciaram nos cargos atuais a partir do novo governo federal que tomou posse em janeiro de 2019. 
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 O grupo de entrevistados pode ser considerado com experiência na área de formação 

profissional, devido aos cargos estratégicos que ocupam no ME e ocuparam em outros ministérios 

e a experiência na área como agentes políticos. 

 

Indicador 4:  Envolvimento pela área de formação profissional 

 

 Durante as entrevistas foi percebido que a maioria dos entrevistados, devido suas 

qualificações acadêmicas e experiências anteriores em outros cargos, possuem envolvimento na 

área de formação profissional ou da educação. 

 Vale ressaltar que três dos entrevistados ocuparam cargos estratégicos em outros 

ministérios do governo federal e são servidores públicos da carreira como Especialistas em 

Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG).  

 

Parâmetro 2: Estrutura Organizacional 

Indicador 1:  Gestão dos recursos financeiros 

 

  Algumas considerações devem ser feitas para o melhor entendimento da situação atual 

em que se encontram as ações de emprego e qualificação profissional no Brasil. 

 A modalidade de convênios está suspensa. Contudo, durante muito tempo era essa a 

política de contratação utilizada pelo extinto MTE para executar as suas ações de qualificação 

profissional e de emprego. 

 Diante da extinção do MTE, a pasta da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego (SPPE) 

ficou a cargo do ME e a com a nova presidência em 2019, a maioria dos cargos de gestão do ME 

foram substituídos e, atualmente, novas políticas estão em planejamento ou no início de sua 

execução.  

 O entrevistado B4 antes de iniciar a entrevista fez as seguintes considerações que são 

importantes de serem mencionadas, inicialmente a fim de permitir dimensionar o atual cenário 

brasileiro. Ele afirmou que desde o início do ano passado (2019) foram identificados os problemas 

nas políticas de qualificação profissional nos últimos anos, aplicados por vários planos e programas 

diferentes a fim de se procurar formas mais efetivas e eficientes de atuação do ministério. Embora 

a nova lei do SINE tenha sido sancionada em 2018, lei que o reestrutura e cria a modalidade de 

transferência de recursos fundo a fundo, quando o novo governo tomou posse em 2019, ainda 
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não tinha sido feito nada em relação a sua implementação. Assim, basicamente começou-se do 

início e o ME teve que redigir as novas regulamentações do CODEFAT e, ainda, permanece nessa 

fase de regulamentação, que é bem complexa, ou seja, de instituir na prática um novo sistema 

nacional de emprego. Este novo sistema nacional de emprego busca referências para sua 

implementação no sistema único de assistência social e um pouco do sistema de saúde brasileiro, 

onde há maior participação dos entes e transferência de fundos da União para eles. Também foi 

estipulado no ME o Índice de Gestão Descentralizada (IGD), que é uma forma de calcular o índice 

de desempenho das suas políticas. Então, percebe-se uma série de inspirações baseadas em 

outros sistemas e contrapõe a lógica de convênio, que é a antítese do sistema nacional, ou seja, 

um sistema mais organizado. No sistema nacional de emprego, haverá blocos de serviços e o 

SINE que irá oferecê-los. Estão divididos num primeiro bloco principal que é chamado como bloco 

de oferta básica, onde consta o seguro-desemprego, a intermediação de mão-de-obra e a 

manutenção do posto e um segundo bloco que é voltado para a qualificação profissional.  

 Após esse processo de regulamentação, será desenhado um índice de desempenho que 

vai medir e vai ser o balizador da transferência de recursos para cada um dos entes. Assim que 

forem regulamentados os requisitos da oferta do bloco de qualificação e como irá ser medido seu 

desempenho, será iniciada a distribuição dos recursos entre os estados e municípios participantes.  

 Pretende-se que o desempenho seja medido através de um trabalho de mapeamento de 

demanda, através de uma plataforma chamada Supertec, que foi avaliada como o melhor 

resultado do PRONATEC. O Supertec era uma plataforma que executava a interação produtiva, 

que capitava as vagas que demandavam qualificação do setor produtivo, ou seja, o setor produtivo 

dizia o que ele precisava. Então só eram abertas turmas de qualificação se houvesse demanda 

real das empresas. Os resultados que foram medidos pelo PRONATEC foram positivos e tiveram 

impacto positivo de empregabilidade. O mecanismo que será obrigatório é a utilização dessa 

plataforma Supertec e, assim, seguir um protocolo de mapeamento de demanda, em que deverão 

ocorrer também inputs da própria atividade de intermediação de mão de obra, por exemplo, a 

identificação pelo SINE de ocupações que não foram preenchidas por falta de pessoal qualificado 

que poderão ser incluídos e balizar à oferta dos cursos.  

 Também se pretende a melhoria da informação do SINE, que agora é muito ruim e, 

basicamente, trabalha na parte da intermediação com os dados cadastrais para habilitação do 

seguro-desemprego, sem incluir dados que facilitem a intermediação e a qualificação profissional. 

Para tal, pretende-se a elaboração de um novo questionário, uma nova forma de trabalhar, através 
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de um sistema que permita criar um perfil do inscrito no SINE e, assim, conseguir identificar que 

tipo de intervenção funciona melhor para cada tipo de público. Desta forma, pode-se verificar qual 

a qualificação profissional mais necessária para o desempregado ou se ele se encaixa no programa 

de certificação profissional, quando ele possui conhecimentos técnicos adquiridos, mas não tem 

a escolaridade. O ME ainda se encontra na fase de reestruturação e deve durar mais alguns anos. 

 Em contrapartida, o entrevistado B1 salientou que foi implementada uma nova política de 

qualificação que ainda está em fase de execução. Trata-se de um contrato de impacto social e foi 

pactuado somente com uma empresa para qualificação de 800 jovens e aplica-se um grupo de 

controle de 1.200 integrantes para avaliação dos resultados: 

“...Então a gente tem, no caso do contrato de impacto social, que foi assinado em 

dezembro, ele só vai receber se atingir a um determinado nível de desempenho de 

empregabilidade, que significa egressos dos cursos dele de fato contratados, no caso  em 

4 meses com carteira assinada, e para isso, a gente contratou, fez um acordo de 

cooperação com a Fundação Getúlio Vargas, que vai ser avaliadora independente do 

contrato, então ela que vai calcular tudo. Então é um contrato de 3 partes, o ME, o 

contratado que nesse caso foi uma empresa de Vila Velha no Espírito Santo e um 

avaliador independente, que vai ser a FGV. Então ela que vai avaliar se a empresa 

contratada atingiu o que foi estabelecido como meta e quanto atingiu para fins de 

recebimento dos valores associados. Então é um contrato de 2 anos e ela só vai receber 

daqui a 2 anos, quando de fato for verificado o que ela empregou, X porcento dos 

egressos acima de um grupo de controle...” (B1 em 26/05/20) 

 

 Diante das informações acima descritas, percebe-se que as ações de qualificação 

profissional estão praticamente paralisadas quando financiadas pelos recursos da União. Assim, 

alguns entrevistados preferiram responder sobre os convênios do SINE que são firmados para as 

ações de emprego e ainda estão em execução. 

 O entrevistado B1 informou que quanto à distribuição de recursos existe o contrato de 

impacto social, falado anteriormente. O ME contrata uma empresa para fazer qualificação e o 

pagamento dela é 100% vinculado ao desempenho dela em termos de empregabilidade, ela só 

recebe se ela empregar X por cento dos ingressos da formação. O contrato foi assinado em 

dezembro de 2019 e foi suspenso devido à pandemia. Então, a maior parte dos recursos, neste 

ano, foi reservada para este contrato. A outra forma de uso do recurso é por meio de transferências 

para o Ministério da Educação, que são direcionadas para os institutos federais para oferecer 
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formação de educação técnico profissional. Também citou, a estruturação do sistema de 

transferência fundo a fundo. Questionado sobre os convênios, ele informou que esta modalidade 

está suspensa e que existe uma equipe de trabalho que é responsável pela análise da prestação 

de contas do passivo de contratos assinados no passado.  

 A entrevistada B2 trabalhou com convênios de qualificação no passado e informou que 

o recurso era distribuído, mas existia uma vinculação com a administração direta. Os pagamentos 

eram executados pela fundação que é responsável pelo SINE em seu estado. Então era firmado 

um convênio com o MTE, a fundação recebia o recurso e ela contratava uma entidade de ensino 

para executar a formação. A fundação era responsável pela execução do plano de trabalho, pelos 

pagamentos e a prestação de contas junto ao MTE. 

 Em sua resposta, o entrevistado B3 informou que a Secretaria do Trabalho do seu estado 

contrata o Instituto de Desenvolvimento do Trabalho (IDT) para execução das políticas públicas de 

emprego. Os recursos são primordialmente de origem do tesouro do estado e estão em torno de 

20 milhões anuais, embora exista uma previsão de recursos de origem da União, que ainda não 

foram transferidos. Ele aponta que os recursos previstos de 2019 e 2020, somados, chegam ao 

valor de pouco mais de 4 milhões e que ficam vinculados às ações do SINE do seu estado. Quanto 

aos recursos financeiros para a qualificação profissional, somente a Secretaria de Educação 

poderia informar, já que é ela a responsável pela implementação das políticas de qualificação. 

 Em complemento às suas considerações iniciais descrita antes da análise desse 

indicador, o entrevistado B4 informou que, primordialmente, os recursos para as políticas de 

emprego são de origem do FAT. Contudo, existem outras fontes devido à unificação de vários 

ministérios ao ME, como a contribuição compulsória do sistema S, por exemplo. Em complemento 

ao já dito sobre a forma de transferência fundo a fundo, ele informa que com a nova formatação, 

o ME irá repassar um recurso suplementar para os estados e municípios que tenham recursos 

próprios e um projeto em andamento para ações de qualificação profissional.  

 O entrevistado B5 informou que os recursos do SINE são de origem do governo federal 

e outra parte do estado, mas faz mais de um ano que não recebem recurso do FAT. O recurso do 

estado é que está fazendo a manutenção do serviço do SINE, embora seja a menor parte. A 

previsão seria para receber por ano quase 3 milhões de reais. 

 Por último, o entrevistado B6, em suas colocações, faz um resumo de como a União é 

responsável pela alocação dos recursos para o SINE: 
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“...O SINE é uma política de caráter centralizado que é executado, ou seja, as suas ações 

e serviços são executados por estados, municípios e o Distrito Federal, eles que são 

responsáveis pela manutenção e funcionamento das unidades de atendimento lá na 

ponta. No governo federal, a União, cabe simplesmente repassar os recursos do FAT para 

estados e municípios para que eles sim façam essa distribuição entre os vários tipos de 

despesas…” (B6 em 08/06/20) 

 

 Com as respostas dos entrevistados, percebemos que os estados possuem recursos 

próprios para manter em funcionamento o SINE dos seus estados. Contudo, os recursos da União 

fazem falta para dar continuidade aos trabalhos e aumentar suas capacidades de serviços. Os 

recursos atrasados aguardam a regulamentação da nova forma de transferência fundo a fundo. 

 

Indicador 2:  Gestão dos recursos técnicos 

 

 Pelo contrato de impacto social, o entrevistado B1 afirma que há a contratação de uma 

empresa privada que tem que contratar a equipe dela, todos os equipamentos de laboratório de 

informática, etc. Quanto aos convênios, não há nenhum convênio em andamento, nem em 

planejamento. 

 O entrevistado B2 responde, que nesse momento, a formação profissional não existe, mas 

os recursos técnicos vinham também dos recursos dos convênios como computadores e toda 

tecnologia.  

 Em sua colocação o entrevistado B3 informa que não contam com os recursos 

provenientes do governo federal e que toda ação é feita com recursos do estado, visto que não 

receberam repasse federal. Os recursos, que estão no orçamento a fim de serem transferidos do 

FAT para o fundo estadual do trabalho, serão aplicados de acordo com o plano de ação e serviços 

que ainda não existe, ele está ainda será elaborado pela coordenação do SINE em Brasília. 

 O entrevistado B4 informou que a partir do segundo semestre deste ano, a União irá iniciar 

o repasse de recursos para ações de qualificação. Os estados vão ter que ter uma estrutura de 

programas de qualificação em andamento, para receber o recurso federal. A nova concepção é 

que a União participe como coordenadora numa atividade de monitoramento e coordenação de 

tudo isso, ou seja, num nível mais estratégico e não operacional. 
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 O entrevistado B5 informou que no seu estado é o próprio estado que está financiando 

todas as políticas de emprego e de qualificação profissional e que faz 2 anos que não recebem 

recursos federais. 

 Em sua argumentação, o entrevistado B6 salientou que em termos de tecnologia há uma 

dotação orçamentária específica para isso e que não é a mesma ação orçamentária que se usa 

para transferir dinheiro para os estados e municípios e, assim, custear o funcionamento da 

unidade de atendimento. 

 Em suma, os recursos técnicos estão a cargo dos estados para o funcionamento do SINE, 

visto que os estados não recebem recursos federais há alguns anos. 

  

Indicador 3:  Gestão dos recursos humanos 

 

 O entrevistado B1, como já havia informado no item anterior, respondeu que pelo contrato 

de impacto social contrata-se uma empresa privada que é responsável por providenciar sua equipe 

e demais necessidades para a execução da ação de qualificação profissional. Quanto aos 

convênios, não há nenhum convênio em andamento, nem em planejamento. 

 A FGTAS, segundo o entrevistado B2, é uma fundação pública de direito privado e todos 

os funcionários da FGTAS são concursados. Não são executados pagamentos de pessoal com 

recursos do ministério, exceto em termos de serviços como vigilância, limpeza, etc. Para estes 

contratos que não são contratos de pessoas e, sim, contratos de postos de trabalho, são possíveis 

executar os pagamentos com recursos da União.  

 Em sua resposta, o entrevistado B3 informa que não contam com os recursos 

provenientes do governo federal. Todas as ações são executas com recursos do estado, até porque 

não receberam nenhum repasse federal.  

 O entrevistado B4 informou a mesma resposta dada quanto aos recursos técnicos, ou 

seja, que a partir do segundo semestre deste ano, a União irá repassar recursos para ações de 

qualificação. Os estados vão ter que ter uma estrutura de programas de qualificação em 

andamento, para que recebam o recurso federal. A nova concepção é que a União participe como 

coordenadora numa atividade de monitoramento e coordenação de tudo isso, num nível mais 

estratégico e não operacional. 
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 Mais uma vez, o entrevistado B5 afirmou que o estado está financiando tudo, os 

funcionários do SINE não são concursados e que atualmente estão sem vinculação com a União 

porque fazem 2 anos que não recebem recursos federais. 

 Em sua resposta, o entrevistado B6 supõe que a última transferência de recursos da União 

para os estados foi em 2018. Até então, era utilizada a modalidade de contratação por convênio. 

Para a modalidade de convênio havia algumas vedações de aplicação de recursos, por exemplo, 

não se podia aplicar com pessoal, ou seja, não se pode pagar funcionários da prefeitura ou 

comissionados da prefeitura, mas poderia, com o recurso do convênio, contratar uma empresa de 

terceirização de mão de obra.  

 Quanto à gestão dos recursos humanos, o financiamento deve ser por conta do estado, 

visto que é proibido, na própria constituição federal, que a União repasse recursos para o 

pagamento de pessoal dos outros entes federativos. 

 

Indicador 3:  Poder de tomada de decisões pela entidade 

 

 O entrevistado B1 respondeu que o ente que venha fazer a adesão ao fundo a fundo, para 

as ações de qualificação profissional, terá total discricionariedade sobre as ações a serem feitas 

desde que adote uma metodologia de captação de demanda de qualificação. Contudo, essa 

discricionariedade do ente é limitada pelo conselho do FAT, porque o plano de qualificação tem 

que ser aprovado por este conselho, então o executivo não tem autonomia total neste sentido. 

 Em sua resposta, o entrevistado B2 afirma que o regramento técnico de critérios para o 

uso do sistema de intermediação limita a discricionariedade. O SINE tem regras básicas que 

devem obedecer que são determinadas pelo ME. 

   Segundo o entrevistado B3, o IDT tem na sua praxis a formação profissional como um 

elemento importante, embora ela não esteja como uma meta no contrato de gestão. Então, o IDT 

tem uma certa discricionariedade para a desenvolver. 

 O entrevistado B4 relembra a nova metodologia de transferência de recursos fundo a 

fundo em que a realidade local da demanda é que vai determinar a oferta. Então rejeita-se uma 

atitude centralista de Brasília e busca-se criar mecanismos para que a ponta realmente acabe 

tendo capacidade de se adequar melhor a demanda real do setor produtivo. Dentro desse escopo, 

cada um dos entes tem uma liberdade maior ou menor, mas sempre há um espaço de 

discricionariedade relevante. Também no contrato de impacto social, o tipo de contratação é um 
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espaço de discricionariedade amplo, a meta do ME vai ser de empregabilidade e sua avaliação é 

a comparação com um grupo de controle para verificar se o contratante atingiu a meta. De forma 

que ele terá liberdade de atuação quase total, porque ele poderá decidir qual o curso e a qual a 

metodologia a seguir, desde que tenha resultados de empregabilidade. No caso, por exemplo, de 

vouchers ou do uso do Supertec essa discricionariedade é limitada não pelo ME, mas pela 

demanda específica das empresas. 

 Em sua resposta, o entrevistado B5 afirma que atualmente no seu estado há 

discricionariedade, haja vista a ação de qualificação por EAD disponível no site da Secretaria. 

Existem vários projetos de qualificação, como os novos talentos, em que se qualifica de acordo 

com a disponibilidade de vagas ofertadas pelas empresas. 

 Como bem explica o entrevistado B6, as unidades do SINE têm sua discricionariedade 

quanto à política de qualificação: 

 

“…as unidades de atendimento e os entes que integram o Sine não têm a obrigação de 

ofertar a qualificação profissional propriamente dita…é possível que os entes que 

integram o SINE adotem práticas bastante diversificadas de qualificação, mas a 

Coordenação-Geral do SINE não monitora essas iniciativas…” (B6 em 08/06/20) 

 

 Em resumo, os entrevistados em sua maioria acreditam que há uma discricionariedade 

relativa nas suas ações porque não estão recebendo recursos do ME. Ela também pode ser 

percebida pelo novo formato de distribuição dos recursos fundo a fundo ou pelo contrato de 

impacto social que se baseiam nos resultados ligado à empregabilidade dos educandos. 

 

Indicador 5: Descentralização das funções da administração direta da União 

 

 Em sua resposta, o entrevistado B1 deixa nítida a existência da centralização no modelo 

de contratação por convênios, em que o ente fica vinculado a decisão da União para tomar a 

maioria das ações e alterações subsequentes:  

“…os convênios não estão sendo utilizados e durante sua execução se caracterizavam 

pela centralização. A descentralização poderá ser alcançada quando for possível utilizar 

o fundo a fundo…o ente que venha fazer a adesão ao fundo a fundo para as ações de 

qualificação profissional tem total discricionariedade sobre as ações a serem feitas, mas 

a gente quer criar incentivos para balizar isso…” (B1 em 26/05/20) 
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 Os entrevistados B2 e B4 também acreditam que a descentralização poderá ser alcançada 

quando for possível utilizar o fundo a fundo. Com a mudança do convênio para a distribuição fundo 

a fundo o recurso permitirá investir em algumas outras necessidades com mais autonomia. 

 Em complemento ao exposto pelos outros, o entrevistado B5 acredita que no caso do 

fundo a fundo, os estados deverão já ter implementada uma estrutura de programa de qualificação 

em andamento, para eles receberem o recurso federal. 

 O entrevistado B5 afirma que o novo modelo de distribuição de recursos fundo a fundo é 

o melhor e mais prático também, porque o dinheiro é depositado diretamente na conta do estado, 

o que caracteriza sua descentralização. 

 Finalmente, o entrevistado B6 explica que a Lei nº 13.667 de 17 maio de 2018, 

basicamente, decretou o fim do convênio e instituiu a sistemática do que se chama de fundo a 

fundo. Na sistemática de contratação por convênios eram estabelecidas metas para os entes, na 

forma de uma portaria, os entes tinham que atingir as metas em termos de intermediação de mão-

de-obra. Se os entes não cumprissem, eles teriam que devolver recurso. Pelo fundo a fundo, não 

terão que devolver, mas caso não atinjam as metas de empregabilidade, eles receberão menos 

recursos no ano seguinte. 

 Na contratação por convênios, seja para ações de emprego ou de qualificação profissional, 

há uma centralização nas mãos da União. O ME pretende alterar isso com o sistema fundo a fundo 

e suas avaliações por resultados de empregabilidade. Dessa forma, há uma descentralização para 

os entes implementarem suas ações desde que atinjam índices de empregabilidade. 

  

Parâmetro 3: Processo de implementação de ações de qualificação profissional nas unidades do                               
         SINE estadual ou equivalente 
  
Indicador 1:  Objetivos de uma unidade de atendimento do SINE estadual na área de emprego 

 

 O entrevistado B1 preferiu não responder e solicitou que verificasse com o pessoal do 

SINE porque eles têm mais propriedade do assunto. 

 Em sua resposta, o entrevistado B2 definiu que o principal objetivo do SINE seria inserir 

as pessoas no mercado formal de trabalho para que elas tenham garantias de emprego, sendo 

possível essa inserção através dos instrumentos de convocação de trabalhadores e de 

disponibilização de vagas cadastradas em sistema que atendam ao público. 
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 Os principais objetivos do SINE, para o entrevistado B3, seriam: o atendimento aos 

trabalhadores que buscam um emprego formal, o atendimento aos trabalhadores que buscam 

algum tipo de contrato como autónomo e o atendimento aos trabalhadores que buscam 

orientações para o encaminhamento da solicitação do seguro-desemprego. Sendo que é a 

intermediação da mão-de-obra propriamente dita o objetivo mais relevante. 

 Em sua resposta, o entrevistado B4 e B5 resumem que os objetivos do SINE, para além 

do seguro-desemprego e da carteira de trabalho, em termos de políticas públicas de emprego, 

basicamente é a intermediação de mão-de-obra que é a principal política de empregabilidade do 

SINE. As agências fazem a intermediação de mão-de-obra, a entrada no seguro-desemprego e a 

emissão da carteira de trabalho que são os três principais serviços. O entrevistado B5 destaca que 

no seu estado também se fazem parcerias com as faculdades de odontologia e psicologia, para 

oferecer esses serviços e dar um suporte maior aos trabalhadores.  

 Para além dos objetivos descritos acima, o entrevistado B6 faz uma exposição completa 

de como é o funcionamento de uma agência de atendimento do SINE:  

“…o que é que um posto do SINE tem que oferecer no mínimo é o que a gente chama 

da oferta básica integrada…você dava orientações profissionais para o trabalhador para 

ele se situar no mercado de trabalho, estar atento à legislação e eventualmente até como 

montar um currículo, se apresentar numa entrevista, até aí uma coisa bem básica…você 

dava essa orientação e automaticamente oferecia o serviço de intermediação de mão-de-

obra, ou seja, cadastrar no sistema em termos de dados de qualificação profissional, 

nível educacional e experiência profissional para tentar encontrar uma vaga de emprego 

adequado ao seu perfil profissional…o trabalho do SINE é encaminhar para qualificação 

e não, necessariamente, oferecer o curso de qualificação…” (B6 em 08/06/20) 

 

 Em sua maioria os entrevistados concordam que as unidades do SINE estadual têm 

como principal objetivo a intermediação de mão-de-obra. 

 

Indicador 2: Objetivos de uma unidade de atendimento do SINE estadual na área de   formação 
       profissional 
 

 O entrevistado B1 preferiu não responder e solicitou que verificasse com o pessoal do 

SINE porque eles têm mais propriedade. 
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 Para o entrevistado B2, embora a formação profissional não conste como meta para as 

unidades do SINE, afirmou que existem atividades como o artesanato, em algumas regiões do 

estado, para gerar renda ao desempregado. Também é feito algum tipo de formação na área do 

associativismo para que vários artesãos se reúnam numa associação e consigam gerar um pouco 

mais de renda para o grupo.  

 Em sua colocação o entrevistado B3 explicou que no contrato de gestão, a formação 

profissional não consta como meta para as unidades do SINE, mas eles desenvolvem parceria 

com a secretaria da educação e buscam diversas ações voltadas para formação profissional com 

os institutos, universidades, etc. 

 O entrevistado B4 acredita que o SINE tem uma posição muito privilegiada devido sua 

rede de atendimento estar espalhada por todo território brasileiro, fato que o permite conseguir 

identificar e executar um balizamento de que tipo de formação é necessária em cada região, mas 

não necessariamente oferecer cursos dentro de suas unidades. 

“…A formação no SINE é possível por parceria, a gente não acha que é possível no Brasil, 

na estrutura que a gente tem, não acho que faz sentido a gente criar uma escola própria 

dentro do SINE…o que é possível fazer é o SINE tem um espaço, ele tem uma capacidade 

de integração, então ele faz uma parceria, por exemplo, com o Senac e faz uma parceria 

com o Instituto Federal e eles vão dar aula lá dentro do SINE…também não faria sentido, 

no nosso ponto de vista, porque você tem instituições que hoje já tem expertise e que 

poderiam fazer isso na base da parceria com o SINE…instituições que  são públicas ou 

são paraestatais e que a gente consegue fazer um nível de parceria relevante e com uma 

transferência e alocação de recursos, isso é possível…” (B4 em 02/06/20) 

 

 No SINE do seu estado, o entrevistado B5 afirma que eles observam a demanda do 

mercado e através dela preparam os cursos, ou seja, eles contratam o sistema S ou alguma 

empresa através de processos de licitação. Como falou anteriormente, há um outro projeto que se 

chama Novos Talentos, em que fazem cursos de acordo com a demanda do mercado. Também 

está disponível no SINE, uma linha de crédito para que os desempregados possam ter acesso ao 

empreendedorismo.   

 Finalmente, o entrevistado B6 acredita que o trabalho do SINE é encaminhar para 

qualificação e não, necessariamente, oferecer o curso de qualificação, nem necessariamente 

encaminhar para a qualificação oferecida pela Secretaria do Trabalho. 
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 Em suma, as agências do SINE nos estados não têm como meta a qualificação 

profissional em seus contratos com a União. Alguns implementam ações de qualificação como 

política de emprego do próprio estado. Contudo, a estrutura do SINE deveria ser utilizada a fim de 

encaminhar para qualificação e não, necessariamente, oferecer o curso de qualificação. Isto se 

daria a partir de sua base de dados, que permitiria conseguir identificar e executar um balizamento 

de que tipo de formação é necessária. 

 

Indicador 3: Possibilidades de uma unidade de atendimento do SINE estadual associar            
        atividades de emprego e formação profissional em paralelo 
 

 O entrevistado B1 acredita que o SINE deve associar ações de qualificação à sua função 

principal de intermediação de mão-de-obra por duas razões. A primeira, porque pode fazer um 

bom diagnóstico do demandante da vaga de emprego e identificar as competências que ele precisa 

desenvolver e encaminhar isso para a oferta de qualificação. A segunda, pela análise das vagas 

que são anunciadas pelas empresas no âmbito do SINE. Então são duas associações importantes, 

uma é com o trabalhador que vai procurar o emprego, a qualificação e a requalificação dele e a 

outra é com uma análise das vagas, que eventualmente não tenham uma correspondência de 

pessoas aptas para ocupá-las. Uma leitura dessas vagas pode também subsidiar aos ofertantes 

de qualificação, uma formatação dos cursos no sentido de atender aquele escopo.  

 Em sua resposta, o entrevistado B2 afirma que com certeza o SINE pode associar ações 

de qualificação. Inclusive na sua unidade há um departamento de qualificação, para executar a 

qualificação através dos convênios. Este departamento verificava no sistema do SINE, por exemplo, 

que vagas tinham mais dificuldade de serem preenchidas e executava uma leitura para verificar 

se precisava de alguma ação de qualificação. As vagas com dificuldade de preenchimento são um 

subsídio para se estabelecer prioridades para a qualificação. Assim, se conseguia fazer um 

mapeamento das possibilidades e necessidades de curso. 

 O entrevistado B3 acredita que a execução da política pública de trabalho, emprego e 

renda irá passar por uma reestruturação com redefinição e ajustes. Inclusive isso vai exigir a 

celebração de termo aditivo e esta questão da formação profissional entrará como algo muito forte, 

sobretudo no âmbito da educação à distância no cenário atual. 

 Em sua colocação, o entrevistado B4, acredita que sim, existem possibilidades de uma 

unidade de atendimento do SINE estadual associar atividades de emprego e formação profissional 
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em paralelo, tanto diretamente por meio de parcerias, como indiretamente por meio de 

encaminhamento através de protocolos de integração para isso funcionar. 

 Para o entrevistado B5, esta associação já acontece hoje em dia. Em seu estado eles só 

firmam o convênio com o SINE para usar a plataforma do SINE e, assim, ter acesso aos dados 

dos trabalhadores para as ações de qualificação profissional.  

 Para corroborar com o exposto, o entrevistado B6 confirma que existe essa possibilidade 

e que já acontece em alguns poucos casos.  Alguns entes já executam atividades de emprego e 

qualificação profissional em paralelo, geralmente nas agências localizadas nas capitais dos 

estados. Nesta direção, é que o ME irá lançar sua nova política. O objetivo dele é, se caso o SINE 

já tenha um programa de qualificação, de conceder recursos para reforçar este programa e 

fortalecer essa integração entre a intermediação e o seu programa de qualificação. 

 Todos os entrevistados acreditam que é possível as unidades do SINE do estado 

desenvolverem atividades de qualificação profissional. Alguns estados possuem programas 

próprios nesta área, conforme às demandas locais. A nova política do ME é de conceder recursos 

para reforçar estes programas e fortalecer essa integração entre a intermediação e os programas 

de qualificação estaduais. 

 

Indicador 4: Possibilidades das ações de emprego, já em execução nas unidades de atendimento 
      do SINE, subsidiar as ações de formação profissional 
 

 O entrevistado B1 acredita que é possível o proposto por este indicador, mas pensa que 

a coordenação do SINE possa responder melhor, já que eles estão trabalhando muito em conseguir 

desenhar melhor o perfil do cliente deles. Eles procuram alguma ferramenta que facilite o matching 

com a vaga que aparece na unidade do SINE e isso pode resultar também em subsídios para o 

programa de qualificação. 

 Como respondeu anteriormente, para o entrevistado B2 existem possibilidades dado ao 

fato de existir um departamento de qualificação na sua unidade. Eles executam a leitura das vagas 

para verificar aquelas que precisam de alguma qualificação técnica. As vagas com dificuldade de 

preenchimento são um subsídio para estabelecerem prioridades na área da qualificação e fazer 

um mapeamento das possibilidades e necessidades de cursos. 

 Em suas colocações, o entrevistado B3 informou que inclusive a formação profissional, 

com o uso da educação à distância, será algo relevante e prioritário a ser desenvolvido e, com 

certeza, vai entrar na rotina da ação da política pública da sua unidade. 
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 Para o entrevistado B4, tal realidade é possível, tanto diretamente por meio de parcerias, 

como indiretamente por meio de encaminhamento através de protocolos de integração.  

 O entrevistado B5 afirmou que já fazem ações que subsidiam às ações de qualificação 

profissional, ou seja, verificam as demandas das empresas cadastradas no SINE e, de acordo, 

com as que não são preenchidas por falta de qualificação, eles providenciam cursos para os 

trabalhadores. 

 Como o entrevistado B6 respondeu no indicador anterior existiria essa possibilidade e já 

acontece em alguns poucos estados e será a tendência da nova política do ME. 

 Em sua maioria, os entrevistados acreditam que existem possibilidades das ações de 

emprego, já em execução nas unidades de atendimento do SINE, subsidiarem as ações de 

formação profissional. Principalmente, pela utilização do seu banco de dados para identificar as 

vagas que necessitam de qualificação profissional e providenciar cursos para os desempregados 

cadastrados.  

 

Parâmetro 4: Comparação entre o modelo de formação profissional brasileiro e o  português 
 
Indicador 1: Conhecimento pelos gestores brasileiros e execução do modelo implementado pelo 
         IEFP no Brasil 
 

 Antes de iniciar as perguntas para cada entrevistado sobre o indicador em referência, foi 

feita uma breve explanação de como funciona o IEFP em Portugal.   

 Nenhum dos entrevistados conhecia o IEFP e como Portugal implementa suas políticas 

públicas de emprego e formação profissional de forma desconcentrada. Inclusive o entrevistado 

B4 solicitou uma próxima reunião em outra ocasião. Ele gostaria de obter mais informações de 

como é o funcionamento dos centros de emprego e os centros de formação profissional do IEFP 

e suas articulações.  

   

Indicador 2: Eficácia do modelo de contratação por convênio na qualificação profissional 

 

 O entrevistado B1 acredita que este modelo de contratação é um instrumento que 

depende de uma decisão de gestão. Para uma qualificação de grande escala de importância é 

indicado executar um grande convênio nacional centralizado, como por exemplo, uma qualificação 

para o pacote Office que é uma competência básica. Contudo, para as necessidades de 
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qualificação locais, convênios ou outras formas de contratação descentralizadas, seriam mais 

adequadas. Ele ainda explica como seria a transferência fundo a fundo: 

“…então por isso que o fundo a fundo vem para facilitar isso, no sentido de transferir isso 

para os municípios e estados, mas lá na ponta, eles também poderão fazer convênios e 

contratos, ou outra forma de execução direta, execução com escola de governo que eles 

tenham. Então é isso, a resposta é depende…” (B1 em 26/05/20) 

 

 Em suas colocações o entrevistado B2 acredita que a modalidade por convênios é um 

entrave e é centralizador quanto ao repasse dos recursos até os contratados. Se o estado tivesse 

ele mesmo o recurso para investir em qualificação, facilitaria todos o processo. Por exemplo, 

quando sua agência do SINE executava convênios para a qualificação, o tempo entre a fundação 

apresentar o plano de trabalho e receber o recurso era demasiado demorado. Havia atraso no 

pagamento de fornecedores, serviços, etc. 

 O entrevistado B3 informa que desde 2019 não existe mais convênio com os estados e 

municípios, porque agora celebra-se o termo de adesão que muda bastante esta relação com a 

União. Acredita que a centralização na administração direta seja um entrave e que quanto mais 

se for possível descentralizar, maior o alcance e a abrangência do benefício social alcançar o 

cidadão. 

 Em sua resposta o entrevistado B4 afirma que convênio é um entrave: 

  “…entrave inclusive na capacidade de execução mesmo, mesmo que o estado tenha a 

  melhor boa vontade, provavelmente teria problema, é um instrumento inadequado. Em 

  termos de funcionamento de estrutura, essa transferência de um modelo de convênio, 

  que realmente tem um papel preponderante da União, para um  sistema de  fundo 

  a fundo com conselhos estaduais, conselhos municipais e conselhos locais com um papel 

  muito menor da união é o que a gente entende que é o caminho para a gente conseguir 

  tornar o sistema mais eficiente e mais operacional…” (P2 em 18/05/20) 

 

 O entrevistado B5 entende que o melhor modelo é o que avalia a produtividade de cada 

agência para repassar o recurso. Também afirma que com a transferência de recursos por 

convênio não havia essa análise de produtividade e era uma política centralizada. Ele é a favor da 

análise da produtividade para que os estados e municípios com maior produtividade possam 

receber mais recursos.  
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 Para corroborar com os outros entrevistados, o entrevistado B6 informou que a Lei 

nº13.667 de 17 maio de 2018, basicamente decretou o fim do convênio e instituiu a sistemática 

de transferência de recursos fundo a fundo.  Ele afirmou que a contratação do SINE por convênios 

de cada estado não é um instrumento adequado, porque o SINE é uma política de caráter 

continuado. Acredita que o convênio não seja necessariamente ruim, mas não foi feito para uma 

política de caráter continuado. Além disso, essa modalidade necessita de uma quantidade 

gigantesca de pessoal dedicada à sua operacionalização. 

 A modalidade de contratação por convênios para a política pública de emprego no Brasil, 

está num processo de ser substituída pela transferência fundo a fundo, devido a sua centralização 

no poder da União. Além de ser desaconselhada para ações de caráter continuado, necessita de 

uma quantidade gigantesca de pessoal para sua operacionalização.  

 

 
Indicador 3: Viabilidade de um modelo de formação profissional híbrido (SINE Estadual com 
         atividade de qualificação profissional e contratação por convênios) 
 

 Como o entrevistado B1 já mencionou no indicador anterior o modelo de contratação é 

um instrumento que depende de uma decisão de gestão. Para uma qualificação de grande escala 

de importância é indicado executar um grande convênio nacional centralizado. Contudo, convênios 

locais ou outras formas de contratação locais e descentralizadas, seriam mais adequadas. Então 

o modelo fundo a fundo vem para facilitar as transferências, embora os estados e municípios 

também possam fazer convênios e contratos, ou outra forma de execução direta. 

 Para o entrevistado B2 seria bom um modelo híbrido nas localidades maiores com mais 

infraestrutura para gerir as qualificações profissionais dentro dos seus espaços. 

 Em suas colocações, o entrevistado B3 relembra que poderia existir uma integração das 

unidades do SINE com o sistema S, as universidades, as escolas e com a Secretaria de Educação 

do seu estado que já desenvolve formação profissional e, provavelmente, seria através da 

modalidade de convênios. Agora esgotadas todas essas possibilidades, o que mais poderia ser 

feito, como uma complementação em casos específicos e necessários, seria a execução 

diretamente de ações de qualificação profissional em suas unidades, através dos repasses de 

recursos por fundo a fundo. 

 Em respostas anteriores o entrevistado B4 afirma que após a reestruturação do sistema 

de repasse de recursos, o modelo de contratação dos estados e municípios será absolutamente 
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livre, basta que utilizem um contrato de performance que avalie a performance para pagamento 

dos contratados e faça o mapeamento de demanda pelo Supertec para executar as qualificações 

profissionais no futuro. Contudo, se um SINE, no padrão atual de atuação, se transformar num 

local para execução de cursos de qualificação, provavelmente iria se replicar os mesmos 

problemas e só iria aumentar o impacto. 

 O entrevistado B5 acredita que é possível, porque o SINE do seu estado percebe a 

demanda das empresas e já tem a experiência de contratação por licitação e parcerias com o 

SENAC e com outras entidades, tendo o estado como financiador para ações de qualificação 

profissional. 

 Como anteriormente foi informado, o entrevistado B6 confirma que existe essa 

possibilidade e que já acontece nas capitais de alguns estados.  O ME irá lançar sua nova política 

com o objetivo de conceder recursos para reforçar este programa e fortalecer essa integração 

entre a intermediação e o programa de qualificação. A maneira optada de execução das ações de 

qualificação por cada ente, tem que estar baseada nos resultados da empregabilidade dos 

egressos. 

 Diante das informações acima, a tendência da política de qualificação profissional no 

Brasil é vir a ser um modelo de formação profissional híbrido. Os estados, através da sua unidade 

do SINE poderão executar a qualificação profissional através de contratação ou executando 

diretamente as turmas. Os entes deverão observar e alcançar os índices de empregabilidade que 

o ME deverá estipular na altura que for implementada a distribuição de recursos fundo a fundo. 

 

Parâmetro 5: Avaliação do modelo de qualificação profissional praticado pela administração direta 
         no Brasil 
 
Indicador 1: Controle das ações de qualificação profissional 

 

 A resposta do entrevistado B1 foi que o ME está muito focado em resultados, então a taxa 

de empregabilidade dos egressos nos cursos de qualificação profissional é um critério de 

avaliação. Por exemplo, no caso do contrato de impacto social que foi assinado em dezembro de 

2019, o contratado só vai receber se atingir a um determinado nível de desempenho de 

empregabilidade. O contrato envolve três partes, o ME, o contratado que nesse caso foi uma 

empresa no Espírito Santo e um avaliador independente, que vai ser a Fundação Getúlio Vargas 

(FGV).  A Fundação irá avaliar se a empresa contratada atingiu o que foi estabelecido como meta 
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e quanto atingiu para fins de recebimento dos valores associados. A empresa contratada só irá 

receber quando de fato for licenciado o que ela empregou em comparação com um grupo de 

controle. Os dados serão públicos e há uma transparência ativa no sentido de criar uma página 

na internet com os dados de empregabilidade. Este é o padrão que o entrevistado B1 sugere que 

irá evoluir para as outras políticas do ME. 

 O entrevistado B2 respondeu que as metas do SINE, em seu estado, variavam de época 

para época. Se o SINE não cumprisse as metas, tinham que efetuar a devolução de recursos. Os 

recursos recebidos eram baseados na produtividade do convênio anterior. As metas eram 

calculadas pela quantidade de vaga inscritas e de preenchimento das vagas disponibilizadas e, 

também, no encaminhamento para emprego de quem buscava o auxílio do seguro-desemprego. 

Os dados são disponibilizados no site da FGTAS, porém não são disponibilizados relatórios. 

 Em sua resposta, o entrevistado B3 afirmou que há divulgação dos dados no Portal da 

Transparência do Ceará. Contudo, como as ações de formação profissional não estão 

contratualmente vinculadas ao SINE, não existe uma verificação. O que existe é uma ação voltada 

para a inserção no mercado de trabalho daqueles que passaram pela formação profissional, mas 

como não está sendo feita uma estatística exclusiva, não existe um indicador voltado para isso 

ainda.  

 Em sua resposta o entrevistado B4, reafirma o que já havia informado sobre a taxa de 

empregabilidade nas ações futuras do ME: 

“…desse processo de reformulação, a gente está fazendo um trabalho em parceria com 

a FGV para fazer o monitoramento e avaliação…o contrato de impacto social que a gente 

fez, já contratou e estava execução, mas teve que suspender por conta da pandemia…a 

metodologia era, a gente teria o acompanhamento da equipe da FGV que faria um sorteio 

do grupo de controle e de tratamento e depois os dados seriam acompanhados e ia ser 

feito o batimento com o CAGED…eles iam fazer relatórios e depois papers sobre isso e 

tudo isso seria público… a gente está estruturando com o SINE, a gente vai fazer a mesma 

coisa e a nossa baliza é sempre a empregabilidade…o índice de desempenho que a gente 

está fazendo específico para qualificação, que é diferente para a intermediação…(será) a 

utilização efetiva do mapeamento de demanda e a  utilização efetiva de instrumentos de 

contratação por performance…a gente pode inclusive avaliar no futuro fazer uma 

migração para um índice puramente finalismo de resultado de empregabilidade… (B4 

em 02/06/20) 
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 O entrevistado B5 informou que eles divulgam resultados, mas eles são todos do SINE, 

porém o SINE do seu estado não estava liberando.  

 Para o entrevistado B6 quando se faz um convênio, que é uma prática em toda 

administração pública federal, você sempre tinha que associar aquele convênio com alguma meta 

de resultado. No caso do SINE, a meta era de resultado, mas não era de desempenho. Então eram 

metas quantitativas, em termos de número absoluto. O ente era aprovado ou reprovado ao fim do 

convênio após a prestação de contas. Era simplesmente para fins de cumprimento do convênio, 

se o estado fizesse menos do que estava especificado no objeto do convênio, ele devolvia recurso 

e não havia o objetivo de induzir um desempenho. A dinâmica era simplesmente punitiva, sem 

maior repercussão em termos de desempenho. Para a nova forma de transferência de recursos 

fundo a fundo, uma parte dos recursos que tem que ser distribuído de acordo com o IGD para ser 

um mecanismo de incentivo de melhoria do desempenho dos entes. Este procedimento é mais 

prospectivo e visa incentivar os entes, que venham aderir ao sistema fundo a fundo, obter melhores 

resultados. Quanto à questão da publicidade, o ME está trabalhando na criação de um painel, que 

vai ser público também, aberto para todo mundo com esses indicadores de desempenho. 

 Diante das informações acima, as avaliações das ações de formação profissional e de 

emprego tinham como avaliação o cumprimento de metas quantitativas, em termos de número 

absoluto, com foco no resultado, mas não eram de desempenho. O contratado pelo convênio era 

aprovado ou reprovado ao fim do convênio e após a prestação de contas. Era simplesmente para 

fins de cumprimento do convênio, se o estado fizesse menos do que estava especificado no objeto 

do convênio, ele devolvia recurso e não havia o objetivo de induzir um desempenho. Em 

contrapartida, as novas metodologias de avaliação a serem implementadas pelo ME, com a 

instituição da transferência fundo a fundo, serão com base nas taxas de empregabilidade e nos 

índices de desempenho para as ações de qualificação profissional.  

  

Indicador 2: Reinserção de desempregados no mercado de trabalho após a qualificação        
          profissional 
 

 O entrevistado B1 informou que o contrato de impacto social foi assinado em dezembro 

de 2019, mas foi suspenso por 6 meses devido à pandemia. Para a outra ação de formação, 

através de distribuição de vouchers para cursos no Sistema S, iniciou-se um teste piloto em 

fevereiro, mas também foi suspenso. Como as ações estão suspensas, ainda não há nenhum 

resultado para aferir e verificar se está funcionando em termos de empregabilidade.  
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 Embora o SINE do seu estado, diz o entrevistado B2, faça leituras para verificar a 

reinserção dos desempregados pelas ações de emprego, o universo que operam é muito restrito. 

Então são dados um pouco limitados, porque o público que tem acesso ao SINE é menor do que 

o número total de desempregados. Também afirma que não tem dados fidedignos para dizer qual 

a diferença que a ação do SINE representa em termos quantitativos.  

 Em seu estado, o entrevistado B3 afirma que existe uma ação voltada para a inserção 

daqueles que passaram pela formação profissional no mercado de trabalho, mas não está sendo 

feita uma estatística exclusiva e não existe um indicador voltado para isso ainda. Contudo, essa 

responsabilidade é da Secretaria da Educação, pois é ela que executa as ações de qualificação 

profissional no seu estado. 

 O entrevistado B4 reafirmou que o contrato de impacto social tem o índice de 

empregabilidade para avaliar os resultados da qualificação profissional. Há um cálculo a partir do 

grupo de controle em relação ao grupo de tratamento, inclusive com um nível muito alto de seleção 

do grupo de tratamento, antes de começar a ação de formação. Quando for iniciada a transferência 

fundo a fundo, será utilizado o índice de desempenho como explicado anteriormente. 

  A resposta do entrevistado B5 foi a mesma dada ao índice anterior e que teria que solicitar 

os dados ao SINE. Acrescentou que existe no seu estado um departamento de pesquisa e estudos 

que fornece os dados atualizados após atualizá-los com o SINE. 

 Em seu comentário, o entrevistado B6 informou que o ME espera que o SINE aumente a 

sua participação relativa no total de admissões no mercado formal de trabalho, após a 

reestruturação das políticas de concessão de recursos. O total de admissões corresponde ao valor 

do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) calculado todos os meses. O 

CAGED é o saldo entre a quantidade de vagas de empregos criados, que é o número de admissões, 

menos o número de demissões, ou seja, admitidos menos demitidos igual ao saldo de criação de 

empregos. O objetivo é o aumento do SINE no total de admissões. Os dados sobre as ações de 

emprego e qualificação profissional são publicados trimestralmente pelo Observatório do Trabalho 

e está disponível para consulta pública. Atualmente, a atuação do SINE em relação ao CAGED 

corresponde a menos de 3% das admissões em todo Brasil.  

 Em sua maioria, os entrevistados informaram que deveriam ter índices para a avaliar a 

reinserção de desempregados após a qualificação profissional e em alguns estados existe a 

tentativa desta verificação. Contudo, tais indicadores só serão exigidos a partir das novas formas 

de transferências de recursos, ou seja, do contrato de impacto social e da modalidade fundo a 
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fundo. Na modalidade de transferência por convênios as avaliações eram por cumprimento de 

metas somente. 

 

Indicador 3: Eficácia do modelo de qualificação profissional praticado pela administração direta no 
        Brasil 
  

 O entrevistado B1 informou que as ações de qualificação profissional através da 

modalidade por convênios estão suspensas há alguns anos. As ações em execução são recentes 

como o contrato de impacto social que foi assinado em dezembro de 2019, mas foi suspenso por 

6 meses devido à pandemia e os vouchers começaram num plano piloto em fevereiro, mas 

também tiveram que ser suspensos. Como está tudo suspenso, o ME não tem nenhum resultado 

para aferir e verificar como as ações estão funcionando em termos de empregabilidade. 

 Em seus comentários, o entrevistado B2, B3, B5 relataram não receberem recursos da 

União há alguns anos. Porém, as suas unidades continuam em funcionamento, aguardando os 

recursos previstos para serem transferidos ainda em 2020. Eles também concordam que o 

repasse pela modalidade de convênios é um entrave, porque fica difícil e demorado o repasse de 

recursos. As qualificações profissionais com recursos da União estão suspensas e as ações que 

implementam são com recursos de cada estado. Eles acreditam que com a alteração prevista para 

modalidade de transferência fundo a fundo, as ações de emprego e de qualificação sejam mais 

otimizadas. 

 O entrevistado B4 resume como eram as ações de emprego e qualificação profissional 

através dos contratos de convênios que estão suspensas e acredita que a nova forma de 

transferência fundo a fundo consiga melhores resultados: 

“…O convênio sim, realmente é um entrave, entrave inclusive na capacidade de 

execução…mesmo que o estado tenha a maior boa vontade, provavelmente teria 

problema, é um instrumento super inadequado…Em termos de funcionamento de 

estrutura, essa transferência de um modelo de convênio, que realmente tem um papel 

preponderante da União, para um sistema de fundo a fundo com conselhos estaduais, 

conselhos municipais e conselhos locais com um papel muito menor da união é o que a 

gente entende que é o caminho para a gente conseguir tornar o sistema mais eficiente e 

mais operacional…” (B4 em 02/06/20) 

 

 Finalmente, o entrevistado B6 reafirma que o modelo de contratação por convênios é 

inadequado para as ações do SINE devido a ser um projeto de ação continuada. A forma de 
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avaliação por metas utilizada pelos convênios é desaconselhável para o SINE e para a qualificação 

porque avaliam somente o resultado e não incentiva o desempenho, além de ser punitivo. Com a 

Lei nº 13.667 de 17 maio de 2018, decretou-se o fim do convênio e instituiu as transferências 

fundo a fundo, o que significa uma reformulação das políticas públicas de emprego.  

 Basicamente, podemos concluir que a eficácia do modelo de qualificação profissional 

praticado pela administração direta no Brasil foi insuficiente e o ME, representando a União, está 

reformulando toda a forma de transferência de recursos para descentralizar não só os 

financiamentos, como também para permitir que os entes possam agir com mais 

discricionariedade. As modalidades de contratação e implementação das atividades de emprego 

e qualificação profissional serão de responsabilidade dos estados, contanto que utilizem certos 

índices de avaliação da empregabilidade e de desempenho e operem com o uso do Supertec. 

 

6.2.3 Análise comparativa entre os dados recolhidos entre Portugal e Brasil 

 

Após a análise dos dados das entrevistas, faz-se necessário uma comparação entre a 

realidade atual da formação profissional em Portugal e no Brasil. Com esse intuito, nesta parte do 

trabalho foi feito um cruzamento das informações recolhidas e organizadas por cada indicador 

durante as respostas dos entrevistados em cada um dos países. Para além de possibilitar uma 

organização dos dados e sua interpretação, esta análise visa permitir responder às hipóteses 

propostas neste trabalho e à pergunta de investigação. Foram organizadas as 5 tabelas abaixo, a 

partir dos 5 parâmetros escolhidos para organizar os dados e, assim, explicitar as principais 

conclusões alcançadas após a análise das respostas dos entrevistados nos dois países. Para a 

execução das respectivas tabela, foram utilizados os dados que foram categorizados e agrupados 

conforme a grelha informada anteriormente. 

 Para consulta de maiores informações sobre grelha, a planilha de Excel está disponível 

através do link: https://drive.google.com/drive/folders/1gAEWzS-

H0rjzTDrdYaAslBgka323GDPX?usp=sharing 

 

PARÂMETRO ENTREVISTADOS EM PORTUGAL 
 

ENTREVISTADOS NO BRASIL 

 

 

 
a) A maioria dos entrevistados é do 
sexo masculino; 
 

 
a) A maioria dos entrevistados é do 
sexo masculino; 
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Parâmetro 1: 
Perfil do 

Entrevistado 

b) Todos os entrevistados possuem 
uma licenciatura; 
 
c) O grupo de entrevistados pode ser 
considerado com experiência na área 
de formação profissional.  
 

b) Todos os entrevistados possuem 
uma licenciatura; 
 
c) O grupo de entrevistados pode ser 
considerado com experiência na 
área de formação profissional. 

Tabela 3. Análise comparativa entre os dados recolhidos nos dois países. Parâmetro 1. Fonte: Do autor. 

 

 Quanto ao perfil do entrevistado a maioria dos entrevistados, tanto em Portugal como no 

Brasil, é do sexo masculino, o que caracteriza a falta de representatividade de gestores do sexo 

feminino em cargos estratégicos na área da implementação das políticas públicas do emprego.  

 Os entrevistados nos dois países possuem uma licenciatura pelo menos. Cabe ressaltar 

que no universo brasileiro do grupo de entrevistados, três deles fazem parte de uma carreira de 

servidores públicos federais que são responsáveis pela implementação das políticas públicas nos 

ministérios do país. 

 Em termos de experiência na área específica das políticas públicas de emprego, Portugal 

possui gestores com vasta experiência na área e nos seus cargos atuais. Provavelmente porque 

são funcionários do corpo efetivo do IEFP e já exerceram diferentes cargos no instituto. O grupo 

de entrevistados no Brasil foi bem constituído, visto que pelo mais da metade, são gestores com 

perfil técnico, embora atuando em diferentes entidades. Podemos concluir que em ambos os 

países houve uma considerável representatividade de gestores e agentes políticos, em termos de 

conhecimento e experiência profissional, para fornecer uma realidade das políticas públicas de 

formação profissional em Portugal e no Brasil. 

  

PARÂMETRO ENTREVISTADOS EM PORTUGAL 
 

ENTREVISTADOS NO BRASIL 

 

 

 
 

Parâmetro 2: 
Estrutura 

Organizacional 

 
a) O IEFP e a Secretaria de Estado da 
Educação possuem orçamentos 
próprios para implementar suas 
atividades. 
 
b) As unidades do IEFP, em termos de 
recursos técnicos, possuem o 
orçamento vinculado aos recursos 
financeiros e nas ações de ensino 
profissional, os recursos financeiros e 
técnicos são distintos; 

 
a) Os estados possuem recursos 
próprios para manter em 
funcionamento o SINE, mas os 
recursos da União fazem falta para 
dar continuidade aos trabalhos e 
aumentar suas capacidades de 
serviços.  
 
b) Os recursos técnicos estão a 
cargo dos estados para o 
funcionamento do SINE 
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c) Percebe-se que há uma similaridade 
nas duas instituições (IEFP e Secretaria 
do Estado da Educação) quanto à 
contratação dos formadores 
temporários;  
 
d) Nas ações de formação profissional 
existe uma discricionariedade relativa 
devido às necessidades locais e 
temporais dos inscritos nos centros de 
emprego, contudo as ações de ensino 
profissional seguem diretrizes 
definidas pelos conselhos setoriais 
sem discricionariedade; 
e) Percebe-se assim, que as ações de 
formação profissional estão 
descentralizadas para o IEFP e as 
ações de ensino profissional 
centralizadas na Administração Direta. 
 

 
c) Quanto à gestão dos recursos 
humanos, o financiamento deve ser 
por conta do estado; 
 
d) os entrevistados em sua maioria 
acreditam que há uma 
discricionariedade relativa nas suas 
ações porque não estão recebendo 
recursos do ME; 
 
e) Na contratação por convênios, há 
uma centralização nas mãos da 
União. O ME pretende alterar isso 
com o sistema fundo a fundo e 
permitirá uma descentralização para 
os entes implementarem suas ações 
desde que atinjam índices de 
empregabilidade. 

Tabela 4. Análise comparativa entre os dados recolhidos nos dois países. Parâmetro 2. Fonte: Do autor. 

 

 Quanto à estrutura organizacional das entidades dos entrevistados percebemos realidades 

diversas nos dois países. O IEFP e a Secretaria de Estado da Educação possuem recursos 

financeiros próprios para implementar suas atividades ligadas à formação profissional e ao ensino 

profissional. Embora em cada entidade a distribuição de recursos seja diferente, como por 

exemplo, os recursos técnicos no IEFP estão vinculados aos recursos financeiros e na Secretaria 

de Estado da Educação, os recursos financeiros e técnicos são distintos, há uma descentralização 

dos recursos da Administração Direta para os executores das políticas em questão. Outro fator 

que comprova a descentralização é a similaridade nas duas instituições quanto aos seus recursos 

humanos, já que grande parte dos formadores são contratados temporariamente em decorrência 

da ação de formação ou ensino profissional. 

 Nas ações de formação profissional existe uma discricionariedade relativa para criação de 

turmas pelos centros de formação, conforme às necessidades locais e temporais dos inscritos nos 

centros de emprego. Contudo, as ações de ensino profissional seguem diretrizes definidas pelos 

conselhos setoriais sem discricionariedade, o que caracteriza a centralização na Administração 

Direta quanto diz respeito à definição dos cursos a serem executados. 
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 No Brasil, as ações da União de qualificação profissional estão praticamente suspensas. 

Os convênios para execução de ações de qualificação profissional foram suspensas em 2017. 

Somente este ano iniciou-se duas novas atividades, o contrato de impacto social e a emissão de 

vouchers para cursos no sistema S, que também estão suspensas em decorrência da pandemia 

do Covid-19. Assim, os entrevistados responderam com base nas ações de emprego que ainda 

estão sendo implementadas e suas transferências de recursos são feitas através da contratação 

por convênio e obedecem praticamente às mesmas regras dos convênios firmados para a 

qualificação profissional. Embora com atraso de repasse de recursos da União para os estados, 

eles possuem recursos próprios para manter em funcionamento o SINE, mas os recursos da União 

fazem falta para dar continuidade aos trabalhos e aumentar suas capacidades de serviços. Os 

recursos técnicos estão a cargo dos estados para o funcionamento do SINE, visto que os estados 

não recebem recursos federais. Quanto à gestão dos recursos humanos, o financiamento deve ser 

por conta do estado, visto que é proibido, na própria Constituição Federal, que a união repasse 

recursos para o pagamento de pessoal dos outros entes federativos. Há uma discricionariedade 

relativa nas suas ações do SINE nos estados porque não estão recebendo recursos do ME.  Na 

contratação por convênios, seja para ações de emprego ou de qualificação profissional, há uma 

centralização nas mãos da União por se tratar de recursos financeiros federais. Como 

percebermos a falta de uma descentralização dos recursos da administração direta para os 

executores das políticas públicas, como ocorre em Portugal, a contratação por convênios é um 

entrave para a execução das ações de emprego e qualificação profissional no Brasil.   

 Com base na realidade atual da política pública de emprego no Brasil descrita acima e o 

que defende Musgrave, já citado no Capítulo 2 desta pesquisa, percebemos que uma nova forma 

de transferência de recursos é necessária ser implementada pelo ME de forma mais 

descentralizada da União para os demais entes. 

  

PARÂMETRO ENTREVISTADOS EM PORTUGAL 
 

ENTREVISTADOS NO BRASIL 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
a) Os objetivos dos centros de emprego 
são providenciar respostas à procura 
dos desempregados e às necessidades 
de recrutamento das empresas; 
 
b) Os centros de formação e as escolas 
têm como objetivo comum o aumento 
de competências dos indivíduos para 

 
a) Em sua maioria, os entrevistados 
concordam que as unidades do SINE 
estadual têm como principal objetivo 
a intermediação de mão-de-obra; 
 
b) As agências do SINE nos estados, 
não têm como meta a qualificação 
profissional em seus contratos com 
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Parâmetro 3: 
Processo de 

criação de um 
centro de 
emprego e 
formação 

profissional ou 
equivalente 

as exigências do mercado de trabalho. 
Contudo, as escolas também precisam 
elaborar um trabalho muito proativo de 
valorização na representação social do 
ensino profissional; 
 
c) A decisão de criação do centro de 
emprego e formação profissional foi 
baseada na realidade local como o 
tamanho do município, o número de 
inscritos no centro e as necessidades 
de formação profissional para atender 
às exigências das vagas de emprego 
disponíveis, que não estavam sendo 
atendidas pelos centros de formação 
mais próximos de Gaia; 
 
d) Existe articulação entre as ações de 
emprego e as ações de formação em 
que o centro de emprego tem o papel 
constituir a turma e entregar ao centro 
de formação para dar continuidade. 
 

a União. Alguns implementam ações 
de qualificação como política de 
emprego do próprio estado; 
 
c) Todos os entrevistados acreditam 
que é possível as unidades do SINE 
do estado desenvolverem atividades 
de qualificação profissional. Alguns 
estados possuem programas 
próprios nesta área, conforme às 
demandas locais; 
 
d) Em sua maioria, os entrevistados 
acreditam que existem 
possibilidades das ações de 
emprego, subsidiarem as ações de 
formação profissional, ou seja, pela 
utilização do seu banco de dados 
para identificar as vagas que 
necessitam de qualificação 
profissional e providenciar os cursos 
para os desempregados. 

Tabela 5. Análise comparativa entre os dados recolhidos nos dois países. Parâmetro 3. Fonte: Do autor. 

 

 Ao analisar os indicadores do Processo de criação de um centro de emprego e formação 

profissional ou equivalente conclui-se que os objetivos dos centros de emprego em Portugal e o 

uma unidade do SINE no Brasil são bastante similares. Ambos visam responder à procura dos 

desempregados e às necessidades de recrutamento das empresas através da intermediação de 

mão-de-obra. Contudo, enquanto os centros de formação do IEFP e as escolas portuguesas têm 

como objetivo comum o aumento de competências dos indivíduos para as exigências do mercado 

de trabalho, o SINE não tem como meta a qualificação profissional em seus contratos com a 

União. Alguns implementam ações de qualificação como política de emprego do próprio estado, 

embora pudessem, a partir de sua base de dados, identificar e executar um balizamento com mais 

fidedigno de que tipo de formação é necessária. 

 Em Portugal, a decisão de criação do centro de emprego e formação profissional é 

baseada na realidade local como o tamanho do município, o número de inscritos no centro de 

emprego desempregados, e as necessidades de formação profissional para atender às exigências 

das vagas de emprego disponíveis, que não estavam sendo atendidas pelos centros de formação 

mais próximos. Em contrapartida, no Brasil não existem unidades do SINE que implementem, de 
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facto, ações de formação em suas unidades, embora os entrevistados brasileiros acreditem que é 

possível as unidades do SINE do estado desenvolverem atividades de qualificação profissional a 

serviço da União, visto que alguns estados possuem programas próprios nesta área. 

 Concluímos que existe uma nítida articulação entre as ações de emprego e as ações de 

formação profissional em Portugal, em que o centro de emprego tem o papel de constituir a turma 

e entregar ao centro de formação para dar continuidade. No Brasil, a maioria dos entrevistados 

acredita que há possibilidade de as ações de emprego subsidiarem as ações de formação 

profissional e é possível o ME articular uma política de qualificação profissional utilizando as 

unidades do SINE. Tal política poderia, por exemplo, utilizar o banco de dados do SINE para 

identificar as vagas que necessitam de qualificação profissional e providenciar cursos para os 

desempregados cadastrados. 

  

PARÂMETRO ENTREVISTADOS EM PORTUGAL 
 

ENTREVISTADOS NO BRASIL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Parâmetro 4: 
Comparação 

entre o 
modelo de 
formação 

profissional 
brasileiro e o 

português 

 
a) Os entrevistados reconhecem a 
modalidade de contratação por 
convênios e afirmam que ainda são 
praticados em Portugal. A diferença é a 
presença do IEFP como articulador nas 
ações em que são mais vantajosas a 
contratação de terceiros; 
 
b) Todos os entrevistados afirmaram 
que a contratação por convênio de 
formação profissional é uma 
ferramenta relativamente eficaz devido 
ao controle das ações pelo IEFP e por 
ser executada somente quando 
necessária e em casos específicos; 
 
c) Em Portugal é praticado um modelo 
de formação profissional híbrido, 
conforme descrito acima e sua 
viabilidade é possível, já que os 
entrevistados avaliaram que as ações 
de formação profissional contratadas 
por convênios são na maioria das vezes 
eficazes e corroboram com as ações 
dos centros de formação profissional. 

 
a) Todos os entrevistados não 
conheciam o IEFP e como Portugal 
implementa suas políticas públicas 
de emprego e formação profissional; 
 
b) A modalidade de contratação por 
convênios está num processo de ser 
substituída pela a transferência 
fundo a fundo, devido a sua 
centralização no poder da União. 
Além de ser desaconselhada para 
ações de caráter continuado, pois 
necessita de uma quantidade 
gigantesca de pessoal para sua 
operacionalização; 
 
c) A tendência da qualificação 
profissional no Brasil é vir a ser um 
modelo de formação profissional 
híbrido. Os estados poderão 
executar a qualificação profissional 
através de contratação ou 
executando diretamente as turmas. 
Eles deverão observar e alcançar os 
índices de empregabilidade  
 

Tabela 6. Análise comparativa entre os dados recolhidos nos dois países. Parâmetro 4. Fonte: Do autor. 
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 Em referência ao parâmetro que trata da comparação entre o modelo de formação 

profissional brasileiro e o português, os entrevistados em Portugal reconhecem a modalidade de 

contratação por convênios de maneiras diferentes e afirmam que ainda são praticados em 

Portugal. A diferença é a presença do IEFP como articulador nas ações em que é mais vantajosa 

a contratação de terceiros. Isto se dá, por exemplo, quando a formação exige laboratórios e o IEFP 

não os dispõe. Já no Brasil, os entrevistados não conheciam o IEFP e como Portugal implementa 

suas políticas públicas de emprego e formação profissional de forma descentralizada. Em Portugal, 

a contratação por convênio de formação profissional é uma ferramenta relativamente eficaz devido 

ao controle das ações pelo IEFP e, por ser executada, em determinados casos específicos, ao 

contrário da forma centralizadora e universal usada pela Administração Direta no Brasil. Este é um 

dos fatores porque a modalidade de contratação por convênios para a política pública de emprego 

no Brasil, está num processo de substituição pela transferência fundo a fundo. Além de ser 

desaconselhada para ações de caráter continuado, a contratação por convênios necessita de uma 

quantidade gigantesca de pessoal para sua operacionalização.  

 Chegamos à conclusão para este parâmetro, que em Portugal é praticado um modelo de 

formação profissional híbrido, já que os entrevistados avaliaram que as ações de formação 

profissional contratadas por convênios são na maioria das vezes eficazes e corroboram com as 

ações dos centros de formação profissional. O modelo híbrido é a tendência da política de 

qualificação profissional a ser aplicada no Brasil, visto que os estados, através da sua unidade do 

SINE, poderão executar a qualificação profissional através de contratação ou executando 

diretamente as turmas, após a regulamentação da transferência fundo a fundo. A partir da análise 

dos indicadores do parâmetro 5 identificaram-se algumas similaridades entre o sistema aplicado 

em Portugal e o que era aplicado no Brasil através da modalidade de convênios.  

  

PARÂMETRO ENTREVISTADOS EM PORTUGAL 
 

ENTREVISTADOS NO BRASIL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
a) As avaliações das ações de 
formação profissional deveriam ser 
executadas através de índices de 
empregabilidade. Estes índices são de 
difícil checagem e controle, assim as 
avaliações são feitas por cumprimento 
de metas ou avaliações qualitativas 
como a aprovação da política atual pela 

 
a) As avaliações das ações de 
formação e de emprego tinham 
como avaliação o cumprimento de 
metas quantitativas, em termos de 
número absoluto. O convênio era 
aprovado ou reprovado após a 
prestação de contas, simplesmente 
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Parâmetro 5: 
Avaliação do 
modelo de 
formação 

profissional do 
IEFP ou 

equivalente 

população, associações empresariais, 
sindicais e sociais; 
 
b) Embora alguns dos entrevistados 
não tenham respondido se tem 
conhecimento sobre o cálculo de um 
índice ou taxa para avaliar o efeito da 
formação na reinserção no mercado de 
trabalho, não fica claramente definido 
se realmente está disponível alguma 
avaliação para consulta pública; 
 
c) Uma avaliação qualitativa seria o 
resultado da diminuição da taxa de 
desemprego que é resultado também 
da formação profissional; 
 
d) Mais de uma vez os entrevistados 
responderam que o conselho 
consultivo, que é formado por 
associações empresariais, sindicais, 
sociais e outros parceiros, exerce 
poder de aprovação dos planos do 
IEFP, logo, reflete uma aprovação de 
como das ações de formação.  

para fins de cumprimento do 
convênio;  
 
b) deveriam ter índices para a avaliar 
a reinserção de desempregados no 
mercado de trabalho e em alguns 
estados existem a tentativa desta 
verificação. Na modalidade de 
transferência por convênios as 
avaliações eram por cumprimento 
de metas.  
 
c) A eficácia do modelo de 
qualificação profissional praticado 
pela administração direta no Brasil 
foi insuficiente e o ME está 
reformulando toda a forma de 
transferência de recursos para 
descentralizar não só os 
financiamentos como, também, 
permitir que os entes possam agir 
com mais discricionariedade. Os 
estados poderão implementar suas 
políticas da sua maneira contanto 
que utilizem certos definidos pelo 
ME. 
 

Tabela 7. Análise comparativa entre os dados recolhidos nos dois países. Parâmetro 5. Fonte: Do autor. 

 

 Em Portugal, as avaliações das ações de formação profissional deveriam ser executadas 

através de índices de empregabilidade. Porém, como estes índices são de difícil checagem e 

controle, as avaliações são feitas por cumprimento de metas ou avaliações qualitativas como a 

aprovação da política atual pela população, associações empresariais, sindicais e sociais. Alguns 

entrevistados informaram que uma forma de avaliar as ações do IEFP seria através da redução 

das taxas de desemprego. Já no Brasil, as avaliações das ações de formação profissional e de 

emprego tinham como avaliação o cumprimento de metas quantitativas, em termos de número 

absoluto, com foco no resultado, mas não em desempenho. O contratado pelo convênio era 

aprovado ou reprovado ao fim do convênio e após a prestação de contas. Era simplesmente para 

fins de cumprimento do convênio, se o estado fizesse menos do que estava especificado no objeto 

do convênio, ele devolvia o recurso e não havia o objetivo de induzir um desempenho.  
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 Quanto à existência de algum índice para avaliar a reinserção dos formandos no mercado 

de trabalho em Portugal, como os entrevistados não indicaram de forma clara qual seria tal índice, 

assumimos que ele não existe e, consequentemente, não está disponível para consulta pública. 

De forma similar, os entrevistados no Brasil informaram que deveriam ter índices para a avaliar a 

reinserção de desempregados no mercado de trabalho após a qualificação profissional. Em alguns 

estados existe a tentativa desta verificação, mas tais indicadores só serão exigidos pela União, a 

partir das novas formas de transferências de recursos.  

  Quanto ao último indicador deste parâmetro, a forma mais fidedigna para avaliar a eficácia 

dos sistemas de formação profissional tanto em Portugal como no Brasil seria uma análise dos 

dados de reinserção dos formandos após a qualificação profissional. Como foi já descrito na secção 

6.1. deste capítulo, não há cálculo deste tipo de índice. Assim, para avaliarmos a eficácia do 

sistema do IEFP, tomaremos como base as declarações dos entrevistados, que mais de uma vez 

nas suas respostas, informaram que as atividades do IEFP poderiam ser avaliadas pelo fato do 

conselho consultivo exercer o poder de aprovação dos planos de trabalhos anuais do IEFP. Este 

conselho, formado por associações empresariais, sindicais, sociais e outros parceiros relevantes 

da sociedade, reflete a aprovação de como são conduzidas as ações de formação profissional. 

Além da aprovação do conselho consultivo, também foi informado pelos entrevistados que as 

ações do IEFP são avaliadas pela redução da taxa de desemprego anual do país e houve, de 2013 

a 2019, uma tendência de redução dos pedidos de emprego em função do desemprego registado 

nos centros de emprego do IEFP, conforme informado no item 6.1. deste capítulo. Contudo, a falta 

de um índice que avalie efetivamente a empregabilidade dos formandos, não permite dimensionar 

os efeitos das ações de formação do IEFP em cenários diversos. Por exemplo, com a pandemia 

do COVID-19, já há um aumento de ordem considerável do desemprego em Portugal e, sem tal 

índice, não é possível avaliar se as ações de formação irão melhorar ou piorar na mesma ordem 

que ocorre o crescimento do desemprego.  

 Com base nessas referências, podemos deduzir que há eficácia nas ações de emprego e 

formação profissional implementadas pelo IEFP.  

 Em relação ao sistema de transferência de recursos por convênios, adotado pelo Brasil 

até 2017, também não há taxas de reinserção dos formandos após a qualificação profissional. Já 

o contrato de impacto social e a distribuição de vouchers para o Sistema S, como foram 

implementados recentemente e estão suspensos devido à pandemia, não é possível verificar 

valores de empregabilidade. E, também, como o ME, representando a União, está reformulando 
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toda a forma de transferência de recursos para o modelo fundo a fundo, podemos inferir que o 

modelo praticado até o momento não era eficaz, daí a necessidade de uma reformulação, onde 

as modalidades de contratação e implementação das atividades de emprego e qualificação 

profissional serão implementadas por transferências de recursos pela modalidade fundo a fundo. 

 Dito isso, passamos para a análise das hipóteses propostas com base nos dados 

analisados acima e, também, na revisão da literatura, no estudo sobre a formação profissional 

pelo mundo e demais informações já relacionados nos capítulos anteriores.  

 

H1: A política de formação profissional do IEFP impactou positivamente na inserção no mercado 

de trabalho dos trabalhadores em Portugal. 

 

 Para análise desta hipótese, teremos que verificar o parâmetro 5: Avaliação do modelo de 

formação profissional do IEFP ou equivalente da coleta de dados registrado no Capítulo 6, que 

tratava da eficácia dos sistemas de formação profissional tanto em Portugal como no Brasil. Como 

especificado no referido indicador, se tomarmos as premissas que o conselho consultivo exerce o 

poder de aprovação dos planos de trabalhos anuais do IEFP e ele é formado por representantes 

da sociedade e, também, como as  ações do IEFP, segundo os entrevistados,  repercutem na 

diminuição das taxas de desemprego anual do país e houve de 2013 a 2019 uma tendência de 

redução dos pedidos de emprego em função do desemprego registado nos centros de emprego 

do IEFP, podemos inferir que a política de formação profissional do IEFP impactou positivamente 

na inserção no mercado de trabalho dos trabalhadores em Portugal. Contudo, vale ressaltar que 

o IEFP não avalia suas ações de formação através do cálculo de um índice de inserção dos seus 

formandos no mercado de trabalho e que a redução do desemprego é diretamente modificada por 

diferentes aspectos, como por exemplo, a melhoria da situação econômica do país, assim não é 

possível atribuir a redução exclusivamente ao desempenho do IEFP. 

 

H2: Atualmente as ações de qualificação profissional implementada pelo governo federal brasileiro 

foi de pouca relevância como política pública de emprego.  

 

 Para a hipótese 2, deve-se analisar outra vez o parâmetro 5: Avaliação do modelo de 

formação profissional do IEFP da coleta de dados e verificar que a política pública de qualificação 

no Brasil foi quase sempre estruturada na modalidade de transferência de recursos por convênio 
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e tal modelo tem como avaliação de resultados somente o cumprimento das metas sem levar em 

consideração os resultados de desempenho. Neste parâmetro também foi verificado que não 

foram disponibilizados dados sobre a inserção dos egressos no mercado de trabalho no 

Observatório do Trabalho. Outro dado importante foi a suspensão de celebração de convênios pelo 

extinto MTE conforme o Relatório de Avaliação da Execução de Programa de Governo Nº 76 - 

Qualificação Profissional, emitido em julho de 2017, pela CGU ligado ao Ministério da 

Transparência do Brasil. Diante dos dados levantados podemos induzir que a ação de qualificação 

profissional implementada pelo governo federal brasileiro foi de pouca relevância como política 

pública de emprego.  

 A fim de corroborar com a análise desta hipótese vale a pena mencionar que os 

entrevistados, mais de uma vez, registraram a dificuldade de trabalhar com a modalidade de 

convênios e um deles declarou que a Lei nº 13.667 de 17 maio de 2018, basicamente decretou 

o fim do convênio e instituiu a sistemática de transferência de fundo a fundo. Estes dados revelam 

a pouca efetividade da política pública de emprego empregada até o momento. 

 

H3: Uma política pública de emprego descentralizada no Brasil permite um impacto positivo e 

eficaz na área da qualificação profissional. 

 

 Faz-se necessário para a análise desta hipótese verificarmos o parâmetro 2: Estrutura 

Organizacional da coleta de dados, conforme explicitado no Capítulo 6 desta pesquisa. Neste 

parâmetro podemos verificar as facilidades que Portugal dispõe com políticas públicas de emprego 

e formação profissional descentralizadas para o IEFP. Para além dos recursos próprios para 

implementar as ações de emprego e formação profissional, o IEFP dispõe de uma 

discricionariedade para implementar ações de formação devido às necessidades locais e 

temporais dos inscritos nos centros de emprego. 

 Em contrapartida, no Brasil, as políticas de emprego e qualificação profissional 

centralizadas dificultam suas ações conforme registrado no parâmetro 4: Comparação entre o 

modelo de formação profissional brasileiro e o português da coleta de dados, também registrado 

no capítulo 6. Como mencionado pelos entrevistados, a modalidade de contratação por convênios 

para a política pública de emprego no Brasil, está num processo de ser substituída pela 

transferência fundo a fundo, devido a sua centralização no poder da União. Além de ser 
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desaconselhada para ações de caráter continuado, pois necessita de uma quantidade gigantesca 

de pessoal para sua operacionalização. 

 Por último, ao verificarmos o capítulo 2 desta pesquisa que trata sobre a revisão da 

literatura, destaca-se o defendido por Musgrave (1980) que considerou a função redistributiva do 

Estado como uma finalidade de promover maior equidade para a população e gerar uma melhor 

distribuição de rendimento, de forma que os recursos deveriam ser repartidos a fim de dar 

condições ao Estado de prover os bens e serviços públicos à população. Tal função redistributiva 

se reflete em políticas descentralizadas implementadas pelo governo e instrumentalizadas através 

das transferências, os impostos e os subsídios. Também no mesmo capítulo, no item que trata a 

teoria da descentralização e sua aplicação no Brasil, verifica-se que o Brasil editou a Lei nº 13.667 

de 17 maio de 2018, em que se discute a forma de transferência de recursos fundo a fundo para 

os estados e municípios, que é de implementação descentralizada. 

 Diante dos dados expostos acima infere-se que uma política pública de emprego 

descentralizada no Brasil permite um impacto positivo e eficaz na área da qualificação profissional. 

 

H4: O SINE é capaz de funcionar como um centro de qualificação profissional através do modelo 

adotado pelo IEFP e adaptado às realidades do Brasil. 

   

 Para analisar a hipótese em epígrafe, devemos tomar como referência os dados 

registrados no Parâmetro 3: Processo de criação de um centro de emprego e formação profissional 

ou equivalente da coleta de dados, também disponível no Capítulo 6 deste trabalho. 

 Neste parâmetro, foi verificado que as agências do SINE nos estados não têm como meta 

a qualificação profissional em seus contratos com a União. Porém, alguns já implementam ações 

de qualificação como política de emprego do próprio conforme às demandas locais. Em sua 

maioria, os entrevistados acreditam que existem possibilidades das ações de emprego, já em 

execução nas unidades de atendimento do SINE, subsidiarem as ações de formação profissional. 

Principalmente, pela utilização do seu banco de dados para realizarem um balizamento para 

identificar as vagas que necessitam de qualificação profissional e providenciar cursos para os 

desempregados cadastrados. 

 Outro dado importante, informado antes mesmo do início das respostas do entrevistado 

B4 e ratificado pelo entrevistado B6 no mesmo parâmetro, é que a nova política o ME visa a 

concessão de recursos para reforçar os programas de qualificação profissional já existentes em 
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cada estado e, assim, fortalecer essa integração entre a intermediação e os programas de 

qualificação profissional estaduais. 

 Diante dos dados explicitados, podemos inferir que o SINE é capaz de funcionar como um 

centro de qualificação profissional através do modelo adotado pelo IEFP e adaptado às realidades 

do Brasil. 

 Após a análise das hipóteses propostas, finalmente, podemos responder à pergunta 

investigativa:  

 

Qual a viabilidade de implantação de um modelo similar ao aplicado pelo IEFP, na área de 

formação profissional, nos estados brasileiros? 

 

 A hipótese é uma possibilidade de resposta à pergunta de investigação (Mendes 2012). 

Ao testarmos e analisarmos as hipóteses propostas nesta pesquisa, verificamos que todas elas 

são válidas. Assim, como as ideias propostas nas hipóteses corroboram para a ideia central da 

pergunta investigativa, ou seja, as hipóteses responderam tal pergunta. 

 Conforme registrado neste estudo, desde a revisão da literatura até a análise dos dados 

recolhidos durante a pesquisa, é viável a implantação de um modelo similar ao aplicado pelo IEFP, 

na área de formação profissional, nos estados brasileiros. 

 Tal viabilidade se confirma quando se percebe que o modelo de contratação por convênio 

está suspensa não só por determinação da CGU, mas também por sua baixa funcionalidade, 

eficácia e necessidade de elevada mão-de-obra especializada para implementação, 

acompanhamento da execução e prestação de contas.  

 Ouro fator determinante é a disponibilidade da rede das agências de atendimento do SINE, 

que é pulverizada por todo território nacional e já exercem funções similares a de um centro de 

emprego em Portugal, conforme registrado no Parâmetro 3 da coleta de dados: Processo de 

criação de um centro de emprego e formação profissional ou equivalente, também disponível no 

Capítulo 6 deste trabalho. Neste parâmetro também se verifica que algumas unidades do SINE 

nos estados já executam ações de formação com recursos próprios, o que demonstra experiência 

para serem centros de emprego e formação profissional. 

  Contudo, faz-se necessário mencionar o que foi comentado por mais de um entrevistado. 

O Brasil já dispõe de uma rede de entidades que podem fazer a formação profissional, como por 

exemplo: o Sistema S, as universidades federais, os institutos federais, escolas técnicas, etc. Como 
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esta rede está espalhada pelos diversos municípios, ela permite uma aproximação maior com os 

inscritos no SINE, evitando deslocamentos desnecessários e gastos com transportes. Para além 

deste fator, evitar que a unidade do SINE desperdice tempo e recursos com cursos já existentes 

nesta rede e, provavelmente, com mais qualidade de conhecimento e prática de formação. 

 A partir da facilidade desta rede de formação profissional disponível, as agências de 

atendimento do SINE poderiam, a partir da efetivação das transferências de recursos fundo a 

fundo, firmar parcerias com esta rede disponível no Brasil e encaminhar diretamente os inscritos 

para a qualificação profissional. A partir de seu banco de dados e da utilização do Supertec, o 

SINE poderia fazer um balizamento dos cursos necessários e verificar mais localmente onde 

poderiam ocorrer as qualificações e encaminhar os seus inscritos. 

 Outra ação que o SINE poderia executar, de forma similar ao que é feito pelo IEFP em 

Portugal, é a prospecção de parcerias com empresas para qualificações específicas que atendam 

as empresas. O recurso do SINE arcaria com os custos para a formação e a empresa ofereceria 

as instalações para as aulas e o formador, que pode ser um funcionário seu que tem a expertise 

para aplicar na formação. Após a qualificação, a possibilidade de estágio na própria empresa com 

possibilidades de contratação. 

 Caso não houvesse na sua localidade cursos disponíveis na referida rede, a agência do 

SINE poderia executar diretamente as qualificações profissionais em suas instalações. Desta forma 

haveria uma otimização da rede disponível de ensino e da rede das agências do SINE. 

 Diante da reestruturação que o ME está a executar nas ações de qualificação, o SINE 

exercerá um papel de protagonista, a partir dos recursos transferidos fundo a fundo. Assim, por 

estar mais próximo das empresas para firmar parcerias, poderá priorizar as qualificações em 

contexto de trabalho e estágio após aulas teóricas. Foi verificado no item desta pesquisa que tratou 

da formação profissional pelo mundo, que o sistema dual alemão é o mais indicado em termos de 

ações de formação profissional. Ele prioriza a qualificação dentro da empresa, ou seja, o aluno 

tem sua qualificação com um maior número de aulas práticas, o que permite uma maior 

experiência profissional ainda na formação.  

 Estas considerações permitem perceber que as unidades do SINE poderiam optar por um 

modelo similar ao já aplicado pelo IEFP, no que diz respeito ao trabalho implementado pelos 

centros de emprego e formação profissional, quando efetuam formações em parcerias com 

entidades, celebram contratos para formações onde têm papel de acompanhar as suas execuções 

e quando firmam parcerias com empresas para estágios e formações em contexto de trabalho.  
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CAPÍTULO 7  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
7.1 Conclusão  
  
 
 Após a execução de toda a pesquisa, chegamos à conclusão desta dissertação. Neste 

ponto é pretendido destacar os pontos de mais relevância e permitir uma compreensão geral do 

trabalho e os objetivos alcançados. 

 Ao verificarmos a revisão da literatura desta pesquisa, percebemos a importância da 

moderna teoria do capital humano. Ela defende que a base de uma estrutura organizacional se dá 

pelo aumento da sua flexibilidade do trabalho, ou seja, pelo aumento do conhecimento profissional 

de seus colaboradores, investindo-se em educação, treinamento e/ou contratação voltada em 

atrair capital humano de alta qualidade. A formação profissional contribui para o aumento desse 

conhecimento profissional e, assim, sustenta a necessidade de investimento em políticas públicas 

de emprego.  

 Ainda sobre a revisão da literatura, a teoria da descentralização, defendida por Musgrave, 

seria de grande valia se aplicada à transferência de recursos para os estados no Brasil para ações 

de qualificação profissional. Conforme o autor salientou, o abastecimento dos bens públicos é 

mais eficaz quando executado pelo governo local que possui conhecimento das preferências dos 

cidadãos locais e, por conseguinte, permite um uso mais consciente dos bens e serviços públicos. 

Para que isso seja possível, faz-se necessária ser aplicada à função redistributiva do Estado através 

das transferências de recursos para os governos locais, situação que já está em fase de 

implementação no Brasil. 

 Em relação ao estudo executado sobre as formações profissionais pelo mundo, 

identificamos que o sistema dual, implementado pela Alemanha há mais de um século, é o mais 

eficaz. Tal sistema consiste na dualidade entre a qualificação teórica e a prática em contexto de 

trabalho, sendo que o peso da qualificação prática é superior ao da qualificação teórica. Sua 

eficácia já foi referência em outros países como Áustria, Suíça e Japão.  

 O momento atual em que o ME no Brasil está passando, se faz importante considerar 

nesta conclusão. Somente após a realização das entrevistas com os gestores e agentes públicos 

no Brasil, é que foi possível identificar a tentativa de uma nova política pública de emprego no 

cenário brasileiro e iremos elucidar como se processou a criação de tal política pública e como 

está seu andamento. 
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 Até ao momento em que foi proposto o tema desta dissertação, a política pública de 

qualificação profissional implementada pelo Administração Direta do Brasil, sob a responsabilidade 

do extinto MTE, era realizada através da transferência de recursos por convênios para os estados, 

municípios e ONG´s. Uma modalidade caracterizada pela centralização, burocracia e necessidade 

de uma grande quantidade de servidores para acompanhar a implementação, execução e 

prestação de contas dos convênios firmados e que estava suspensa desde 2017 por determinação 

da CGU, ligado ao Ministério da Transparência do Brasil. Em 2019, com a posse do novo governo 

federal, o MTE foi extinto e a Secretaria de Políticas Públicas de Emprego passou a ficar sob 

responsabilidade do ME.  

 Através das entrevistas, foi possível verificar uma nova organização das políticas públicas 

de emprego com uma equipe técnica que está reestruturando toda a política pública de emprego 

implementada pelo ME. Já no final de 2019 foram lançadas duas modalidades de qualificação 

profissional: o contrato de impacto social e a distribuição de vouchers para Sistema S de ensino. 

Contudo, devido ao tempo reduzido de implantação das modalidades e a suspensão devido à 

pandemia do COVID-19, não foram executadas avaliações das ações até o momento. 

 Enquanto isso, o ME continua a reestruturação das políticas públicas de emprego, através 

da regulamentação do modelo de transferência de recursos pela modalidade fundo a fundo que 

tem amparo legal pela Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018 que dispõe sobre o Sistema Nacional 

de Emprego (SINE). 

 Este é o cenário atual da qualificação profissional no Brasil, o que limitou muitas vezes, 

durante as entrevistas, recolher dados sobre a qualificação. Assim, muitas vezes os entrevistados 

do Brasil forneceram dados mais direcionados para a política pública de emprego, que também 

funciona na modalidade de transferência de recursos por convênio e não está suspensa. Assim, 

diante do exposto e a partir dos dados analisados, foi possível analisar as hipóteses propostas por 

este trabalho e concluir que elas respondem, de uma certa forma a pergunta investigativa. 

 As quatro hipóteses propostas por esta pesquisa foram validadas, ou seja, a política de 

formação profissional do IEFP impactou positivamente na inserção no mercado de trabalho dos 

trabalhadores em Portugal, embora não haja o cálculo de um índice de inserção no mercado de 

trabalho e outros fatores afetem a redução dos desempregados, a ação de qualificação profissional 

implementada pelo governo federal brasileiro, até a presente data, foi de pouca relevância como 

política pública de emprego, uma política pública de emprego descentralizada no Brasil permitiria 

um impacto positivo e eficaz na área da qualificação profissional e as agências do SINE dos estados 
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são capazes de funcionar como centros de qualificação profissional através do modelo adotado 

pelo IEFP e adaptado às realidades do Brasil. 

 Em relação à pergunta investigativa, que se tratou da viabilidade de implantação de um 

modelo similar ao aplicado pelo IEFP, na área de formação profissional, nos estados brasileiros, 

concluímos que há viabilidade. Tal viabilidade seria possível com uma adequação do modelo do 

IEFP para a realidade do contexto brasileiro. As unidades de atendimento do SINE nos estados 

primeiramente deveriam fazer um balizamento dos cursos necessários e verificar mais localmente 

onde poderiam ocorrer as qualificações e encaminhar os seus inscritos através da utilização de 

seu banco de dados e da ferramenta a ser disponibilizada pelo ME, o Supertec. 

 Após tal balizamento, o SINE poderia utilizar a facilidade da rede de formação profissional 

disponível nos seus estados. Tal rede se compõe pelo Sistema S, pelas universidades federais, 

pelos institutos federais, pelas escolas técnicas, entre outras organizações. As agências de 

atendimento do SINE poderiam firmar parcerias com esta rede disponível no Brasil e encaminhar 

diretamente os inscritos para a qualificação profissional e, caso não houvesse cursos nesta rede, 

executar diretamente as qualificações profissionais em suas instalações. 

 O SINE poderia também executar parcerias com empresas para qualificações específicas, 

em que ele arcaria com os custos da formação e a empresa ofereceria as instalações e os 

formadores dentre seus colaboradores, que teriam o conhecimento necessário para tal. Após a 

qualificação, haveria a realização de estágio na própria empresa com possibilidade de contratação, 

o que corresponde de certa forma com a modalidade de formação, já mencionada, o sistema dual 

adotado na Alemanha. 

 De forma otimizada, as agências de atendimento do SINE iriam praticar uma política 

púbica de emprego descentralizada, a partir dos recursos obtidos pelas transferências de origem 

da União e adaptar o modelo de formação profissional implementada pelo IEFP à sua realidade e 

conforme suas necessidades locais. A descrição deste molde de política pública de emprego a ser 

implementada pelo SINE foi a finalidade deste trabalho de pesquisa de dissertação e inferiu-se sua 

possibilidade diante da reestruturação que está em fase de regulamentação pelo ME do Brasil. 

 

7.2  Limitações do Estudo  

 

Durante a execução desta pesquisa foram observadas algumas limitações que são 

importantes de serem relacionadas.  
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Em primeiro lugar, verificou-se que o tema devido a sua abrangência e, ainda mais, por 

ser um estudo comparativo entre Portugal e o Brasil, pode ter sofrido restrições quanto à coleta 

dados. No sentido em que conforme eram feitas as perguntas, verificava-se que o assunto era 

mais extenso do que o proposto. 

Em segundo lugar foi a dificuldade de agendar as entrevistas, visto que metade dos 

entrevistados se encontravam no Brasil e, devido à pandemia, muitos dos entrevistados estavam 

ainda em adaptação ao trabalho em casa, com dificuldades técnicas ou com limitação de tempo.

 A limitação de dados estatísticos em ambos os países seria a terceira dificuldade, já que 

não permitiu executar uma análise quantitativa como proposto inicialmente pela pesquisa. 

 Por último, foi a reestruturação das políticas públicas de emprego no Brasil com um novo 

governo federal, o que exigiu muitas vezes adaptar a coleta de dados à disponibilidade das fontes. 

 

7.3  Sugestão de Pesquisas Futuras  

 

 Diante da constatação da reestruturação das políticas públicas de emprego no Brasil pelo 

ME, surgiram durante as entrevistas várias ideias e possibilidades para pesquisas futuras. 

 Dentre as possibilidades, destaca-se uma pesquisa de como será implementada a política 

de qualificação no Brasil, após a regulamentação da modalidade de transferência de recursos por 

fundo a fundo. Como os objetivos da nova política serão baseados nos resultados da 

empregabilidade e nas taxas de desempenho das formações conforme às necessidades locais, 

depreende-se que pesquisas futuras poderiam identificar gargalos que surjam durante a 

implementação e boas práticas que poderão ser aproveitadas em outros contextos e, quem sabe, 

em Portugal. 

 Diante do não conhecimento pelos entrevistados no Brasil das políticas públicas de 

emprego e formação em Portugal, um estudo poderia ser feito para verificar como uma parceria 

entre Brasil e Portugal facilitaria às relações dos países nos assuntos de emprego e formação 

profissional.  
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ANEXO 1 – Guia de Perguntas das Entrevistas 
 

Preparação da entrevista 
a) Delimitação do assunto da entrevista proposta: a realização das entrevistas tem como objetivo 
fornecer dados para permitir responder à pergunta investigativa desta pesquisa: “Qual a viabilidade 
de implantação de um modelo similar ao aplicado pelo IEFP, na área de formação profissional, 
nos estados brasileiros?”  
b) Objetivos da entrevista: compreender a articulação e a coordenação entre as ações dos centros 
de emprego e os centros de formação profissional, verificar quais as reais necessidades de um 
centro de emprego agregar funções de formação profissional, compreender como os recursos 
financeiros, técnicos e humanos são utilizados num centro de formação profissional, comparar o 
modelo de formação profissional implantado no Brasil com o de Portugal e verificar como são 
avaliadas as ações de formação profissional e seus impactos na redução do desemprego e 
reinserção no mercado de trabalho. 
c) Perfil do Entrevistado: gestores e responsáveis políticos na área de política pública de 
emprego/formação profissional. 
d) Duração e local da entrevista: 45/60 minutos / Gabinete do entrevistado ou por Skype.  
  
Guia de perguntas da entrevista investigativa  
a) Parâmetro: Perfil do entrevistado 
Indicadores: nível de escolaridade do entrevistado, nível de experiência na área de formação 
profissional e envolvimento pela área de formação profissional. 
 
Perguntas: 
1) Qual seu percurso acadêmico? (Nível de escolaridade, formação profissional, etc.) 
 
2) Qual sua experiência profissional até chegar na sua função atual como gestor na área de 
formação profissional? (Anos de experiência na área, anos de experiência no cargo, etc.). 
 
b) Parâmetro: Estrutura Organizacional  
Indicadores:  gestão dos recursos financeiros; gestão dos recursos técnicos; gestão dos recursos 
humanos; poder de tomada de decisões pela entidade; poder de tomada de decisões pelo gestor 
entrevistado e descentralização das funções originárias da Administração direta. 
 
Perguntas:   
3) Como se procede a distribuição dos recursos financeiros nas atividades de formação profissional 
na sua instituição? Alguma vinculação com a Administração direta? 
 
4) Como se procede a distribuição dos recursos técnicos nas atividades de formação profissional 
na sua instituição? Alguma vinculação com a Administração direta? 
 
5) Como se procede a distribuição dos recursos humanos nas atividades de formação profissional 
na sua instituição? Alguma vinculação com a Administração direta? 
 
6) Há alguma discricionariedade para sua instituição implementar as ações de formação 
profissional? Se sim, quais e como são executadas essas ações? 
 
c) Parâmetro Processo de criação de um centro de emprego e formação profissional ou equivalente 
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Indicadores em Portugal: objetivos de um centro de emprego; objetivos de um centro de formação 
profissional; objetivos em comum de um centro de emprego e de um centro de formação 
profissional; articulação entre ações dos centros de emprego e os centros de formação profissional. 
Indicadores no Brasil:  Objetivos de um posto do SINE na área de emprego; objetivos de um posto 
do SINE na área de formação profissional; objetivos em comum das atividades de emprego e de 
formação profissional num posto do SINE estadual; articulação entre ações de emprego e de 
formação profissional num posto do SINE estadual. 
 
Perguntas entrevistados em Portugal:  
7) Quais os principais objetivos de um centro de emprego e como são executados nas suas ações? 
 
8) Quais os principais objetivos de um centro de formação profissional e como são executados nas 
suas ações? 
 
9) Como ocorreu o processo de formação do centro de emprego e formação profissional de Vila 
Nova de Gaia e quais motivos levaram a mudança de centro de emprego para centro de emprego 
e formação profissional? 
 
10) Como os Centros de Emprego corroboram para ações nos centros de formação profissional? 
Há uma articulação entre as ações do centro de emprego para subsidiar as ações de formação 
profissional? 
 
Perguntas entrevistados no Brasil: 
7) Quais os principais objetivos de uma unidade de atendimento do SINE estadual na área de 
emprego e como são executados nas suas ações? 
 
8) Quais os principais objetivos de uma unidade de atendimento do SINE estadual na área de 
formação profissional e como são executados nas suas ações? 
 
9) Haveria possibilidades de uma unidade de atendimento do SINE estadual associar atividades 
de emprego e formação profissional em paralelo? 
 
10) Haveria possibilidades das ações de emprego, já em execução na unidade de atendimento do 
SINE, subsidiar as ações de formação profissional? 
 
d) Parâmetro: Comparação entre o modelo de formação profissional brasileiro e o português. 

Indicadores Portugal: conhecimento pelos gestores portugueses do modelo de contratação por 
convênio juntos aos governos locais e ONG´s de formação profissional, que atualmente é o mais 
executado no Brasil; eficácia modelo de contratação por convênio de formação profissional; 
viabilidade de um modelo de formação profissional híbrido, ou seja, com centros de formação 
locais e contratação por convênios de entidades. 

Indicadores Brasil: conhecimento pelos gestores brasileiros do modelo de formação profissional 
aplicado pelo IEFP em Portugal; eficácia modelo de contratação por convênio para atividades de 
formação profissional; viabilidade de um modelo de formação profissional híbrido, ou seja, com 
centros de formação locais e contratação por convênios de entidades. 

Perguntas para os entrevistados em Portugal   
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Breve explicação do modelo de contratação por convênios  
11) O modelo de contratação por convênios juntos aos governos locais e ONG´s para ações de 
formação profissional é ou já foi utilizado em Portugal? O IEFP tem ou tinha participação neste 
modelo de contratação ou eram firmados diretamente com a administração direta? 
 
12) Se tal modelo é ou foi utilizado em Portugal, qual sua avaliação de eficácia desse modelo? 
 
13) Caso não seja tal modelo mais utilizado, quais as razões de sua não utilização? 
 
Perguntas para os entrevistados no Brasil 
Breve explicação do modelo de formação profissional aplicado pelo IEFP  
11) Como avalia, em termos de eficácia, o modelo de contratação por convênios juntos aos 
estados, municípios e ONG´s para ações de formação profissional implementado no Brasil? A 
centralização na administração direta não seria um entrave? 
 
12)  As unidades de atendimento do SINE estadual, se também implementassem ações de 
formação profissional, poderiam utilizar o modelo de convênios para determinadas ações de 
formação profissional?  
 
13) Como avalia uma possível implementação híbrida das ações de formação profissional, ou seja, 
contratação por convênios e unidades de atendimento do SINE estadual como centros de formação 
profissional locais? 
 
e) Avaliação do modelo de formação profissional do IEFP ou equivalente 
Indicadores Portugal:  controle das ações de formação profissional; redução número de 
desempregados; reinserção do trabalhador desempregado no mercado de trabalho após a 
formação profissional; eficácia do modelo de formação descentralizado praticado pelo IEFP. 
 
Indicadores Brasil:  controle das ações de formação profissional; redução número de 
desempregados; reinserção do trabalhador desempregado no mercado de trabalho após a 
formação profissional; eficácia do modelo de qualificação profissional praticado pela administração 
direta no Brasil. 
 
Perguntas entrevistados em Portugal:  
14) Como são avaliados os resultados das ações de formação profissional implementadas pelo 
IEFP e como são disponibilizados tais resultados para consulta pública?  
  
15) O modelo de formação profissional implementada pelo IEFP apresentou índices de redução 
no número de desempregados através da reinserção do trabalhador após a formação no mercado 
de trabalho? Esses índices estão disponíveis para consulta pública? 
 
Perguntas entrevistados no Brasil:  
14) Como são avaliados os resultados das ações de formação profissional implementadas por sua 
instituição e como são disponibilizados tais resultados para consulta pública?  
  
15) O modelo de formação profissional implementado por sua instituição apresentou índices de 
redução no número de desempregados através da reinserção do trabalhador após a formação? 
Esses índices estão disponíveis para consulta pública? 


